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INTRODUÇÃO
James Henderson
Renata Lagoa

O presente guia tem por objetivo orientar de forma técnica e direta a ela-
boração de um Modelo Conceitual de Área (MCA) para o gerenciamen-
to de áreas contaminadas (GAC). Um MCA visa descrever: as principais 

características de uma determinada área, as condições da superfície e subsu-
perfície dessa área, a extensão e o entendimento dos contaminantes detecta-
dos, os possíveis receptores e os riscos atrelados aos cenários considerados.

O MCA, quando equivocadamente utilizado, configura um documento está-
tico que, após sua elaboração, não é atualizado e não acompanha as evoluções 
e descobertas do projeto. Porém, com a difusão de boas práticas no GAC, um 
MCA é utilizado durante todo o ciclo de vida do projeto, sendo atualizado a cada 
etapa de trabalho como uma matriz de rastreabilidade de requisitos do projeto. 

Devido a essa dinâmica de atualização, o MCA deve estar sempre de acordo 
com as últimas informações obtidas, auxiliando em um entendimento fácil e 
rápido das condições ambientais da área.

Público-Alvo
Este guia pode ser utilizado por diversos indi-

víduos envolvidos no GAC ou pessoas que façam 
parte do processo de identificação, diagnóstico, in-
tervenção e reutilização de uma área contaminada, 
como por exemplo: profissionais da área ambiental, 
consultores ambientais, trabalhadores e prestado-
res de serviços que atuem em áreas contaminadas, 
proprietários de áreas contaminadas ou suspeitas 
de contaminação, advogados ambientais, estudan-
tes de áreas do conhecimento que envolvam o meio 
ambiente, dentre outros interessados.

Definição
O Modelo Conceitual é um resumo escrito e gráfi-

co (imagem e/ou tabelas) do que é sabido ou das hi-
póteses acerca da contaminação ambiental de uma 
área em estudo. Tipicamente, deve conter o limite 
da área, um resumo sobre o histórico do uso e ocu-
pação da área e seu entorno, substâncias químicas 
de interesse potenciais, reais e suas áreas, caracte-
rização e localização das fontes de contaminação 
potenciais, suspeitas e reais, caracterização do meio 

físico, mecanismos de liberação ou retenção dos 
contaminantes, vias de transporte dos contaminan-
tes (água, ar, solo, sedimento e biota), identificação 
e caracterização dos receptores e bens a proteger e 
indicação do uso pretendido da área (ABNT, 2022). 
Para ser efetivo, ele deve ser de fácil entendimento 
e ajudar os integrantes da equipe de planejamento 
a se comunicar e a entender a natureza, a extensão, 
o risco e a exposição associados à contaminação em
questão (do solo, do ar, da água subterrânea, da água 
superficial e dos sedimentos), identificar as incerte-
zas sobre a área avaliada e propor ações para obter
as informações que faltam.

Um projeto ambiental idealmente deve ter um 
modelo conceitual que abranja todo o seu ciclo de 
vida, desde a Avaliação Preliminar até o Monitora-
mento para Encerramento do caso, gerando assim 
um ciclo de vida do MCA. Conforme mais informa-
ções são descobertas, o modelo conceitual deve ser 
atualizado, tornando-o uma poderosa ferramenta 
para a gestão e entendimento da situação da área 
para todas as partes interessadas.

Referência: ABNT – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT NBR 16210. Modelo conceitual no gerenciamento de áreas contaminadas - 
Procedimento. Rio de Janeiro: ABNT, 2022.
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1. 
O QUE UM MODELO CONCEITUAL 
DA ÁREA DEVE CONTER

Tendo em vista que um MCA 
deve ser atualizado a cada nova 
informação gerada durante as 
etapas de investigação de uma 
área contaminada, recomenda-
-se seguir as orientações dispos-
tas em normas técnicas brasi-
leiras vigentes (p. ex. ABNT NBR
15515-2:2011; ABNT NBR 15515-
3:2013; ABNT NBR 15515-1:2021;
ABNT NBR 16210:2022), além das
orientações dos órgãos ambien-
tais de cada estado. Sugere-se,
também, consultas a documen-
tos internacionais, como a ASTM
E1689 (2020), às publicações do
Interstate Technology and Regu-
latory Council (ITRC) e às produ-
zidas por agências ambientais in-
ternacionais (p. ex. USEPA, 1992;
LERNER et al., 2003; USARMY,
2012; NJDEP, 2019).

Este capítulo apresenta os ele-
mentos essenciais que compõem 
um MCA e fornece argumentos 
para a aquisição, a integração e 
a interpretação de dados consi-
derando as técnicas de investiga-
ção, processamento e visualiza-
ção atualmente disponíveis.

Portanto, um MCA eficaz ajuda 
as partes interessadas a: 

• Compreender melhor as condi-
ções e os recursos da área;

• Sintetizar informações de vá-
rias fontes;

• Identificar quais informações 
sobre a área são desconhecidas 
ou incertas;

• Definir um plano para coleta de 
informações adicionais;

•	 Obter um acordo entre as par-
tes interessadas sobre as condi-
ções do local e os planos de inves-
tigação e intervenção na área.

O MCA é constituído pela inte-
gração dos dados existentes sobre 
uma determinada área com aque-
les adquiridos durante as eta-
pas de investigação ambiental da 
mesma. Dessa forma, a qualidade 
de um MCA é diretamente depen-
dente da consistência e da resolu-
ção temporal e espacial dos dados 
utilizados. Por isso, a evolução e o 
refinamento do MCA requer um 
planejamento sistemático durante 
todo o processo iterativo de cole-
tas dos dados, auxiliando a identi-
ficação das complexidades especí-
ficas da área sob gerenciamento e 
guiando a escolha e a implemen-
tação de técnicas de remediação.

O Modelo Conceitual da 
Área (MCA) correspon-
de a um resumo gráfico 

e escrito do que é conhecido ou 
suposto sobre a extensão e in-
tensidade da ocorrência de con-
taminantes na área sob análise 
(também denominada site, ter-
mo análogo em inglês). Um MCA 
é eficaz quando auxilia equipes 
técnicas, comunidades e partes 
interessadas a se comunicarem 
e aprenderem sobre a natureza, 
a extensão, a exposição e os ris-
cos associados à contaminação. 
Os MCA geralmente apresentam 
dados gráficos e conteúdos escri-
tos e cartográficos, e podem tam-
bém incluir informações sobre 
o histórico de atividades da área,
dados geológicos e hidrogeológi-
cos, descrições das Substâncias
Químicas de Interesse (SQI) pre-
sentes, dimensões das plumas de
contaminação, distribuição das
SQI nas fases livre, retida, dissol-
vida e vapor, e detalhes sobre as
vias de transporte das SQIs, o im-
pacto da exposição a elas e os po-
tenciais receptores.

Reginaldo Antônio Bertolo
Marilda M.G. Ramos Vianna
Lucas Andreata Ribeiro
Lélia Cristina da Rocha Soares
Cesar Merjan
Angélica Gutierrez
Sasha Hart
Marcelo Braga
Beatriz Kaipper
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Dados que devem ser buscados nesta etapa:

•	Os limites da área de interesse e das proprie-
dades em seu entorno;

•	O histórico do uso e da ocupação da área, ma-
nuseio de substâncias e acidentes;

•	Fonte de contaminação potenciais;

•	O histórico de investigações e intervenções 
ambientais ocorridas na área;

•	As características do meio físico;

•	As SQI liberadas;

•	Quando as SQI foram liberadas;

•	O volume de SQI liberadas e destinadas;

•	Os dados de caracterização do subsolo;

•	Bens a proteger internos e externos. 

1.1 Fontes de contaminação e o seu 
contexto

Histórico da área e o seu entorno

Qual é o objetivo de se estudar o uso e a ocupação 
atual e pretérita da área?

O estudo do histórico possibilita identificar como fo-
ram desenvolvidas as atividades de manejo, produção, 
armazenamento e disposição das SQI na área, além 
da evolução do uso e da ocupação do solo nas adjacên-
cias e o posicionamento dos bens a serem protegidos.

Quais informações podem ser adquiridas para se 
compreender o histórico da área e de seu entorno?

O entendimento de uma área deve passar pelo res-
gate de informações históricas sobre as atividades 
nela conduzidas. Isso requer a revisão e a integração 
de dados obtidos a partir de diferentes fontes de in-
formação, tais como entrevistas com trabalhadores 
e residentes locais, avaliação de fotos ou imagens 
aéreas históricas, revisão de documentos públicos 
e privados, dentre outros. Incertezas e inconsistên-
cias entre as diferentes fontes de informação po-
dem, além de comprometer as etapas seguintes do 
gerenciamento das áreas contaminadas (GAC), pôr 
em risco os frequentadores, trabalhadores e/ou re-
sidentes vizinhos de uma área, caso existam vias 
de exposição que completem o cenário de risco. No 
caso de inexistência de dados exatos, estimativas ou 
valores máximos e mínimos podem ser utilizados e 
posteriormente confirmados ao longo do trabalho de 
gerenciamento da área.

Qual deve ser o raio de investigação do entorno da área? 

O mapa do uso e ocupação do solo na área e no seu 
entorno deve considerar, inicialmente, a distância 
limitada pelo órgão ambiental local, ou em caso de 
ausência desta distância, usar um raio mínimo de 
200 metros do limite da área avaliada. Ele deve in-
dicar as Áreas com Potencial de Contaminação, as 
Áreas Suspeitas de Contaminação, as Áreas Conta-
minadas, as Áreas em Processo de Monitoramento 
para Encerramento, as Áreas Reabilitadas, os bens 
a proteger e, especialmente, a localização dos cor-
pos d’água (com discriminação de sua classificação), 
além dos poços de abastecimento de água identi-
ficados (CETESB, 2017). Após a avaliação inicial do 
entorno, o raio de investigação pode ser ampliado, 
consideradas as condições específicas da contami-
nação e do meio físico. Em especial, a associação de 
aquíferos heterogêneos e anisotrópicos de elevada 
transmissividade com contaminantes solúveis e de 
degradação complexa, como os aquíferos fraturados 
contaminados por solventes organoclorados, pode 
resultar em plumas de contaminação em fase dis-
solvida de extensões quilométricas.

Quais recursos podem ser utilizados para o estudo 
do uso e da ocupação pretérita da área?

Além de documentos e registros das atividades con-
duzidas na área, é comum a utilização de imagens 
aéreas (aerofotogrametria, imagens de satélite e 
fotos históricas) para a realização do levantamen-
to temporal das alterações do uso e da ocupação do 
solo na área e no seu entorno. Entender eventos de 
alteração fisiográfica do meio, como durante as fa-
ses de expansão urbana e industrial, é de grande im-
portância no desenvolvimento do MCA.

Identificação de fontes de contaminação

O que é uma área fonte de contaminação? 

Uma fonte de contaminação configura um local 
onde os contaminantes entraram ou podem entrar 
em contato com o meio físico. Tipicamente, a maior 
parte da massa de contaminantes em uma área con-
taminada está localizada na sua fonte. Dessa forma, 
a caracterização da fonte é fundamental na defi-
nição de um MCA. Nos casos em que não ocorre a 
identificação e o entendimento da fonte – por exem-
plo, em função de acesso limitado ao local, ou em 
função da aquisição de dados em resolução espacial 
inferior àquela exigida pela escala do problema – o 
gerenciamento da área pode ser comprometido em 

função da incerteza quanto aos locais prioritários 
para implementação de estratégias de remediação.

Quais são os tipos de fontes de contaminação?

Conforme definido na terceira edição do Manual 
de Gerenciamento de Áreas Contaminadas da CE-
TESB (2021), as fontes de contaminação podem ser 
classificadas de acordo com o tipo, origem e forma 
de entrada das substâncias no compartimento do 
meio ambiente.

Tipos de fonte de contaminação

•	 Fonte potencial de contaminação: instalação, 
equipamento ou material a partir do qual as SQI po-
dem ser liberadas para um ou mais compartimentos 
do meio físico.

•	 Fonte primária de contaminação: instalação, 
equipamento ou material a partir dos quais as SQI 
se originam e estão sendo, ou foram, liberadas para 
um ou mais compartimentos do meio físico. Exem-
plos de fonte primária de contaminação podem ser 
um tanque ou uma tubulação em vazamento.

•	 Fonte secundária de contaminação: meio atin-
gido por SQI provenientes da fonte primária de con-
taminação que é capaz de armazenar certa massa 
dessas substâncias e atuar como fonte de conta-
minação de outros compartimentos do meio físico. 
Um exemplo de fonte secundária de contaminação 
pode ser um solo contaminado por gasolina, o qual 
pode representar uma fonte de contaminação para 
a água subterrânea e para o ar da zona não satura-
da. Exemplos de fontes de contaminação secundá-
rias: presença de fase retida de substância na zona 
não-saturada; presença de fase livre de gasolina na 
interface da zona não-saturada e saturada.

Origem

•	 Fonte de contaminação antrópica: decorrente 
das atividades humanas, construída artificialmente;

•	 Fonte de contaminação natural: caso as ocor-
rências de substâncias no subsolo em concentra-
ções anômalas e potencialmente tóxicas tenham 
sido geradas somente por processos naturais, tais 
como alguns processos geológicos de concentração 
de elementos químicos específicos em minerais.

As fontes de contaminação primárias podem ser clas-
sificadas quanto à duração da liberação dos contami-

nantes. A duração da fonte influencia na sua geome-
tria e na capacidade de atenuação do solo. Nesse caso, 
as fontes podem ser contínuas ou descontínuas:

•	 Fontes de contaminação contínuas: os vaza-
mentos ocorrem por longos períodos e as concen-
trações de SQI permanecem praticamente constan-
tes no tempo, tal como um tanque enterrado com 
substâncias vazando continuamente;

•	 Fontes de contaminação descontínuas: os vaza-
mentos ocorrem em um ou mais pulsos de conta-
minação, com variação temporal das concentrações 
de SQI, tal como quando ocorre um derramamento 
acidental.

Forma de entrada das substâncias 
no compartimento do meio ambiente

As fontes de contaminação podem também ser 
classificadas quanto à forma como os contaminan-
tes entram no compartimento e são distribuídos no 
espaço, como:

•	 Fontes de contaminação pontuais: quando ocasio-
nam um impacto localizado, tal como uma área con-
tendo resíduos enterrados ou um tanque enterrado;

•	 Fontes de contaminação difusas: quando várias 
pequenas fontes de contaminação estão espalhadas 
por áreas que podem alcançar até centenas de quilô-
metros quadrados, tal como aquelas relacionadas com 
vazamentos de uma rede de esgoto ou com a aplica-
ção de pesticidas e fertilizantes em áreas agrícolas;

•	 Fontes de contaminação multipontuais: quan-
do diversas fontes pontuais de contaminação coe-
xistem numa grande área, tal como um bairro in-
dustrial. Destaca-se como principal característica a 
superposição de plumas de contaminação de difícil 
individualização.

A Tabela 1.1 apresenta a classificação de fontes de 
contaminação quanto a forma de entrada das subs-
tâncias no compartimento do meio ambiente e pe-
las características físico-químicas do contaminante. 
Tais informações auxiliam no entendimento dos de-
safios de gerenciamento da área.

18 1918 19GUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS O QUE UM MODELO CONCEITUAL DA ÁREA DEVE CONTER



Tabela 1.1 Exemplos de atividades que geram contaminação em solo e água subterrânea

Ambiente Tipo de Fonte
 Natureza 
da Fonte

Classe  de 
Contaminantes comuns

Urbano

Vazamentos de rede pública de esgotos P, D, MP Corg, Nt, Ptg

Saneamento in situ (fossas) P, MP Corg, Nt, Ptg

Aterros e lixões de resíduos urbanos P Corg, Ptg, Inorg, PPM, HC, COS

Cemitérios P Corg, Nt, Ptg

Tanques enterrados em postos de serviço P HC, PPM

Atividades comerciais: oficinas mecânicas, lavanderias a seco, 
laboratórios

P HC, PPM, COS

Acidentes e derramamentos em rodovias e ferrovias P HC, PPM, COS

Industrial

Vazamentos em tubos, tanques e tambores P, D HC, PPM, COS

Derramamentos acidentais P, D HC, PPM, COS

Lagoas de efluentes P HC, PPM, COS, Inorg

Disposição inadequada de resíduos P HC, PPM, COS, Inorg

Aterros industriais P HC, PPM, COS, Inorg

Poços de injeção P HC, PPM, COS

Rural 
Agrícola

Aplicação de agroquímicos em plantações D COS

Aplicação de fertilizantes sintéticos D Nt

Aplicação de fertilizantes orgânicos D Corg, Nt, Ptg

Vazamentos em depósitos de produtos químicos P HC, COS

Lagoas de efluentes (agroindústria) P HC, PPM, COS, Inorg

Mineração

Pilhas de material estéril e rejeitos P PPM, Inorg

Descarga de águas de drenagem P PPM, Inorg

Lagoas de efluentes P PPM, Inorg

Tanques enterrados de combustíveis P HC

Fonte: Adaptado de Foster e Hirata (1988, p.19). 

P Pontual
D  Difusa

MP Multipontual
Corg Carga Orgânica
Ptg Microorganismos Patógenos
Nt Nitrogênio

Inorg Sais Inorgânicos
PPM Metais pesados
HC Hidrocarbonetos de petróleo

COS Compostos orgânicos sintéticos

1.2 Caracterização de substâncias 
naturais ou antrópicas

O processo de identificação das SQI deve considerar 
as características físico-químicas delas e suas rela-
ções com as diversas matrizes e meios de armazena-
mento e transporte, incluindo o solo, os sedimentos, 
as águas superficiais e subterrâneas, a biota e a at-
mosfera (ASTM E1689, 2020).

Tipos de Substâncias Químicas de Interesse

Os tipos variados de SQI são caracterizados, prin-
cipalmente, por suas propriedades químicas e, se-
cundariamente, por suas propriedades físico-quí-
micas e possivelmente biológicas. Dentre os tipos 
de substâncias comumente encontradas em áreas 
contaminadas estão:

•	Aqueles relacionados a uma carga orgânica 
(vazamentos de esgotos, aterros, cemitérios etc.) 
e a compostos associados (como a série do nitro-
gênio, desde a sua forma orgânica até o nitrato);

•	Microorganismos patógenos ou que geram 
efeitos ecossistêmicos adversos;

•	Compostos inorgânicos, como os metais pesa-
dos e outros sais;

•	Hidrocarbonetos de petróleo, o que inclui 
uma grande diversidade de compostos alifáti-
cos, aromáticos e poliaromáticos encontrados 
no óleo cru, geralmente reportados em frações 
ou grupos de compostos;

•	Orgânicos sintéticos, o que também inclui 
uma grande quantidade de substâncias quími-
cas divididas em famílias, tais quais: os com-
postos alifáticos halogenados; os compostos 
aromáticos/poliaromáticos halogenados (como 
pesticidas, DDT, PCBs, pentaclorofenol, dioxinas, 
furanos etc.); os fenóis; os álcoois; os ftalatos; as 
cetonas; os compostos orgânicos nitrogenados, 
sulfonados e fosforados; os medicamentos; os 
hormônios; dentre outros;

•	Radioativos, como o urânio.

Em áreas contaminadas, a ocorrência isolada ou 
conjunta (misturas) de substâncias naturais ou an-
tropogênicas deve ser avaliada, uma vez que as pro-
priedades físico-químicas são alteradas devido à 
coexistência de substâncias em subsuperfície, o que 
influencia diretamente os fenômenos de transporte.

Este guia considera principalmente as áreas con-
taminadas em contexto industrial e, portanto, en-
foca fundamentalmente substâncias como metais 
pesados, contaminantes orgânicos sintéticos e hi-
drocarbonetos derivados do petróleo.

As SQI são sempre de origem antrópica?

Não. Uma importante etapa na elaboração de um 
MCA é diferenciar as concentrações de background 
(concentrações em áreas que não tiverem ativida-
des antrópicas) das SQI, das concentrações causa-
das por atividades antrópicas, principalmente no 
caso dos metais pesados. As concentrações de back-
ground estão associadas a processos geoquímicos 
naturais. Em algumas situações, as concentrações 
de background têm características anômalas ou aci-
ma dos padrões ambientais. Isso ocorre, por exem-
plo, quando a ocorrência de metais pesados em solo, 
sedimento ou água está relacionada ao alto teor 
desses mesmos metais na rocha de origem.

Qual é a importância de investigar as concentra-
ções de background?

A importância de diferenciar as concentrações de 
background das antropogênicas está relacionada 
à responsabilidade legal pelo gerenciamento de 
riscos. Uma incorreta diferenciação da origem das 
concentrações anômalas de uma SQI pode gerar um 
aumento de custos no momento da investigação e 
mitigação dos riscos. Por exemplo, quando as con-
centrações de metais no solo forem identificadas 
como acima dos padrões ambientais, a exigência do 
órgão ambiental para atingir metas de mitigação de 
risco poderá ser mais restritiva do que as concentra-
ções naturais desconhecidas caso não haja a distin-
ção dos valores de background. Porém, se compro-
vado que as concentrações dessas substâncias são 
naturalmente anômalas e acima dos padrões am-
bientais, a exigência de mitigação dos riscos ocorre-
rá até que os valores de background sejam atingidos.

Ocorrência de concentrações anômalas de SQI

Como determinar as SQI e suas respectivas con-
centrações na área em estudo?

A avaliação de concentrações de background se apli-
ca aos compostos químicos que podem ocorrer natu-
ralmente nos diferentes meios, como os metais pesa-
dos e outras substâncias inorgânicas. Obviamente, os 
compostos orgânicos classificados como hidrocarbo-
netos de petróleo e orgânicos sintéticos devem apre-
sentar concentrações de background iguais a zero em 

20 2120 21GUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS O QUE UM MODELO CONCEITUAL DA ÁREA DEVE CONTER



áreas não impactadas. Para a avaliação da ocorrência 
natural de concentrações anômalas de uma SQI, rea-
liza-se a análise de amostras de background.

Na elaboração de um MCA, os dados analíticos são 
avaliados considerando-se a origem das substâncias 
e suas potenciais relações com atividades antrópi-
cas ou com anomalias naturais no solo ou na água 
subterrânea. Caso uma substância tenha como fon-
te tanto o meio geológico natural como as ativida-
des antrópicas, a faixa de variação de concentrações 
do background deve ser quantificada, permitindo a 
identificação da extensão da alteração causada pela 
atividade antrópica.

A Naval Facilities Engineering Command publicou 
guias sobre análise sistemática do background de 
solo (NAVFAC, 2002), sedimento (NAVFAC, 2003) e 
água subterrânea (NAVFAC, 2004).  

Como determinar as concentrações das SQI de 
background em solos e sedimentos?

Os processos de avaliação do background são simi-
lares para solos e sedimentos (NAVFAC, 2002, 2003), 
sendo previstas três etapas de revisão e análise dos 
dados, método geoquímico e método comparativo, 
resumidas abaixo.

Revisão e análise dos dados

Nesta primeira etapa, deve ser realizada uma aná-
lise dos dados existentes para verificar se eles estão 
de acordo com os critérios de representatividade 
(USEPA, 2000). Caso seja necessária, a coleta de da-
dos adicionais deve ser realizada. Uma vez consoli-
dada a base de dados, a concentração de exposição 
representativa da área de estudo deve ser identifi-
cada e comparada com os valores de riscos identi-
ficados. As substâncias que não estiverem acima 
do risco aceitável não necessitam de investigações 
adicionais. Porém, para as substâncias com concen-
trações acima dos valores de risco, devem ocorrer 
investigações mais aprofundadas para avaliar a dis-
tribuição dessas substâncias e suas faixas de varia-
ção de concentração em relação ao  background.

Método geoquímico

Este método é especialmente utilizado para a aná-
lise de background de metais em solos e sedimentos 
quando não é possível identificar uma área de refe-
rência semelhante à área em estudo. Ele utiliza prin-
cipalmente ferramentas de estatística bivariada para 

avaliar a variação do background a partir da distribui-
ção das concentrações e interrelações geoquímicas.

Em geral, duas técnicas são utilizadas individual-
mente ou em conjunto: a análise de associação geo-
química e a análise de enriquecimento geoquímico. 
A análise de associação geoquímica é normalmente 
realizada antes da técnica de enriquecimento. Nela, 
o background é avaliado por meio da relação entre as 
concentrações de dois metais. São plotados em um 
gráfico de dispersão as concentrações de um metal 
suspeito de ser uma SQI e as de um metal que segu-
ramente não é uma SQI. Se o gráfico indicar uma boa 
correlação entre os metais, ele pode ser utilizado para 
a avaliação do background. Porém, altas concentra-
ções de metais que não indiquem uma forte correla-
ção provavelmente representam uma contaminação.

Para a elaboração dos gráficos, é importante esco-
lher metais que naturalmente possuem boa corre-
lação entre si. Alguns exemplos são arsênio, selênio, 
cromo e vanádio com o ferro; bário, cádmio, chumbo 
e zinco com o alumínio; e bário, cádmio, cobalto e 
chumbo com o manganês.

A Figura 1.1a exibe uma correlação entre cromo e 
ferro no solo. Nesse exemplo, o cromo é o metal sus-
peito de ser uma SQI e foi plotado no gráfico junto 
a um metal com que possui naturalmente boa as-
sociação geoquímica (o ferro). As amostras coleta-
das em local reconhecidamente não contaminado 
(background) mostram uma boa correlação entre 
cromo e ferro. Quando plotadas as amostras coleta-
das na área com suspeita de contaminação por cro-
mo, a boa correlação entre cromo e ferro se mantém. 
Conclui-se, portanto, que o cromo não é uma SQI da 
área, possuindo origem natural (MYERS; THORB-
JORNSEN, 2004).

A Figura 1.1b mostra uma correlação entre chumbo 
e manganês, sendo o chumbo considerado uma SQI. 
As amostras coletadas em local reconhecidamente 
não contaminado (background) mostram uma boa 
correlação entre o chumbo e o manganês; porém, 
quando são plotados os resultados da área com sus-
peita de contaminação (site), nota-se que a elevação 
das concentrações de chumbo não é acompanhada 
por uma elevação das concentrações de manganês 
em ao menos cinco amostras. Tal padrão revela que 
o chumbo é de fato uma SQI da área, de origem não 
natural (MYERS; THORBJORNSEN, 2004).

Já a análise de enriquecimento geoquímico nor-
malmente é executada quando a análise de associa-
ção não é conclusiva. O enriquecimento natural de 
metais causado por intemperismo, adsorção e pre-
cipitação pode ser diferenciado do enriquecimento 
causado por impactos ambientais antropogênicos. 
Nesse tipo de análise, o fator de enriquecimento é 
calculado e gráficos de probabilidade são construí-
dos. Um alto fator de enriquecimento, que se desvia 
do padrão representado no gráfico de probabilidade, 
é normalmente representativo de contaminação.

A Figura 1.2 mostra um exemplo da utilização da 
análise de enriquecimento em uma situação em que 
o cromo é a SQI. Os valores plotados até 1500 mg.kg-1 
correspondem ao enriquecimento de cromo por 
processos naturais. Esse enriquecimento foi calcu-
lado por meio da razão das concentrações de cromo 
e alumínio em amostras de solo de área conhecida-
mente não contaminada dividida pela razão de cro-

mo e alumínio na rocha sã que deu origem ao solo. 
Três amostras da área suspeita de contaminação 
por cromo foram plotadas no gráfico com concen-
trações acima de 1500 mg.kg-1 (3200, 4500 e 9600 
mg.kg-1) e, consequentemente, estão associadas a 
fatores de enriquecimento que não combinam com 
a distribuição dos valores de até 1500 mg.kg-1. Por-
tanto, essas três concentrações mais elevadas indi-
cam que o solo encontra-se contaminado por cromo 
de origem antrópica.

Método comparativo

O método comparativo consiste em uma série de 
testes estatísticos feitos para comparar o conjunto 
de dados da área em estudo com o conjunto de da-
dos da área de referência, a fim de determinar se as 
concentrações da área de estudo e da área de refe-
rência são estatisticamente semelhantes.  O teste de 
hipóteses é um dos métodos usados para comparar 
diversas propriedades do conjunto de dados da área 
em estudo com os dados do background obtidos na 
área de referência. A base desses testes são hipóteses 
relativas à presença de origem natural (background) 
ou antropogênica na área de estudo. Para tanto, é ne-
cessário que o conjunto de dados de ambas as áreas 
tenham características geoquímicas semelhantes.

Existem vários testes estatísticos que podem ser apli-
cados para a realização do método comparativo, sendo 
que a escolha do melhor teste depende da quantidade 
de dados existentes, do tipo de distribuição dos dados 
e do tipo de desempenho de cada teste. A decisão final 
do tipo de teste a ser aplicado é realizada após a identi-
ficação do tipo de distribuição dos dados coletados.

Fonte:  Adaptado de NAVFAC (2002, p. 61, tradução nossa).
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Figura 1.1. Análise de associação geoquímica em 
gráficos de disperção.

Figura 1.2. Gráfico de probabilidade cumulativa do 
fator de enriquecimento

Chumbo versus manganês no solo

Cromo versus ferro no solo

22 2322 23GUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS O QUE UM MODELO CONCEITUAL DA ÁREA DEVE CONTER



Como determinar as concentrações das SQI de 
background em água subterrânea?

A análise de background para a água subterrânea 
(NAVFAC, 2004) se difere da análise realizada para 
solo (NAVFAC, 2002) e sedimentos (NAVFAC, 2003) 
em função das características dinâmicas desse 
meio. Algumas particularidades da água subterrâ-
nea devem ser levadas em consideração para a es-
colha do conjunto de poços de monitoramento que 
serão considerados na avaliação do background.

Uma dessas particularidades é a capacidade que a 
água subterrânea tem de transportar as SQI para a 
jusante, tornando a direção do fluxo da água sub-
terrânea uma importante característica a ser leva-
da em consideração. Normalmente, o conjunto de 
poços para a avaliação do background encontra-se 
à montante da área de interesse; mas, em alguns 
casos, áreas paralelas e mesmo a jusante também 
podem ser consideradas, desde que estejam dentro 
do mesmo contexto geológico e hidrogeoquímico da 
área suspeita de contaminação.

A variação das concentrações das SQI, tanto as de 
background como as geradas pelas atividades antró-
picas, deve ser avaliada em relação à profundidade 
no aquífero e ao tempo. Num mesmo aquífero, zonas 
hidroquímicas diferentes podem se formar em dife-
rentes profundidades, tornando necessário conside-
rar-se a instalação de poços de diferentes profundi-
dades para a avaliação do background. Já as variações 
temporais são ocasionadas pelas flutuações sazo-
nais da recarga do aquífero, o que exige a execução 
de análises de tendência a partir dos resultados ana-
líticos de campanhas de monitoramento semestrais, 
ou mais frequentes, obtidos ao longo de alguns anos. 
A falta de entendimento sobre as variações das con-
centrações de origem sazonal pode levar a uma in-
terpretação equivocada delas, confundindo-as, por 
exemplo, com um aporte de substâncias a partir de 
atividades antrópicas realizadas na área em estudo.

Assim como para solos e sedimentos, uma avaliação 
inicial dos dados de amostras de água subterrânea 
deve ser realizada para verificar se eles obedecem 
aos critérios de qualidade estabelecidos. Se neces-
sário, a coleta de dados adicionais deve ser reali-
zada, considerando-se também a seleção de áreas 
para a coleta de amostras de background.

Uma vez que os dados tenham sido validados como 
representativos do impacto existente, as concentra-
ções de exposição das substâncias devem ser calcu-

ladas e comparadas aos valores de risco. É impor-
tante ressaltar que a maior concentração detectada 
dentre todos os poços representa a concentração de 
exposição. As substâncias com concentrações abai-
xo dos valores de risco não necessitam de análise de 
background; porém, as substâncias com concentra-
ções acima do risco devem ser analisadas.

A análise do background para a água subterrânea 
envolve a avaliação da geologia e da hidrogeologia do 
local e também das fontes dos contaminantes, segui-
da pela avaliação das condições geoquímicas e pela 
análise espacial e temporal dos dados analíticos. Esse 
estudo visa identificar um conjunto de poços de mo-
nitoramento para o background e estimar a variação 
das concentrações de background para cada SQI.

Quando a avaliação das concentrações de backgrou-
nd estiver concluída, deve ser feita uma comparação 
entre essas concentrações e as concentrações de 
exposição calculadas para a área em estudo. Caso as 
concentrações de exposição estejam dentro do in-
tervalo de variação do background, não é necessária 
nenhuma análise adicional de background, pois as 
ocorrências são de origem natural. Porém, se as con-
centrações de exposição estiverem acima da varia-
ção das concentrações de background, sem que essa 
diferença seja tão elevada a ponto de imediatamente 
caracterizá-la como gerada por impacto ambiental, 
uma nova análise de background deve ser realizada.

Um estudo de caso para arsênio e chumbo foi des-
crito pela NAVFAC (2004). Ele abrangeu a identifica-
ção da área para coleta de amostras de backgroun-
de de seus intervalos de concentrações seguida da 
comparação, por meio de métodos estatísticos, com 
as concentrações das áreas suspeitas de contami-
nação. O estudo conclui que as concentrações de ar-
sênio observadas na área suspeita de contaminação 
são semelhantes às do background e, portanto, que 
não se trata de uma SQI. Para o chumbo, foi verifica-
do que a contaminação está limitada à região onde 
estão localizados dois poços de monitoramento, 
sendo esse metal uma SQI da área.

Propriedades das Substâncias Químicas de 
Interesse (SQI)

Quais propriedades das SQI são importantes para 
um MCA?

As propriedades físico-químicas das SQI e suas in-
terações com o meio físico determinarão a forma-

ção de fases separadas (livre e retida), vapor, dissol-
vida e sorvida nas zonas não saturada e saturada por 
ocasião de derramamento acidental ou disposição 
de forma inadequada de uma ou várias SQI.

As principais propriedades físico-químicas das SQI 
podem ser divididas entre aquelas que afetam a mo-
bilidade (densidade, solubilidade, viscosidade, vola-
tilidade, composição, adsorção) e as que têm a mobi-
lidade afetada devido à interação com o meio (tensão 
interfacial/tensão superficial, grau de umectação ou 
molhabilidade, força capilar/pressão capilar, satura-
ção/saturação residual).

O conhecimento dessas propriedades e de suas in-
terações com a matriz do solo ou rocha em subsu-
perfície é essencial para o entendimento das vias de 
exposição durante a elaboração das avaliações de 
risco à saúde humana e ecológico. Dessa forma, es-
tas propriedades são descritas a seguir, sendo que a 
adsorção está apresentada no item Transportes.

Densidade

A densidade é uma relação entre a massa e o vo-
lume que uma substância ocupa, de acordo com de-
terminada pressão e temperatura. Como exemplo, a 
densidade da água é 1 g.mL-1 a 25o C e 1 atm. A den-
sidade classifica os compostos orgânicos em Fase 
Líquida Não Aquosa Leve (Light Non-Aqueous Phase 
Liquid - LNAPL) – quando eles possuem densidade 
menor do que a da água – e Fase Líquida Não Aquosa 
Densa (Dense Non-Aqueous Phase Liquid - DNAPL) 
– quando têm densidade maior do que a da água. A 
densidade de uma mistura é diferente daquela en-
contrada no produto puro. Quanto maior a densida-
de, maior será a força motriz provocando a migração 
vertical do composto no meio subterrâneo. A migra-
ção só termina quando não há acúmulo de carga de 
composto suficiente para continuá-la ou quando 
existe uma barreira física que a interrompe como, 
por exemplo, uma camada impermeável.

Solubilidade

Define a capacidade de uma SQI se dissolver em 
um líquido sob uma determinada temperatura e 
pressão. No meio ambiente subterrâneo, a solubili-
dade é responsável pela formação da fase dissolvida, 
por meio da dissolução do composto orgânico/inor-
gânico na fase aquosa. A formação da fase dissolvi-
da em meio subterrâneo depende da temperatura, 
do pH, da presença de cossolventes (p. ex. metanol 

e etanol), de matéria orgânica dissolvida e de com-
postos inorgânicos dissolvidos (salinidade), da solu-
bilidade efetiva, da difusividade da matriz, das con-
dições de fluxo da água subterrânea, dos gradientes 
de concentração, do tempo de contato e de sua dis-
tribuição como fase livre, retida, adsorvida ou vapor 
quando em contato com a água subterrânea.

Compostos orgânicos tendem a ser menos pola-
res do que os inorgânicos. Em geral, quanto menor a 
polaridade de um composto, menor será a sua solu-
bilidade. Há uma grande variação na solubilidade de 
compostos orgânicos; desde completamente miscí-
veis, como álcoois (por ex.metanol e etanol), a pouco 
solúveis, como os hidrocarbonetos policíclicos aro-
máticos. Se a solubilidade de um composto for eleva-
da, ele tenderá a apresentar mobilidade juntamente 
com a água; se for pequena, ele permanecerá em sub-
superfície formando fase líquida não aquosa (NAPL). 
O pH também altera a solubilidade de um composto 
orgânico em água; como no caso do pentaclorofenol, 
que em pH 2,7 está 1% ionizado, mas pode estar 99% 
ionizado em águas de pH 6,7, situação muito comuns 
em condições naturais (KIRK; OTHMER, 1979 apud 
DEL GRANDE; REZENDE; ROCHA, 2003, p. 679).

Para misturas de NAPL em contato com a água, a 
concentração máxima que se pode esperar de um 
dos componentes da mistura pode ser estimada 
pela solubilidade do composto puro e pela sua fração 
molar na mistura. Pela equação 1.1, o valor da fração 
molar (xi) é obtido através da divisão do número de 
moles do componente i (ni) pelo número de moles to-
tal (n). Para o cálculo da solubilidade efetiva (Si), utili-
za-se a equação 1.2, multiplicando-se a fração molar 
pela solubilidade do componente puro (Sipuro):

Equação 1.1

xi = ni / n

xi = fração molar do componente i na solução 
n = número de moles total 
ni = número de moles do componente i

Equação 1.2

Si = Si puro . xi

si = solubilidade efetiva [ML-3] 
si puro = solubilidade do componente puro [ML-3]

As equações acima podem ser utilizadas para es-
timar a solubilidade de compostos hidrofóbicos com 
estruturas moleculares semelhantes e que resultam 
em uma solubilidade efetiva de aproximadamen-
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As concentrações no ar e na água devem ser coeren-
tes com as unidades de KH, que pode apresentar dife-
rentes unidades. Quanto maior KH e o valor numérico 
da pressão de vapor, maior será a volatilidade do com-
posto e também a sua passagem para a fase vapor. 

É importante salientar que a lei de Raoult se aplica 
para a transferência de massa da fase livre/retida e 
da fase dissolvida com maiores concentrações para 
a fase vapor. A Lei de Henry se aplica para calcular 
a transferênica de massa da fase dissolvida para a 
fase vapor quando as concentrações da fase dissol-
vida são aproximadamente menores que 10-3 mol.L-1, 
assumindo o equilíbrio local (USEPA, 1995).

Composição

Conforme mencionado anteriormente, as proprie-
dades dos compostos orgânicos puros são diferentes 
quando presentes em uma mistura. Tais proprieda-
des também podem ser modificadas em consequên-
cia da degradação ou da volatilização decorrentes 
da passagem do tempo. Em fontes com uma grande 
mistura de SQI, alguns DNAPL podem se particionar 
em LNAPL, por exemplo. Por essa razão, a coleta de 
amostras das SQI nas áreas investigadas é desejável, 
pois assim podem ser realizadas análises das pro-
priedades físico-químicas da mistura

Tensão interfacial e superficial

As moléculas presentes no interior de um fluido 
homogêneo estão sob a ação de forças intermolecu-
lares de mesma intensidade. Entretanto, quando es-
tão localizadas na interface de dois fluidos, há uma 
menor interação entre elas, ocasionando a forma-
ção de um menisco, cuja tensão é semelhante à de 
uma membrana elástica (figura 1.3). Essa tensão é 
o resultado do desequilíbrio de forças na interface,
ocasionando a sua contração. Tal propriedade per-
mite que dois fluidos coexistam quando expostos a
diferentes pressões (PANKOW; CHERRY, 1996).

Tensão é a força de contração por unidade de  
comprimento, ao longo do perímetro de uma super-
fície. Se a superfície separa duas fases não gasosas, 
a tensão é denominda interfacial. A tensão é deno-
minada superficial quando a superfície separa uma 
interface gás-líquido ou gás-sólido.

Quanto maior a tensão interfacial, maior será a es-
tabilidade da interface entre as fases e, consequen-
temente, menor a probabilidade de se formarem 
emulsões estáveis entre os dois líquidos. A tensão 
interfacial diminui com o aumento da temperatura 
e pode ser afetada pelo pH, assim como pela presen-
ça de surfactantes e gases em solução.

Equação 1.3

Pi = Pi puro . xi

Pi = pressão parcial de vapor do componente i puro [ML-1 T-2]  
Pipuro= pressão de vapor do componente i puro [ML-1 T-2]  
xi = fração molar do componente i na solução

A tensão interfacial existente entre o NAPL e a 
água tem grande importância no comportamento 
do NAPL em um meio poroso, pois a diferença de 
pressão causada pela curvatura da interface desen-
volve os fenômenos de ascensão e depressão capi-
lar. Ela é geralmente expressa como uma força por 
unidade de comprimento, que se opõe ao aumento 
da superfície. Sua unidade SI é o Newton por metro 
(N.m-1). Pode ser expressa, também, como energia 
por unidade de área.

Para a maioria dos sistemas água e DNAPL, a ten-
são interfacial varia entre 20 a 50 dyn.cm-1 (MERCER; 
COHEN, 1990). Entretanto, como os DNAPL normal-
mente estão presentes em misturas, e também devi-
do a sua degradação com o tempo, a tensão interfa-
cial é uma variável que necessita ser medida sempre 
que possível (PANKOW; CHERRY, 1996).

Molhabilidade

Quando diferentes fluidos (ar, água e NAPL) estão 
em contato com um sólido, um deles sempre terá 
maior afinidade com o sólido do que o outro. Essa afi-
nidade é conhecida como molhabilidade, e ela pode 
ser inferida pelo ângulo de contato entre a superfície 
do sólido e dos fluidos. A molhabilidade depende das 
propriedades químicas dos dois fluidos e da compo-
sição da superfície sólida (PANKOW; CHERRY, 1996).

Quando o ângulo de contato  entre um fluido e a 
superfície sólida é maior que 90o, o fluido é denomi-
nado não molhante. Quando menor que 90o, é deno-
minado molhante (figura 1.4).

A água é quase sempre o fluido molhante na pre-
sença de ar e NAPL (tabela 1.2). Quando NAPL e ar 
coexistem, o NAPL é o fluido molhante. A molha-
bilidade é um parâmetro indicativo da distribuição 
de fluidos em um sistema multifásico devido à va-
riabilidade da subsuperfície e de vários fatores que 
a afetam, tais como a composição de fase aquosa, a 
presença de matéria orgânica e de surfactantes, a 
mineralogia etc. (MERCER; COHEN, 1990).

Equação 1. 4

Psolução = Pa puro . xa + Pb puro . xb+ Pc puro . xc+ ...

Psolução = pressão total de vapor da solução [ML-1 T-2] 
Pipuro= pressão parcial de vapor do componente i puro [ML-1 T-2]  
xi = fração molar do componente i na solução

Equação 1. 5

Kh = Car  / Cágua

Kh = constante de Henry 
Car= concentração no ar [ML-3]  
Cágua= concentração na água [ML-3]

A transferência de massa da fase dissolvida (con-
centrações de até 10-3 mol L-1) para a fase vapor é 
estabelecida pela Lei de Henry (equação 1.5), efe-
tuando a divisão da concentração no ar (car) pela 
concentração na água (cágua):

Já, a pressão total de uma mistura (psolução) é equi-
valente à soma das pressões parciais (pi) de cada um 
de seus componentes (equação 1.4):

te 10% da solubilidade do composto puro. Portanto, 
quando se encontram concentrações dessa ordem 
nas análises de água, pode haver a presença de 
NAPL (USEPA, 1992). É importante salientar que a 
solubilidade efetiva muda conforme a fração molar 
se altera com a passagem do tempo.

Viscosidade

A viscosidade de um fluido é a medida de sua re-
sistência ao fluxo. Essa resistência depende da tem-
peratura, pois quanto maior a temperatura, menor 
a viscosidade. Quanto menor a viscosidade, menor 
também a resistência ao escoamento, o que facilita 
a penetração do fluido em um meio poroso. Além 
disso, a viscosidade de uma mistura varia em função 
do tempo, devido às transformações e à degradação 
sofridas pela mistura.

Volatilidade e pressão de vapor

A pressão de vapor é uma propriedade física que 
depende da temperatura e que está relacionada à ve-
locidade com que um composto puro se volatiliza ou 
evapora. É um fenômeno em que as moléculas locali-
zadas na superfície do líquido passam para vapor.

A volatilidade está relacionada à facilidade de um 
composto para passar do estado líquido ao estado de 
vapor. A formação da fase de vapor no meio ambiente 
subterrâneo depende das propriedades físico-quí-
micas dos compostos (solubilidade, peso molecular, 
pressão de vapor e natureza da interface ar-água 
através da qual ele deve passar), da presença de ou-
tros compostos e das propriedades físicas da zona sa-
turada (velocidade e profundidade da água subterrâ-
nea), bem como da atmosfera acima do nível do solo.

A fase vapor pode ser formada a partir da fase livre 
e/ou retida, bem como da fase dissolvida. A transfe-
rência de massa da fase livre ou retida para a fase 
vapor é descrita pela Lei de Raoult  (equação 1.3), 
através da multiplicação da pressão parcial de vapor 
do componente i puro (Pi) pela fração molar do com-
ponente i na solução (xi) calculada pela equação 1.1:

Figura 1.3. Forças de coesão dentro do fluido e na 
sua interface (acima) e a formação de menisco 
na interface de dois fluidos imiscíveis em contato 
com uma superfície sólida (abaixo).

Não Molhante Molhante

Figura 1.4. Ângulos de contato θ: fluidos não 
molhante e molhante.
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Silte

Creossoto

Alcatrão de Hulha

Solventes Clorados

Mistura de DNAPL1

3

2

4

5

Areia 
Fina

Areia 
Média

Areia 
Grossa

DNAPL Livre
Barreira Capilar

Tabela 1.2 Relações de molhabilidade entre fluidos e superfícies

Sistema Fluido Molhante Fluido não Molhante

Ar: Água Água Ar
Ar: NAPL NAPL Ar

Água: NAPL Água NAPL
Ar: Água: NAPL Água > NAPL > Ar

Fonte: Adaptado de USEPA (1991, p. 30, tradução nossa).

Em um sistema água e NAPL, o fluido não molhan-
te (o NAPL) será repelido e tenderá a ocupar os po-
ros maiores, enquanto a água, que nesse caso será o 
molhante, tenderá a revestir os sólidos e a ocupar a 
garganta dos poros (figura 1.5).

A dificuldade em superar o gradiente de pressão é 
a razão pela qual o NAPL enche primeiro os poros de 
maior volume em um solo saturado de água (PAN-
KOW; CHERRY, 1996). É também por isso que alguns 
NAPLs permanecem presos nos poros e não podem 
ser removidos por meio de métodos de recuperação 
hidráulica, como o bombeamento.

Lerner et al. (2003) demonstrou a máxima espes-

Fonte: Adaptado de ITRC (2011, p.10, tradução nossa).

Fonte: Adaptado de Lerner et al. 
(2003,  p. 12, tradução nossa.)

Grãos de solo

Fluido molhante (ex.: água) 
preferencialmente em contato com o solo

Fluido não molhante (ex.: ar ou NAPL)

1mm

sura que um corpo contínuo de DNAPL (fluido não 
molhante) pode formar acima de diferentes barrei-
ras capilares (figura 1.6). As máximas espessuras de 
DNAPL foram atingidas em condições de maior ten-
são interfacial, menor densidade do DNAPL (creoso-
to e alcatrão de hulha) e menor permeabilidade da 
barreira capilar (silte). Para solventes clorados e PCB 
(DNAPL), a espessura variou de  alguns centímetros 
a várias dezenas de centímetros. Nos Estados Uni-
dos, poucas áreas foram encontradas com espessu-
ras de solventes clorados superiores a 2 m.

Pressão capilar

A pressão capilar é o fenômeno que faz com que a 
água (fluido molhante) suba em um canudo estreito; 
nesse caso, o fluido não molhante é o ar. Ela ocorre 
nas zonas não saturada e saturada do meio poroso 
(PANKOW; CHERRY, 1996). Todos os poros têm certa 
pressão capilar, que é a tendência deles de atrair o 
fluido molhante e repelir o não molhante. A pressão 
capilar (equação 1.6) depende da heterogeneidade da 
subsuperfície, da geometria do espaço vazio, da natu-
reza dos sólidos e dos líquidos e do grau de saturação.

Equação 1.6

Pc = Pnw - Pw

Pc = pressão capilar [ML-1 T-2]  
Pnw= pressão fluido não molhante (NAPL) [ML-1 T-2]  
Pw = pressão fluido molhante (água) [ML-1 T-2]

Devido à pressão capilar, o NAPL migra em uma 
subsuperfície conforme o teor de umidade do solo. 
Na zona não saturada existem poros com ar, água 
e NAPL. Para o NAPL poder se deslocar, ele terá que 
exercer pressão suficiente para entrar ou sair dos 
poros, tanto na distribuição vertical quanto na late-
ral. Ele preferencialmente migra pelos poros com ar, 
por ser o fluido molhante.

A migração do NAPL para a zona saturada é possível 
caso o seu volume seja suficiente para vencer a pres-
são de entrada da franja capilar. A pressão capilar é 
inversamente proporcional à granulometria do meio 
(baixa para areias e alta para siltes e argilas). Na zona 
saturada, a alta pressão capilar existente em poros 
pequenos pode impedir o deslocamento do NAPL, que 
tende a escoar através dos poros saturados maiores.

Uma revisão mais detalhada das propriedades fí-
sicas das SQI (densidade, solubilidade, viscosidade, 
volatilidade e pressão de vapor, difusão, composi-
ção, tensão interfacial e superficial, molhabilidade, 
pressão capilar etc.) e de como mensurá-las pode 
ser obtida em Lyman; Reehl e Rosenblatt (1990) e em 
Mercer e Cohen (1990).

Saturação e saturação residual

Um composto orgânico pode existir como fase não 
aquosa em equilíbrio com a água apenas quando a 
sua concentração em fase dissolvida atingir o limite 
de saturação para esse composto na água (PANKOW; 
CHERRY, 1996).

Portanto, NAPL retido na forma de nódulos e gân-
glios se forma na porção final do caminho de migração 
do corpo contínuo do NAPL em resposta às instabilida-
des hidrodinâmicas em escala de poro, como a pres-
são capilar. Tais nódulos e gânglios apresentam com-
primento entre uma e dez vezes o diâmetro dos grãos 
da matriz (LERNER et al., 2003). Uma revisão sobre sa-
turação residual foi realizada por Adamski et al. (2003).

Distribuição multifásica das SQI

Os compostos orgânicos são, principalmente, sub-
divididos quanto a sua densidade e solubilidade em 
água. Os hidrocarbonetos, comumente associados à 
produção, ao refino e à distribuição de produtos do 
petróleo (gasolina, óleo diesel e querosene), apre-
sentam características de LNAPL. As misturas de 
compostos alifáticos e aromáticos apresentam dife-
rentes solubilidades em água. Os principais DNAPL 
são: creosoto, alcatrão de hulha, óleos a base de bife-
nilas policloradas (PCB) e solventes clorados. A USE-
PA (2022a) atualiza anualmente as tabelas de SQI, 
que podem ser consultadas para maiores detalhes.

Em subsuperfície, as SQI se particionam em qua-
tro fases (figura 1.7 e figura 1.8):

•	 Fase líquida não aquosa (NAPL): ocorre quando o 
contaminante é imiscível com a água e pode ser en-
contrado como fase livre ou retida, ambas caracteri-
zando fontes secundárias de contaminação.

A fase livre apresenta mobilidade no meio po-
roso e migra para qualquer meio de maior per-
meabilidade, podendo acumular-se em po-
ços de monitoramento. Para ser livre, a fase 
líquida não aquosa tem que apresentar um 
certo grau de continuidade, de forma que ela 
possa transmitir a pressão hidráulica e fluir, 
gerando plumas de contaminaçãoem fase li-
vre. Para isso, a saturação da fase líquida não 
aquosa tem que ser maior que a sua satura-
ção residual em um determinado meio poroso.   
A fase retida ocorre em resposta às instabilida-
des hidrodinâmicas que ocorrem na escala de 
poros e, portanto, não apresenta mobilidade no 
meio poroso. Quando presente na zona satura-
da, a fase retida é denominada por diversos au-
tores como “trapeamento” do NAPL. 

•	 Fase vapor: está presente na zona não saturada 
e tem alta mobilidade, produzindo plumas de conta-
minação em fase vapor que podem se acumular em 

Figura 1.6. Máxima altura de DNAPL livre acima de várias barreiras capilares.

Figura 1.5. Reprodução ilustrada em escala de poros 
de material arenoso, em que o NAPL está comparti-
lhando o poro com a água.
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As fontes potenciais de liberação de vapores e os 
caminhos preferenciais de migração de vapores 
também devem ser delimitados para auxiliar na 
elaboração do plano de amostragem do solo. Alguns 
fatores que podem afetar a migração de vapores in-
cluem: mudanças de fase da SQI, particionamento, 
difusão e advecção, clima, e a presença de barreira 
hidráulica ou reativa (GOUVÊA JÚNIOR et al., 2016).

A delimitação das SQI nas águas superficiais e os 
sedimentos devem considerar os potenciais cenários 
que configurem risco à saúde humana ou ao ecossiste-
ma. Para tanto, é necessário identificar or organismos 
sensíveis presentes nestes meios, avaliar a qualidade 
da água superficial e sedimentos, e os mecanimos de 
deposição e transporte dos sedimentos impactados.
Ressalta-se ainda a importância do entendimento 
dos produtos de degradação das SQI e os possíveis 
cenários de risco resultantes. Por exemplo, os pro-
dutos de degradação de determinados compostos 
orgânicos incluem substâncias relativamente mais 
voláteis do que os compostos degradados, podendo 
configurar um aumento do risco aos receptores.

Transporte das SQI nas águas subterrâneas

Quais mecanismos de transporte controlam a dis-
tribuição das SQI nas águas subterrâneas?

Os principais mecanismos de transporte em meio 
saturado envolvem processos físicos, químicos, hi-
drodinâmicos e bioquímicos que ocorrem simulta-
neamente. Dentre os objetivos principais do enten-
dimento desses mecanismos estão a predição do 
tempo que determinado contaminante levará para 
atingir um receptor e a concentração desse contami-
nante ao atingi-lo. A figura 1.19 ilustra a combinação 
desses mecanismos em um aquífero homogêneo.

Figura 1.19. Esquema ilustrativo dos fenômenos 
físicos, hidrodinâmicos e bioquímicos que ocorrem 
simultaneamente no processo de transporte.

Figura 1.20. Fatores responsáveis pela dispersão 
mecânica em escala de poros.

Figura 1.21. Dispersão mecânica promovida por 
camadas geológicas com condutividades hidráulicas 
distintas (escala de poço). Um poço de extração que 
atravessa seis camadas de diferentes condutividades 
hidráulicas induz o transporte mais rápido do traça-
dor injetado na camada mais permeável.

Figura 1.22. Transporte e espalhamento unidimensio-
nal de um soluto com o tempo devido à advecção e à 
dispersão. Uma massa de soluto é instantaneamente 
introduzida no aquífero a um tempo t0 sobre um 
intervalo x = 0 + a. O resultado da concentração inicial 
é C0.No processo de espalhamento, a concentração 
máxima decresce com o tempo, como mostrado nos 
tempos t1 e t2. O modelo da dispersão hidrodinâmica 
mostra que as curvas de concentração terão uma 
distribuição gaussiana.

Tamanho 
dos poros

Distância 
percorrida

Fricção 
nos poros

Advecção

Advecção + Dispersão

Advecção + Dispersão 
+ Retardação + Decaimento

Advecção + Retardação

Advecção + Decaimento

t=0 t=x Fonte: Bertolo et al. (2018, p. 231.)

Advecção

O transporte advectivo de SQI dissolvidas na água 
subterrânea é função da velocidade média real da 
água subterrânea, conforme descrito pela lei de 
Darcy (vide equação 1.7). A velocidade média da água 
subterrânea é a referência para a determinação da 
velocidade real do centro de massa da pluma de de-
terminada SQI em fase dissolvida.

Dispersão

À medida que a água subterrânea e as SQI dissol-
vidas migram através do aquífero, ocorre o espalha-
mento de massa de SQI longitudinal e transversal 
em relação ao sentido de fluxo da água subterrânea.

De modo geral, a dispersão mecânica de SQI é 
controlada pela distribuição e geometria dos poros 
hidraulicamente ativos (i.e., cuja conexão permine o 
fluxo da água subterrânea), pela estratificação (i.e., 
continuidade e uniformidade) intraformacional do 
meio poroso, e pela permeabilidade inter e intraes-
tratos. A heterogeneidade do meio poroso causa a 
dispersão mecânica e ocorre em escalas: Fonte: Adaptado de Fetter (2014, p. 444).

Fonte: Bertolo et al. (2018, p. 232). 

Fonte: Fetter (2014, p. 446, tradução nossa).
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A dispersão mecânica é caracterizada pelo pa-
râmetro “a”, denominado “dispersividade do meio” 
(Bear, 1972). A quantificação da dispersão total uni-
dimensional considera a dispersão mecânica e a di-
fusão molecular do soluto (geralmente desprezível 
em meios relativamente mais permeáveis), confor-
me representada pela equação 1.8:

Em comparação ao transporte advectivo, a disper-
são resulta em uma diminuição da concentração da 
SQI por unidade volumétrica da unidade hidroes-
tratigráfica, mas não há diminuição de massa da SQI 
como resultado da ação do fenômeno. A dispersão 
na direção do percurso de fluxo (dispersão longitu-
dinal) é ilustrada na figura 1.22.

Equação 1.8

Dx = aL vx + tDm

Dx = dispersão longitudinal [L2 T-1] 
αL = dispersividade longitudinal do meio [L] 
vx = velocidade de fluxo advectivo [LT-1] 
t = tortuosidade (varia entre 1,3 e 1,5) [LL-1] 
Dm = coeficiente de difusão na água subterrânea [L2 T-1]
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•	microscópica (poro a poro), relativa à distribui-
ção do tamanho e da geometria dos poros;

•	macroscópica (poço a poço), relativa às estru-
turas como, por exemplo, as estratificações;

•	megascópica, relativa a diferentes formações 
geológicas e à geometria do reservatório. 

A configuração geométrica do meio poroso causa 
a variação local da velocidade da água subterrânea, 
o que ocasiona a mistura de solutos e seu espalha-
mento espacial. Como resultado, algumas moléculas 
da SQI movem-se mais rapidamente do que outras 
(figura 1.20). A água e os solutos podem escolher ca-
minhos mais rápidos e curtos, ou lentos e longos, no 
seu deslocamento no meio poroso, como resultado 
do tamanho dos poros, da tortuosidade do meio e da 
fricção da água nos sólidos. Em escala macroscópi-
ca, diferentes camadas geológicas estratificadas re-
sultam numa condutividade hidráulica média para 
o conjunto; entretanto, em escalha mesoscópica, a 
água circula com velocidade maior numa camada de 
maior condutividade hidráulica relativa (figura 1.21).
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A dispersividade de uma formação aquífera é ob-
tida a partir de testes de injeção de traçadores, o que 
exige uma alta densidade de pontos de monitora-
mento. A dispersividade é normalmente utilizada 
como parâmetro de calibração de modelos mate-
máticos e também pode ser estimada com base no 
tamanho da pluma de contaminação em fase dissol-
vida (XU e ECKSTEIN, 1995). 

Retardação

Os processos que ocorrem no transporte de solu-
tos nas águas subterrânea cujos solutos se movem 
com velocidades menores do que o fluxo advectivo 
são denominados processos de retardação (FETTER 
et al., 2018). Isso ocorre porque os solutos dissolvi-
dos em água subterrânea estão sujeitos à adsorção 
em minerais ou partículas de carbono orgânico.

O efeito de retardação é mostrado na figura 1.23, 
em que dois traçadores diferentes foram injetados 
no aquífero num mesmo ponto: um conservativo, o 
cloreto, e outro não conservativo, o tetracloreto de 
carbono. A pluma de contaminação em fase dissol-
vida de cloreto move-se mais rapidamente do que a 
pluma de tetracloreto de carbono, a qual tem parte de 
sua massa retida pelo material geológico do aquífero.

Figura 1.25. Efeitos da retardação sobre plumas de 
contaminação em fase dissolvida de traçadores con-
servativos (cloreto) e não conservativos (tetracloreto 
de carbono).
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Fonte: Mackay et al. (1986). (p. 2026, tradução nossa).

A estimativa do retardamento na velocidade do 
soluto transportado deve considerar a velocidade do 
fluxo advectivo e o fator de retardação (equação 1.11).

O fator de retardação, por sua vez, representa o 
quanto a velocidade do soluto é menor que a veloci-
dade do fluxo advectivo, e é função das propriedades 
da matriz da formação (equação 1.12).

O coeficiente de partição entre o solo e a água (Kd) 
representa a afinidade de uma SQI em permanecer 
dissolvida em água ou ser retida pelas forças adsor-
tivas do material geológico (equação 1.13).

Normalmente, quando a SQI é de natureza inorgâ-
nica, o Kd é obtido a partir de ensaios de laboratório 
do tipo batch tests (FETTER et al., 2018). Porém, quan-
do a SQI é uma substância orgânica, o Kd é avaliado 
com base no coeficiente de partição entre o carbono 
orgânico e a água (Koc) e no conteúdo de carbono or-
gânico do solo (foc), conforme mostra a equação 1.14.

Pesquisadores avaliaram uma série de parâme-
tros para estimar os valores de Koc, e o coeficiente de 
partição mais utilizado costuma ser o octanol-água 
( Kow ). Algumas das equações usadas nesses cálculos 
são apresentadas em FETTER et al. (2018) e também 
podem ser consultadas em bandos de dados online 
ou na EPI Suite da USEPA (2022b).

Decaimento

A diminuição da massa de contaminantes no 
aquífero decorrente dos fenômenos de decaimento 
pode ser quantificada a partir da sua concentração 
no tempo t=0 e da sua taxa constante de decaimento 
(equação 1.15).

Equação 1.11 

vSQI =  

 
vSQI = velocidade do SQI [LT-1] 
vr = velocidade real da água subterrânea [LT-1] 
R = fator de retardação (adimensional)

vr

R

Equação 1.12

R = 1 + (pb/n) Kd  

R = fator de retardação (adimensional) 
pb = densidade bruta do material geológico indeformado [ML-3] 
n = porosidade total [L3/L3] 
Kd = coeficiente de partição entre o solo e a água [L3/M]

Equação 1.14

Kd = Koc. foc  

Kd = coeficiente de partição entre o solo e a água [L3 M-1] 
Koc = coeficiente de partição entre o carbono orgânico e 
a água [L3 M-1] 
foc = fração de carbônico orgânico no solo [%]

Equação 1.15

Ct = C0 e
 - λt  

Ct= concentração no tempo t [ML-3] 
C0 = concentração no tempo t=0 [ML-3] 
λ = taxa de decaimento [T-1] 
t = tempo [T]

Equação 1.13
 

 
Kd = coeficiente de partição entre o solo e a água [L3 M-1] 
S = concentração da SQI no solo [MCI Msolo

-1] 
C = concentração da SQI na água [MCI L

-3]

S

C
Kd = 

Equação 1.16
 

 
t1/2 = tempo de meia-vida da SQI [T] 
λ = taxa de decaimento [T-1]

ln2

λ
t1/2 = 

A taxa constante de decaimento (λ) é função de 
uma série de fatores, em especial nas reações de 
biodegradação; dentre as quais está a densidade de 
células dos microorganismos ativos no biofilme e a 
concentração do contaminante. A taxa pode ser ob-
tida em campo, por meio do monitoramento e da ob-
servação da diminuição das concentrações ao longo 
do tempo, mas também em laboratório, através de 
ensaios experimentais para a obtenção do tempo 
de meia-vida do composto químico em degradação 
(equação 1.16). Wiedemeier et al. (1999) apresentam 
outros métodos práticos para estimar a constante de 
decaimento a partir de dados obtidos em campo que 
considera dados de velocidade advectiva, dispersão, 
retardação e geometria da pluma de contaminação 
em fase dissolvida.

Destino das SQI

Quais processos controlam o destino de SQIs em 
subsuperfície?

Além dos mecanismos de transporte apresentados ante-
riormente, a combinação de processos físicos, químicos 
e biológicos controlam a distribuição das concentrações 
das SQIs e, com o tempo,  resultam na transformação 
das SQIs parentais em outras SQIs. Uma breve descrição 
desses mecanismos é apresentada a seguir.

Diluição

São exemplos de processos de diluição: 

•	 Recarga em unidades hidroestratigráficas con-
tendo SQI. 

•	 Misturas das águas de unidades hidroestratigrá-
ficas contendo alta concentração de SQI com águas 
de unidades hidroestratigráficas contendo baixa 
concentração de SQI ou não contendo SQI.

•	 Descarga das águas subterrâneas em recursos 
hídricos superficiais.

Difusão

Constitui processo pelo qual os compostos dissolvidos 
em determinada solução migram de um local para ou-
tro em função do gradiente de concentração dos solutos, 
conforme apresentado pela Lei de Fick (equação 1.17).

Trata-se de um mecanismo que resulta em veloci-
dades muito lentas de deslocamento dos solutos. Em 
aquíferos sedimentares inconsolidados, a difusão ocor-
re predominantemente na interface entre unidades hi-
droestratigráficas contíguas que apresentam contraste 
de permeabilidade. Em aquíferos fraturados, a difusão 
ocorre principalmente na interface entre o plano das 
fraturas e a matriz rochosa. Considerando que a escala 
espacial e temporal desse mecanismo varia em torno 
de poucos centímetros em algumas décadas, a amos-
tragem de campo requer alta resolução espacial e am-
pla cobertura temporal para identificá-lo corretamente.

Equação 1.17 

J = D 

 
J = difusividade ou fluxo difusivo através de uma seção [ML-2 T-1] 
D = coeficiente de difusão [L2  T-1] 
dC/dX = gradiente de concentração [ML-3 L-1]

dC

dX
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A medida que a pluma de contaminação em fase 
dissolvida se espalha no aquífero, os contaminantes 
dissolvidos transportados por advecção pelas zonas 
de maior permeabilidade tendem a invadir lenta-
mente as zonas de menor permeabilidade em fun-
ção do gradiente de concentração. O armazenamen-
to de solutos em zonas de menor permeabilidade 
pode ter caráter temporário (algumas décadas), caso 
as concentrações nas zonas de maior permeabilida-
de diminuam devido às medidas de remediação ou 
processos combinados de atenuação natural. Nesse 
cenário, a direção do gradiente de concentrações se 
inverte, configurando o processo de difusão reversa 
(back diffusion). O processo de back diffusion foi do-
cumentado em vídeo por Doner e Sale (2010). 

A investigação do armazenamento de solutos em 
meios menos permeáveis requer a obtenção de da-
dos de alta resolução espacial. Em alguns casos, fer-
ramentas de modelagem analítica ou numérica são 
necessárias para informar a duração desses proces-
sos e descobrir se há possibilidade de atuação em 
conjunto com outros processos de atenuação, como 
a diluição e/ou a degradação.

Adsorção

O mecanismo de adsorção retarda o transporte 
advectivo das SQIs dissolvidas na água subterrânea 
ou imobiliza solutos na superfície da matriz da for-
mação por meio da retenção de moléculas e íons, 
tanto para compostos orgânicos quanto para inor-
gânicos (KEHEW, 2001; BOULDING e GINN, 2003). 

Os principais materiais sorventes no solo são: os 
argilominerais, os óxidos e hidróxidos de ferro e 
alumínio e a matéria orgânica. A variabilidade de 
adsorção depende, dentre outros fatores, do pH e 
do potencial redox (Eh) da solução, da quantidade 
de matéria orgânica, da temperatura da matriz, e da 
concentração de sólidos adsorvidos e de íons livres. 
Valores de pH e Eh podem mudar as propriedades 
da superfície adsorvente, tornando-a mais ou me-
nos atrativa para os íons em solução (DREVER, 1997).

Volatilização

Apesar de não configurar um método destrutivo 
de contaminantes, a volatilização é um importante 
mecanismo de atenuação de SQIs em subsuperfície. 
O particionamento de SQIs, conforme descrito no 
item 1.2, é função da constante de Henry (Equação 
1.5) e pode variar em ordens de magnitude. Outro fa-

tor responsável pela volatilização de SQIs é a tempe-
ratura em subsuperfície.

Reações ácido-base

Reações ácido-base envolvem a transferência de 
íons hidrogênio entre reagentes e produtos em fun-
ção do pH da solução. Tais reações podem mobili-
zar ou imobilizar SQIs, principalmente substâncias 
inorgânicas, entre as fases sólida e dissolvida.

Precipitação e dissolução

Os processos de precipitação e dissolução de SQIs 
em subsuperfície são função da solubilidade de cada 
SQI em solução, bem como os processos de cossol-
vência entre as substâncias presentes.

Oxirredução

As reações de oxidação e redução ocorrem por 
meio da transferência de elétrons de um átomo para 
outro (APPELO e POSTMA, 2005), de modo que os 
reagentes são então identificados como doadores 
ou receptores de elétrons (KEHEW, 2001).

A variação do potencial redox (Eh) afeta a especia-
ção química de SQIs inorgânicas (ex: chumbo, cobre, 
zinco, níquel, cromo, arsênio e selênio) por meio da 
mudança de estado de oxidação. A especiação quí-
mica, por sua vez, influencia a mobilidade e biodis-
ponibilidade das SQIs. Metais como chumbo, cobre, 
zinco, níquel e cromo têm forte associação com 
óxidos de ferro e manganês e enxofre dissolvido. 
Em ambiente redutor (baixo Eh) e ácido (baixo pH), 
esses metais se tornam mais solúveis, dada a insta-
bilidade das fases minerais . Arsênio e selênio, por 
outro lado, são solubilizados em ambiente alcalino.

Hidrólise

A reação de SQIs com a água pode formar outras 
substâncias sem a necessidade de transferência de 
elétrons de fontes externas, como na substituição 
de cloreto por hidróxido em compostos orgânicos. 
As reações de hidrólise podem resultar em SQIs de 
toxicidade superior às SQIs originais.

Complexação

Refere-se à formação de estruturas multiatômi-
cas ou complexas a partir das interações de ligantes 
metálicos. Metais complexos são menos suscetíveis 
à adsorção, à precipitação e às reações redox. Por 

exemplo, o cádmio dissolvido é altamente susce-
tível à adsorção em argilominerais em pH neutro. 
Entretanto, na presença de íons cloreto, o cádmio 
interage com hidróxido e reagem com um ou mais 
íons cloreto, formando complexos estáveis solúveis 
que não adsorvem imediatamente em argilomine-
rais, consequentemente aumentando a mobilidade 
do cádmio (ARTIOLA, 2004).

Dehalogenização redutiva

Configura a simples substituição de um halogênio 
(cloro, flúor, bromo e iodo), outrora ligado a um átomo 
de carbono, por um átomo de hidrogênio por meio do 
ganho de um elétron. Minerais presentes na matriz 
do aquífero, tais como a magnetita, podem favorecer 
a degradação redutiva de certas SQIs, particularmen-
te os compostos orgânicos alifáticos (HE et al., 2015).

Biodegradação metabólica

Processos metabólicos microbianos, como a respira-
ção, são capazes de utilizar contaminantes no solo e na 
água subterrânea (FETTER et al., 2018; BERKOWITZ et 
al., 2008) como fontes de energia, de carbono (i.e. cres-
cimento celular) ou para benefício e manutenção da 
atividade microbiana. Para tanto, é necessário a exis-
tência de pelo menos um dos seguintes elementos: 

•	 Doador(es) de elétron(s) 

•	 Receptor(es) de elétron(s), como oxigênio, nitra-
to, manganês, ferro trivalente e sulfato

•	 Nutrientes disponíveis no sistema

A figura 1.24 apresenta importantes receptores 
e doadores de elétrons e seus valores de Eh corres-
pondentes. A figura 1.25 apresenta o zoneamento dos 
processos de consumo de receptores de elétrons em 
uma pluma de contaminação em água subterrânea a 
jusante de uma área fonte em condições anaeróbias.

Figura 1.24. Potenciais de redução de várias espé-
cies importantes em reações de biotransformação.

Figura 1.25. Zoneamento dos processos de 
consumo de receptores de elétrons de uma 
pluma de contaminação em fase dissolvida.

Fonte: Wiedemeier et al. (1999, p. 177, tradução nossa).

Fonte: PARSONS CORP. (2004, p. 110, tradução nossa).

O conceito de eletron Torre

0

1.00

0.75

0.50

-0.50

0.25

-0.25

0

EH

volts

Ee
ltr

on
 T

or
re

Meia Reação 
Hierarquia de potencial de redução

Reduzida Oxidada

H2 H+

CO2

H2O

N2

O2

NO3

Benzeno

CO2CH4

PCE HCE

SO4HS-

2-

-

44 4544 45GUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS O QUE UM MODELO CONCEITUAL DA ÁREA DEVE CONTER



Como saber se um modelo matemático é necessário?

Quando o MCA e/ou eventual modelo físico forem 
insuficientes para expressar as complexidades de 
determinado sistema aquífero para o entendimento 
dos cenários de risco, é necessária a elaboração de 
um modelo matemático.

Como selecionar um modelo matemático adequa-
do à área de interesse?

Os seguintes pontos devem ser considerados na 
execução de uma representação matemática:

Tabela 1.3. Vantagens e desvantagens das soluções analíticas e dos modelos numéricos

 Vantagens Desvantagens

Solução 
analítica

• Rápida execução 
• Custo baixo

• Limitado às premissas e  condições como ho-
mogeneidade de aquífero, estado estacionário

Modelo 
numérico

• Habilidade de sintetizar dados extensos 
e complexos, incluindo aquíferos heterogê-
neos e anisotrópicos em três dimensões

• Exige uma quantidade extensa de dados para 
possibilitar calibração
• Custo elevado

Quais são as principais etapas da elaboração de um 
modelo numérico?

As principais etapas para a elaboração de um mode-
lo numérico incluem:

•	 Identificação das condições de contorno

•	 Identificação das condições iniciais

•	 Construção do modelo

•	 Calibração e verificação: ajuste dos parâmetros 
de construção do modelo e comparação com os da-
dos de campo

•	 Análise de sensibilidade: avaliação do compor-
tamento do modelo em função das condições de 
contorno, condições iniciais, tamanhos de grid e pa-
râmetros físicos de entrada

•	 Simulações

Quais softwares e códigos estão disponíveis no 
mercado de modelos numéricos?

 
Códigos: 

- MODFLOW (USGS): disponível nas versões 
2000, 2005, 6, USG, Flex e NWT (MCDONALD; 
HARBAUGH, 1983)

- MT3D: algoritmo de transporte de contaminantes 
que inclui equações de difusão (ZHENG et al. 2012)

- MODPATH: algoritmo de transporte de contami-
nantes e de determinação de caminhos de fluxo 
de solutos, zonas de captura etc (POLLOCK, 2016)

- PEST: algoritmo de estimativa de parâmetros, 
calibração automática e análise de sensibilidade 
(DOHERTY; HUN, 2010)

- PATH3D, MODFLOWT, MODFLOW-SURFACT e 
outros.

Softwares e interfaces:

- Visual MODFLOW: utiliza métodos de diferenças 
finitas (WATERLOO HYDROGEOLOGIC Inc., 2020)

- GroundwaterVistas: utiliza métodos de dife-
renças finitas (RUMBAUGH; RUMBAUGH, 2004)

- FEFLOW: utiliza método de elementos finitos 
(DIERSCH, 2014)

- MIKE SHE: sistema que integra processos hi-
drológicos superficiais e subterrâneos (ABBOTT 
et al., 1986)

- HydroGeoSphere: utiliza método de volumes 
finitos (BRUNNER e SIMONS, 2012)

1.5 Definindo o receptor e os bens 
a proteger

Os receptores e os bens a proteger são o foco princi-
pal dos procedimentos e estudos para proteção da saú-
de humana e do meio ambiente e devem constar na 
avaliação de risco da área. Eles podem incluir um in-
divíduo ou grupo de indivíduos (humanos ou não) e/ou  
um patrimônio ecológico expostos a uma ou mais SQI 
associadas a uma área contaminada (CETESB, 2017).

Todas as diretrizes para o GAC — considerando to-
dos os meios afetados (solo, sedimentos, águas sub-
terrânea e superficial e atmosfera) — devem abranger 
a avaliação dos efeitos das SQI nos receptores efeti-
vos ou potenciais existentes na área sob investigação.

O mapeamento dos bens a proteger (figura 1.27) 
em uma área é de substancial importância para que 
se possa identificar os cenários de exposição. Os ele-
mentos que devem compor tais cenários são: uma 
fonte de contaminação de onde as SQIs são liberadas, 
seus caminhos de transporte e as vias de ingresso nos 
diferentes tipos de receptores existentes. Os cenários 
de exposição variam em função da multifuncionalida-
de do uso do solo local ou do interesse de uso futuro.

•	Quais são as perguntas a serem respondidas 
pelo modelo matemático (ex: qual o tempo que 
a SQI levará para atingir um poço de captação?)

•	Qual é o nível de precisão necessário para res-
ponder a essas perguntas (ex: 1 ou 10 anos de erro?)

•	Quais características naturais capturadas no 
MCA serão representadasno modelo matemáti-
co (e.g. qual o número de unidades hidrogeoló-
gicas serão simuladas?)

•	Quais fenômenos e processos capturados no 
MCA serão representados no modelo mate-
mático (ex:  apenas um modelo de fluxo, ou um 
modelo de transporte também?)

•	Quais dados e qual a frequência de coleta de 
dados serão necessários? (ex: cargas hidráu-
licas, condutividade hidráulica, distribuição 
espacial das unidades hidrogeológicas etc.);

•	Qual o orçamento disponível para a execução 
do modelo matemático?

Os modelos matemáticos podem ter natureza de-
terminística ou estocástica (probabilístico), confo-
me descrito abaixo.

•	 São determinísticos quando os dados de entra-
da são baseados em valores conhecidos, obtidos por 
meio de observações de campo ou testes de laborató-
rio, de modo que os dados de saída não apresentam 
elementos de incerteza (i.e., erros da estimativa apre-
sentam distribuição normal e média igual a zero). 

•	 Já os modelos estocásticos são alimentados com 
dados de entrada adicionados a uma variância, a fim 
de capturar a incerteza relacionada a determinada 
característica física do modelo, de modo que os da-
dos de saída apresentam valores de incerteza para 
cada simulação realizada (i.e., erros da estimativa 
apresentam distribuição por vezes assimétrica e 
média diferente de zero) (CLEARY, 1989).

Outra distinção entre os tipos de modelos matemá-
ticos é quanto à variabilidade temporal simulada:

•	 Modelos estacionários: são representações cujos 
parâmetros de entrada (concentrações de substân-
cias de interesse, recarga, injeção, infiltração etc.) e 
de saída (concentrações de SQI, descarga, bombea-
mento, evapotranspiração etc.) no volume de controle 
(elemento finito) permanecem constantes no tempo.

•	 Modelos transientes: consideram eventos de va-
riação temporal (interrupção de infiltração de SQI, 
estações de chuvas e estiagem, injeção ou bombea-
mento intermitente etc.).

Os modelos matemáticos (tabela 1.3) são classifica-
dos em: 

•	 Soluções analíticas: equações matemáticas que 
capturam especificamente os fenômenos naturais 
de determinado aquífero, assumindo uma série de 
condições, limites e premissas. As variáveis consi-
deradas incluem, dentre outros fatores, o número de 
dimensões da simulação, as condições confinantes 
do aquífero ou, ainda, variações temporais da simu-
lação. Simulações probabilísticas, como a Análise de 
Monte Carlo, costumam ser mais facilmente incor-
poradas às soluções analíticas do que aos modelos 
numéricos. Exemplos de soluções analíticas são de-
talhadas em BEAR (1979), DOMENICO e SCHWARTZ 
(1998) e FETTER et al. (2018), e as equações também 
estão disponíveis em softwares como BIOSCREEN e 
BIOCHLOR (USEPA, 2021). São modelos mais simples 
e de menor custo quando comparados aos modelos 
numéricos, e podem auxiliar a decidir se há necessi-
dade de coleta de dados de campo adicionais antes 
de prosseguir com uma modelagem numérica.

•	 Modelos numéricos: algoritmos que realizam 
aproximações dos fenômenos naturais por meio 
da representação virtual de um aquífero subdividi-
do em células. Os cálculos são realizados para cada 
elemento finito, ou diferença finita, criado seguindo 
as mesmas equações utilizadas pelas soluções ana-
líticas. Os cálculos são realizados por meio de uma 
sequência de iterações computacionais, até que os 
resultados convirjam para a solução. Constituem 
modelos mais robustos e de maior custo quando 
comparados às soluções analíticas. Os modelos nu-
méricos permitem a representação de um sistema 
aquífero em três dimensões e a inserção de hetero-
geneidades geológicas, conferindo maior precisão 
e confiabilidade ao modelo em comparação com os 
resultados obtidos em modelos analíticos.
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Figura 1.27. Diagrama dos bens a proteger, 
conforme CONAMA (2009).

Figura 1.28. 
Exemplo de Mo-
delo Conceitual de 
Exposição (MCE), 
que mostra os 
possíveis riscos 
associados a al-
guns receptores a 
partir das diversas 
vias de exposição 
existentes em uma 
área contaminada.

Fonte: autoria própria.
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Como são definidos, quantitativamente, 
os cenários de risco?

Para estabelecer os cenários de risco inicial aos 
receptores da área, é preciso realizar a coleta e in-
terpretação dos dados com o intuito de formular 
hipóteses em relação às características da fonte 
de contaminação, aos prováveis meios por onde as 
SQI podem se propagar e à distribuição espacial das 
mesmas, visando a proteção dos receptores ou bens 
a proteger que possam ser atingidos.

As Concentrações Máximas Aceitáveis (CMA) para a re-
mediação de uma área devem representar valores que 
não ofereçam risco aos receptores. Elas são calculadas 
para cada SQI identificada, para cada meio impactado 
e para cada caminho de exposição (CETESB, 2017). 

Tabela 1.4. Tipos de receptores comumente observados 
em uma área sob investigação e/ou contaminada

 Receptores humanos Receptores ecológicos

• Residentes rurais ou urbanos, adultos ou crianças 
• Trabalhadores comerciais ou industriais 
• Trabalhadores de obras civis

• Rios, córregos, lagos/lagoas, mar
• Nascentes e seus entornos
• Manguezais ou habitats sensíveis
• Reservas naturais nacionais
• Fauna e flora diversa
• Horta ou agricultura
• Restinga, Mata Atlântica ou qualquer outro bioma

Vale ressaltar que, na identificação 
da presença dos receptores e das 
respectivas rotas potenciais de ex-
posição às SQI, deve-se considerar 
o uso atual e futuro do solo na área 
e nas vizinhanças, assim como pos-
síveis SQI liberadas em atividades 
pretéritas.

Quais são os tipos de receptores?

Os receptores podem ser humanos 
ou ecológicos, conforme descrito 
na tabela 1.4. Os receptores huma-
nos são os indivíduos ou a popula-

ção existentes no local, de acordo com o uso e a ocu-
pação do solo; os ecológicos são todo o ecossistema 
envolvido nos cenários de exposição identificados.

Além desses receptores, é importante destacar 
quaisquer pontos de exposição existentes na área, 
como poços de produção ou abastecimento de água. 
Os pontos de exposição são locais onde ocorre ou 
poderá ocorrer a exposição de dado receptor às 
SQIs provenientes de uma fonte de contaminação 
(CETESB, 2017). Dessa forma, devem-se identificar 
todos os caminhos de exposição presentes e poten-
ciais, atuais e futuros, para todos os receptores pre-
sentes na área e em cada unidade de exposição.

Receptores ecológicos

Em 2009, os receptores ecológicos foram concebi-
dos em nível legal no Brasil por meio da Resolução 
CONAMA 420. Ela estabelece as situações em que a 
existência de determinada área contaminada pode 
implicar em impactos significativos, diretos ou in-
diretos, aos recursos ambientais. Nesses casos, o 
gerenciamento do risco poderá se basear nos resul-
tados de uma Avaliação de Risco Ecológico (ARE), a 
critério do órgão ambiental competente. Na impos-
sibilidade de execução de uma ARE, o órgão ambien-

tal deverá estabelecer valores específicos e metas 
para subsidiar a reabilitação da área, utilizando uma 
metodologia tecnicamente justificada.

A ARE tem como objetivo evidenciar a ocorrência 
(ou sua probabilidade) de efeitos ecológicos adversos 
devido a uma exposição às SQIs. Ela serve para auxi-
liar na remediação da área e na definição das ações 
de gerenciamento para mitigar o risco atual ou futuro 
enfrentado pelos receptores ecológicos identificados, 
em escala espacial ou temporal. Segundo a USEPA 
(2017 b), a avaliação de impacto também pode ser rea-

lizada para outros agentes estressores, como doenças, 
espécies invasoras e mudanças de local ou climáticas. 

Similarmente ao que é feito para os receptores huma-
nos, é realizado o Modelo Conceitual de Exposição Eco-
lógica (MCEE) para mapear as fontes de contaminação 
terrestres e aquáticas (efluentes, sedimentos contami-
nados, resíduos dispostos etc.) e as vias de exposição 
capazes de atingir receptores ecológicos relevantes. 

A caracterização do risco incorpora a fase de quan-
tificação da exposição dos receptores às SQI, com 
informações de toxicidade e efeitos adversos, sendo 
ela uma integração dos resultados das seguintes li-
nhas de evidência: 

•	Química: quociente de risco e valores orientadores 

•	Ecotoxicológica: ensaios para verificar a 
magnitude do efeito – reprodução, crescimento, 
sobrevivência da população etc.

•	Ecológica: comparação com outras áreas im-
pactadas ou background – diversidade, abundân-
cia, riqueza e sensibilidade das espécies locais

Vale ressaltar que uma ARE exige uma multidiscipli-
naridade de conhecimentos técnico-científicos, seja 
em química, biologia, toxicologia ou geologia. Sendo as-
sim, ela se apresenta como um grande desafio para os 

setores envolvidos (empresas, órgãos ambientais, con-
sultorias etc.). Considerando esse contexto, a CETESB 
(2017) e a USEPA (2017b) apresentam algumas diretri-
zes metodológicas que auxiliam o trabalho avaliativo.

Tendo em vista os impactos financeiros e legais 
dos possíveis cenários de risco para determinada 
área, é fundamental reconhecer a dependência di-
reta existente entre o MCE e o MCEE elaborados nas 
fases de avaliação de risco e o MCA elaborado du-
rante as fases de investigação e caracterização da 
área, pois os primeiros fornecem a base para o ma-
peamento tridimensional das fases das SQIs e para a 
identificação de todas a vias de exposição possíveis.

Receptores humanos e vias de exposição

Quais vias de exposição são mais comuns para 
receptores humanos?

Os maiores riscos à saúde humana em áreas con-
taminadas dizem respeito às vias de exposição por 
inalação de vapores e/ou particulados, por ingestão 
de água e por contato dérmico com água e solo. A 
partir do contato com os meios físicos contamina-
dos (solo, água, sedimento, alimento, atmosfera), os 
receptores existentes ficam expostos a tais vias, po-
dendo as mesmas serem efetivas ou com probabili-
dade de ocorrência na área (figura 1.28).

Fonte: Autoria própria.
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A avalição de risco em uma área contaminada é uma 
ferramenta de gestão dos receptores e bens a prote-
ger e deve informar os cenários de risco que se com-
pletam e também aqueles que não se completam. 
Em alguns casos, pode não haver vias de exposição 
conectando as SQIs aos receptores. Por exemplo, a 
água subterrânea contendo SQIs dissolvidas (con-
taminante) que não é utilizada para abastecimento 
(receptor) não completa a via de exposição naquele 
momento. Nesse cenário, a atenção deve estar no 
bem a proteger (água subterrânea), priorizando a 
remediação desse recurso, e nos cenários hipoté-
ticos de expansão da pluma de contaminação em 
fase dissolvida, verificando-se sua capacidade de 
atingir outros receptores, como áreas urbanas cir-
cunvizinhas, ou outros bens a proteger, como águas 
superficiais, rios e mananciais). É importante desta-
car que a avaliação de risco deve ser atualizada caso 
haja alterações nos cenários de exposição ou caso se 
obtenha novos dados acerca da área, que também 
devem ser incorporados ao MCA. 

Quais ações devem ser tomadas quando constata-
do o cenário de risco?

No caso de constatação, evidências, indícios ou fatos 
que permitam confirmar a existência de risco à vida 
ou à saúde dos indivíduos, medidas emergenciais 
devem ser tomadas, como a evacuação de áreas ou 
propriedades devido a um cenário de risco iminente 
de explosão.

Contaminante(s) 

Via(s) de exposição 

Receptor(es)

Risco• Toxicidade 
• Quantidade 
• Mobilidade

• Sensibilidade 
  (criança, adulto) 
• Duração  
• Frequência

• Contato dermal 
• Ingestão 
• Inalação

Quais elementos caracterizam um cenário de risco?

Para que ocorra risco de exposição deve haver em 
uma área, simultaneamente, contaminante(s), via(s) 
de exposição e receptor(es), os quais definem a cha-
mada tríade do Modelo Conceitual de Exposição (GSI, 
1998) (figura 1.31).

Para o acionamento de medidas emergenciais em 
uma área, é preciso caracterizar o risco existen-
te por meio do devido mapeamento das plumas de 
contaminação e de medições que possibilitem a 
identificação de exposição aguda, como índice de 
inflamabilidade e amostragem de gases e vapores. 
Tais resultados deverão ser apresentados junto com 
a indicação da posição dos receptores e da distribui-
ção das concentrações das SQIs, ou dos centros de 
massa, compondo um único mapa de risco.

Muitas vezes, é imperativa a retirada ou elimina-
ção da fonte primária de contaminação. No entan-
to, fontes secundárias podem permanecer ativas 
por longo tempo, como a fase residual, por isso, elas 
continuam oferecendo risco aos receptores existen-
tes e/ou potenciais, especialmente em cenários fu-
turos em longo prazo (maior que 5 anos).

Figura 1.29. Fatores a serem consi-
derados na composição de um MCE 
para cada fator de risco associado.
Fonte: autoria própria.
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COMO DESENVOLVER E GERENCIAR O 
MODELO CONCEITUAL DA ÁREA ?

Marilda M. G. Ramos Vianna
Lélia Cristina da Rocha Soares
Gabriela Paupitz Mendes

2. O Modelo Conceitual da Área (MCA) é uma 
ferramenta iterativa que permite iden-
tificar as incertezas durante o seu ciclo 

de vida. O MCA deve ser desenvolvido e refinado 
por meio de um planejamento sistemático, com 
o objetivo de melhorar a representatividade e 
a qualidade geral do Plano de Amostragem du-
rante o gerenciamento da área contaminada. No 
Capítulo 4 desta obra, encontram-se descritas 
diversas ferramentas que podem ser utilizadas 
para capturar e comunicar as informações da 
área. É possível retratar as incertezas que po-
derão surgir, desde a avaliação preliminar até o 
monitoramento para encerramento. 

Segundo a Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (U.S. EPA), uma das Melhores 
Práticas de Gerenciamento1 (MPG) é o uso efetivo 
do MCA, que facilita a comunicação entre as par-
tes interessadas na construção de um consenso 
em relação à área (U.S. EPA, 2011). O MCA tam-
bém auxilia no processo de tomada de decisão 
pela equipe de planejamento, que é formada por: 
gerente do projeto, equipe técnica, comunidade 
e demais usuários dos dados. Os tomadores de 
decisão são escolhidos dentre os integrantes da 
equipe de planejamento.

A Figura 2.1 compara as etapas do MCA es-
tabelecidas pela CETESB (Decisão de Diretoria 
038/2017/C - DD 038/2017/C) e por duas leis es-
tadunidenses: a Comprehensive Environmental 
Response, Compensation and Liability Act (CER-
CLA também conhecida como Superfund) e a 
Resource Conservation and Recovery Act (RCRA), 
estabelecendo relações entre elas. Também são 
citadas outras Melhores Práticas de Gerencia-
mento (MPG), como as Estratégias Dinâmicas de 
Trabalho (EDT). No Ciclo de Vida (U.S. EPA, 2011), 
o MCA Preliminar corresponde à etapa de Ava-
liação Preliminar da DD 038/2017/C (CETESB, 
2017). Já a etapa de Linha de Base do Ciclo de Vida 
refere-se à elaboração do Plano de Investigação 
Confirmatória, que é um dos itens do relatório de 
Avaliação Preliminar (CETESB, 2017).

1As Melhores Práticas de Gerenciamento (MPG ou, em inglês, BMP: 
Best Management Practices) são, em geral, os métodos ou técnicas 
mais efetivos e práticos para atingir um objetivo e otimizar o uso de 
recursos. As MPGs, no entanto, não são requisitos programáticos.
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intermediário Decisão
do estudo 
avançado

Neste capítulo, será destacado o Processo DQO 
(do inglês Data Quality Objectives), que é um tipo de 
planejamento sistemático fundamental para a ela-
boração do Plano de Investigação Confirmatória. O 
processo DQO é executado constantemente, de for-
ma iterativa (Figura 2.2), até que as incertezas sejam 
consideradas aceitáveis, completando o Plano de 
Amostragem. Logo, por ser um processo iterativo, 
ele é reavaliado desde o Plano de Investigação Con-
firmatória até a finalização da etapa de Investigação 

Detalhada. Os resultados obtidos a partir da aplica-
ção do Processo DQO devem ser apresentados no 
MCA 3 do Relatório de Investigação Detalhada (CE-
TESB, 2017). Somente por meio de um planejamento 
sistemático será possível produzir um Relatório de 
Investigação Detalhada com informações robustas 
em quantidade e qualidade, capaz de permitir uma 
Avaliação de Risco adequada e, por consequência, 
produzir um MCA 4 consistente. 

Figura 2.2. Aplicação iterativa do Processo DQO.
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Fonte: Adapta-
do de U.S. EPA 
(2006a, p. XX, 

tradução nossa).

Figura 2.1 Etapas do programa de regulamentação e fases do ciclo de vida do MCA. O uso da terminologia, a partir 
de quadros regulatórios, não se destina a complementar nenhum requisito programático específico ou orientação. No 
entanto, o uso de componentes do MCA em uma estrutura flexível e abrangente pode facilitar a tomada de decisão 
durante todo o processo de recuperação de uma área contaminada, independentemente do programa ambiental. O 
uso do Planejamento Sistemático do Projeto (PSP), a evolução do MCA e o aproveitamento de Estratégias Dinâmicas 
de Trabalho (EDT) e de Tecnologias de Medição em Tempo Real (TMTR) em cada etapa podem melhorar a eficiência 
e a eficácia do projeto. A largura e a gradação das setas azuis que indicam essas MPG se referem ao nível relativo de 
esforço aplicado e ao impacto e valor resultantes da execução das MPG nos estágios de projeto em questão.

PSP = Planejamento Sistemático do Projeto / EDT= Estratégias Dinâmicas de Trabalho / TMTR = Tecnologias de Medição em Tempo Real / CERCLA = Com-
prehensive Envirommental Response, Compesation and Liability Act / RCRA = Resource Conservation and Recovery Act / MCA = Modelo Conceitual da área / 

(*) = Etapas cujo modelo conceitual não é exigido pela 

Etapas 
Ambientais

Ciclo de Vida 
do MCA 

Melhores Práticas 
de Gerenciamento  
PSP  EDT/TMTR

CETESB CERCLA-Superfund RCRA

Avaliação 
da área

• MCA preliminar 
• Linha de base 
MCA

• Avaliação Preliminar 
(MCA 1A/B/C) e in-
vestigação confirma-
tória (MCA 2)

• Avaliação preliminar 
• Inspeção da área 
• Lista de prioridades nacionais 
• Nenhuma nova ação corretiva 
planejada 

• Avaliação da
 instalações

Investigação 
da área e 

alternativas de 
avaliação

• Etapa de ca-
racterização do 
MCA

• Investigação deta-
lhada (MCA 3)  
• Avaliação de risco 
(MAC 4)

• Investigação para remediação  
• Ações de remoção/tempo 
crítico e não crítico

• Investigação das 
instalações 
• Estudo de medidas 
corretivas

Seleção da 
remediação

• Etapa de design 
do MCA

• Elaboração do plano 
de intervenção (*)

• Proposta de plano 
• Registro da decisão

• Declaração de base 
• Decisão final e 
resposta aos comen-
tários

Implementação 
da remediação

• Etapa de 
remediação/miti-
gação/MCA

• Execução do plano 
de intervenção (*)

• Design da remediação 
• Ações de remediação

• Implementação de 
medidas corretivas

Pós-cons-
trução das 
atividades 

• Etapa de pós 
remediação do 
MCA

• Monitoramento para 
encerramento (*)

• Operação e manutenção 
• Monitoramento 
• Otimização 
• Ação de resposta a longo 
prazo (recuperação das águas 
subterráneas e superfície 

• Operação e manu-
tenção insperação e 
supervisão na área

Conclusão 
da área

• Área reabilitada para 
uso declarado

• Construção completa 
• Relatório final ou preliminar 
• Conclusão da área 
• Exclusão da área

• Certificado de  
onclusão 
• Ações corretivas 
com ou sem controles Pela Figura 3.1, pode-se notar que todas as etapas 

do MCA estadunidense são atualizados continua-
mente, inclusive nas etapas de remediação e pós-
-remediação (U.S. EPA, 2011). A DD 038/2017/C da 
CETESB preconiza a elaboração do MCA desde a eta-
pa de Avaliação Preliminar (MCA 1A/B/C) até a etapa 
de Avaliação de Risco (MCA 4). No entanto, não há 
continuidade de atualização do MCA após a etapa de 
Avaliação de Risco. Porém, a alimentação contínua 
de novas informações no MCA permite uma melhor 
compreensão da situação da área durante todo o ge-
renciamento. Logo, torna-se uma boa prática que o 
MCA seja atualizado até a etapa de Monitoramento 
para Encerramento, conforme está indicado na co-
luna Ciclo de Vida do MCA (U.S. EPA, 2011) e preconi-
zado pela ABNT NBR 16210/2013 (ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2013).

O planejamento sistemático é baseado em método 
científico e é importante para garantir que o nível de 
documentação e o rigor na sua execução sejam pro-

porcionais à utilização pretendida da informação e 
dos recursos disponíveis. Essa abordagem resulta 
em um projeto com conclusões sólidas e documen-
tação apropriada para permitir a revisão por pares.

Os elementos principais do planejamento sistemá-
tico estão listados na Tabela 2.1. Uma atividade funda-
mental para definir os objetivos do projeto é formular 
questões/perguntas que o projeto pretende resolver, 
para que possam ser determinados quais dados e in-
formações precisam ser coletados e analisados.

Exemplos de perguntas para 
projetos qualitativos:

•	Quais são os contaminantes que estão presen-
tes em uma determinada área?

•	Quais são os receptores potenciais de conta-
minação presentes em uma determinada área?
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Etapa 1: Definir o problema

A Etapa 1 do Processo DQO consiste em definir o 
problema a ser investigado com base na Avaliação 
Preliminar e desenvolver o Modelo Conceitual da 
Área (CETESB, 2017).

Uma equipe de planejamento multidisciplinar, 
cujo tamanho é usualmente proporcional à comple-
xidade e importância do projeto, deve ser formada 
para essa finalidade.

Após definir o problema, a equipe multidisciplinar 
deve estabelecer um plano para obter as informa-
ções necessárias à resolução do problema e avaliar 
os recursos para sua execução, bem como restrições 
e prazos associados ao planejamento, coleta de da-
dos e avaliação de dados.

No Processo DQO, o uso pretendido dos dados am-
bientais pode estar atrelado a dois tipos de proble-
mas: tomada de decisão e estimação. A tomada de 
decisão é quando o uso pretendido dos dados servi-
rá para escolher entre duas alternativas; por exem-
plo, o cumprimento ou não de algum padrão/norma, 
como os valores orientadores. Testes de hipóteses 
são aplicados nessas situações.Já para o caso de pro-
blemas de estimação, o objetivo de um estudo pode 
ser avaliar a concentração de uma substância tóxi-
ca na água ou a taxa média de propagação de uma 
pluma de contaminação em fase dissolvida. A carac-
terística de definição de um problema de estimação 
versus um problema de tomada de decisão é que o 
uso pretendido da estimação não está diretamente 
associado a uma decisão bem-definida.

Os principais resultados da Etapa 1 são:

•	Descrição concisa do problema;

•	Modelo conceitual do problema ambiental a 
ser investigado, com uma determinação preli-
minar do tipo de dados necessários e como ele 
será usado;

•	Lista dos membros da equipe de planejamen-
to e identificação dos tomadores de decisão 
ou dos principais usuários de dados dentro da 
equipe de planejamento;

•	Resumo dos recursos disponíveis e dos prazos 
relevantes para o estudo, incluindo orçamento, 
disponibilidade de pessoal e cronograma.

Etapa 2: Identificar os objetivos do estudo

A Etapa 2 envolve a identificação de perguntas-cha-
ve que o estudo tentará abordar. Além disso, serão 
avaliadas ações alternativas ou resultados possíveis 
baseados nas respostas a essas perguntas, as quais 
podem ser referentes aos dois tipos de problemas já 
mencionados: decisão ou estimação. Abaixo mencio-
namos exemplos de perguntas-chave para cada caso:

1) Problemas de decisão: A concentração de con-
taminantes na água subterrânea excede os valores 
orientadores? Um contaminante apresenta risco 
ecológico e/ou à saúde humana? 

2) Problemas de estimação: Qual é taxa média do 
fluxo da água subterrânea no aquífero? Qual é a dis-
tribuição das concentrações de poluentes na água 
subterrânea no espaço e no tempo? Quais são os ta-
manhos das populações de espécies ameaçadas den-
tro do habitat?

Após esse levantamento, a equipe de planejamen-
to deve considerar possíveis respostas às pergun-
tas-chave, conforme exemplificado na Tabela 2.2. 
Para cada resposta, ações lógicas devem ser identifi-
cadas (mesmo que seja “não tomar nenhuma ação”). 
A equipe deve confirmar se essas ações alternativas 
podem resolver o problema e também determinar 
se elas atendem aos regulamentos ambientais.

Problemas complexos de decisão ou estimação 
exigem uma análise caso a caso. Para problemas de 
decisão, mais de uma declaração de decisão pode 
ser necessária e, portanto, uma lista de prioridades 
pode ser montada. No caso de problemas de estima-
ção, vários parâmetros podem ser estimados e com-
binados entre si, a fim de resolver o problema geral.

Etapa 3: Identificar as informações de entrada

Na Etapa 3 são identificadas as informações ne-
cessárias para resolver a declaração de decisão ou 
produzir as estimativas desejadas (vide Capítulo 1).

Para que os dados possam ser usados como fontes 
de informações, eles terão que satisfazer os critérios 
de aceitação e de desempenho especificados no pro-
jeto, que serão apresentados na Etapa 6. É importan-
te que esses critérios sejam os mesmos, tanto para 
os dados novos quanto para os dados existentes.

A equipe de planejamento verificará, também, as 
bases de informações (valores orientadores para 
solos e águas subterrâneas dos respectivos estados, 
resoluções do CONAMA, portarias do Ministério da 
Saúde, valores de background, valores de estudo-
-piloto etc.) necessárias para que possam ser esta-
belecidas as abordagens analíticas apropriadas e 
os critérios de desempenho ou aceitação (Etapa 6). 
Determinadas bases de informação já possuem ní-
veis de ação estabelecidos; por exemplo, os valores 
orientadores (CONAMA 420/2009; CETESB, 2016).

Os principais resultados da Etapa 2 são:

•	Definição adequada das perguntas-chave do 
estudo; 

•	Uma listagem de ações alternativas que res-
pondem às perguntas-chave do estudo;

•	Para problemas de decisão, uma lista de decla-
rações de decisão que respondam à questão do 
estudo; 

•	Para problemas de estimação, uma lista de 
declarações do que precisa ser estimado e as 
principais suposições envolvidas, a fim de res-
ponder à questão do estudo.

Os principais resultados da Etapa 3 são:

•	Estabelecimento das variáveis necessárias 
para o estudo e das bases de informações am-
bientais necessárias para a tomada de decisões 
ou o estabelecimento de estimativas (e como 
conseguir essas informações);

•	Identificação de como o nível de ação será 
determinado;

•	Informações sobre os métodos apropriados de 
amostragem e análise.

Tabela 2.2: Exemplo de pergunta-chave e de ações alternativas em um processo DQ

Pergunta-chave do estudo Ações alternativas

Existem níveis significativos de vapores de 
compostos carcinogênicos sob um determinado 

núcleo habitacional? As concentrações foram 
obtidas por meio de medições realizadas em 

superfície e nas entradas das galerias pluviais?

• Remover toda a população de suas residências e iniciar um processo de investiga-
ção detalhada para delimitar a fonte de contaminação.
• Manter a população no local e instalar imediatamente um sistema de extração de 
vapores e monitoramento periódico nas residências. 
• Manter a população no local, instalar imediatamente um sistema de extração 
de vapores e monitoramento periódico nas residências e iniciar investigação para 
delimitação da fonte, iniciando assim a remediação da área contaminada.
• Não fazer nada.

Os principais resultados da Etapa 4 são:

•	Definição da população-alvo, com descrições 
detalhadas dos limites geográficos;

•	Descrições detalhadas do que constitui uma 
unidade amostral;

•	Estabelecimento do prazo adequado para a 
coleta de dados e para a tomada de decisão ou 
estimação, juntamente com o detalhamento 
das restrições práticas que podem interferir na 
coleta de dados;

•	Definição da escala de inferência para tomada 
de decisão ou estimação.

Etapa 4: Definir os limites do estudo

Na Etapa 4, várias decisões devem ser tomadas para 
que os limites do estudo sejam estabelecidos. Uma 

delas é a população-alvo, que pode ser dividida em en-
tidades “naturais” (pessoas, plantas ou peixes) ou em 
meio contínuo (ar, água ou solo). A unidade amostral 
para o caso de entidades naturais é a própria entida-
de (por exemplo: pessoa, árvore ou peixe); para o meio 
contínuo, deve ser definida uma ordem de grandeza, 
como volume, área ou massa (por exemplo: mL, m² ou 
g). Também é necessário definir os limites geográficos 
espaciais, que consistem na área geográfica aplicável 
para a tomada de decisão ou estimação. Quando apro-
priado, é possível dividir a população em subpopula-
ções que tenham características homogêneas.

Em relação à coleta de dados, é preciso definir os 
limites temporais para a ação, considerando ele-
mentos como a variação sazonal do nível d’água e 
o prazo em que as amostras devem ser coletadas. 
Quaisquer restrições práticas para a coleta de dados 
(cercas, corpos d´água, acesso à propriedade etc.) 
precisam ser examinadas e descritas. Por fim, defi-
ne-se a escala de inferência, que é a menor unidade 
de área, volume ou tempo que será utilizada na co-
leta, análise e interpretação dos dados com o intui-
to de tomar uma decisão ou fazer uma estimação. A 
definição da escala de inferência é importante para 
controlar os erros de decisão ou estimação.
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Etapa 5: Desenvolver a abordagem para 
análise dos dados

Na Etapa 5 será estabelecida a abordagem analí-
tica para o tratamento de dados. Até esse ponto do 
Processo DQO, assume-se que os resultados são 
verdadeiros (ou seja, sem erros associados), tanto 
para problemas de decisão quanto para problemas 
de estimação. A partir de então, algumas questões 
precisam ser respondidas.

Qual parâmetro populacional será usado para a 
decisão ou estimação? 

A equipe de planejamento escolhe o parâmetro da 
população que resume as suas características crí-
ticas, e que será usado junto com as declarações 
de decisão ou estimação especificadas na Etapa 2. 
Exemplos de diferentes parâmetros populacionais e 
sua aplicabilidade a um problema de decisão ou es-
timação são apresentados na Tabela 2.3. 

Ao preparar uma regra sobre problemas de decisão, 
que tipos de níveis de ação podem ser considerados? 

Existem dois tipos: pré-determinados (pelo órgão 
ambiental, por exemplo) e específicos da investiga-
ção, que são determinados durante o processo DQO 
(valores baseados no cálculo dos riscos ecológico e/
ou humano, por exemplo). É importante destacar 

Tabela 2.3. Exemplos de parâmetros de população e sua aplicabilidade a uma decisão ou problema de estimação

Parâmetro Definição Exemplo de uso

Média 
(aritmética ou 
geométrica)

Proporção

Tendência central: comparação entre o termo médio da população e o nível de ação. 
Apropriado para substâncias químicas que poderiam causar câncer após a exposição 
por um longo período. O uso da média e da quantidade total do meio (por exemplo, a 

massa do solo ou da água) permite que a equipe de planejamento estime a quantidade 
total de contaminante presente no corpo de solo ou água. A média aritmética é forte-

mente influenciada por extremos na distribuição de contaminantes. Dessa forma, para 
distribuições assimétricas com uma cauda direita longa, a média geométrica pode ser 
mais relevante que a média aritmética. Contudo, ambas podem não ser úteis caso uma 

parte grande dos valores esteja abaixo do limite de detecção.

Mediana

Ponto médio da distribuição: 
50° percentil; metade das 

observações estão acima e 
metade abaixo

Melhor estimativa da tendência central para população altamente assimétricas. 
Também pode ser escolhida caso a população contenha muitos valores menores que 
a medida de detecção limite. A mediana não é uma boa escolha caso mais de 50% da 
população esteja abaixo do limite de detecção, porque uma mediana verdadeira não 

existe nesses casos. A mediana não é influenciada pelos extremos da distribuição de 
contaminantes.

Percentil

Especifica a porcentagem 
da amostra que está abaixo 
de determinado valor; por 

exemplo, que o 80° percentil 
deveria ser escolhido caso 

haja interesse no valor que é 
superior a 80% da população.

Para casos em que apenas uma pequena porção da população pode exceder o nível de 
ação. É escolhida às vezes em casos em que a regra de decisão está sendo desenvol-
vida para uma substância química que pode causar danos sérios à saúde. Também é 
útil quando grande parte da população contém valores abaixo do limite de detecção. 

Costuma necessitar de amostragens maiores que a média e a mediana.

Fonte: Adaptado de Guidance on Systematic Planning Using the Data Quality Objectives (2015, p. 41, tradução nossa)

para como as decisões seriam tomadas se fosse pos-
sível ter um perfeito conhecimento da população. 

Abaixo está um exemplo de regra para problemas 
de decisão:

Se a concentração média de benzeno na água sub-
terrânea está em ou acima de 5 ug/L, então a área é 
considerada contaminada e deverão ser realizadas 
as próximas etapas do gerenciamento de áreas con-
taminadas. Do contrário, a área será considerada 
não contaminada.

Já para problemas de estimação, o estimador é 
uma regra ou método que estima o valor de um pa-
râmetro dentro do limite de estudo, conforme defi-
nido na Etapa 4. Abaixo temos um exemplo:

A equipe de planejamento irá estimar a média 
geométrica (parâmetro populacional) de bactérias 
por mL de água por dia (limite do estudo).

Os principais resultados da Etapa 5 são:

•	Identificação dos parâmetros populacionais 
mais relevantes para fazer inferências e conclu-
sões sobre a população-alvo;

•	Para problemas de decisão, elaboração de re-
gras teóricas de decisão baseadas em um nível 
de ação escolhido;

•	Para problemas de estimação, especificação 
do estimador a ser utilizado.

Etapa 6: Especificar os critérios de desempenho 
ou os critérios de aceitação

Até a Etapa 5, considera-se que os dados coletados são 
verdadeiros. Entretanto, há sempre incertezas relacio-
nadas aos mesmos que seguramente interferirão nas 
tomadas de decisão ou na criação de estimações. Por-
tanto, na Etapa 6 do Processo DQO são estabelecidos 
critérios de desempenho ou critérios de aceitação que 
os dados coletados precisarão alcançar para manter as 
incertezas dentro de níveis aceitáveis – tanto em pro-
blemas de decisão quanto em problemas de estimação.

Os critérios de desempenho são um conjunto com-
pleto de especificações necessárias para projetar a 
coleta de dados ou de informações, de tal forma que, 
quando o processo de coleta for implementado, ele 
gere dados de qualidade e em quantidade suficiente 
para atender aos objetivos do projeto. Já os critérios 
de aceitação são especificações destinadas a avaliar 

que um nível de ação mais conservador pode exigir 
um método analítico mais sensível; assim, os seus 
limites de detecção devem ser apropriados.

Como os limites de detecção de medição são impor-
tantes para a escolha de determinado nível de ação? 

Deve-se documentar o limite de detecção para cada 
potencial método de medição identificado na Etapa 
3. Se o limite de detecção para certo método de me-
dição exceder ou for muito próximo do nível de ação, 
então um método mais sensível deve ser especificado 
ou uma abordagem analítica diferente deve ser usada.

Assim, as atividades da Etapa 5 envolvem a espe-
cificação dos parâmetros da população (por exem-
plo, média aritmética ou geométrica, mediana ou 
percentil) considerados importantes para fazer in-
ferências sobre a população-alvo. Para problemas 
de decisão, deve-se escolher um nível de ação (por 
exemplo, valores orientadores de órgãos ambien-
tais) e verificar se existem métodos de amostragem 
e análise que tenham limites de detecção abaixo do 
nível de ação. Com isso, a equipe constrói uma regra 
de decisão com a colocação: “Se..., então... Do contrá-
rio, ...”. Essa regra é teórica, já que é definida em ter-
mos do parâmetro verdadeiro da população, que é 
desconhecido. O objetivo de especificar tal regra teó-
rica é chamar a atenção da equipe de planejamento 

se uma ou mais fontes de informações ou dados são 
adequadas para apoiar o uso pretendido no projeto. 
A geração de critérios de aceitação é discutida no 
Guidance for Quality Assurance Project Plan: EPA QA / 
G-5 (Guia para o Planejamento da Garantia de Quali-
dade em Projetos, US EPA, 2002a).

Os critérios de desempenho, juntamente com as 
boas práticas de Garantia de Qualidade (QA), devem 
conduzir o projeto de coleta de dados. Os critérios 
de aceitação, por sua vez, guiarão os procedimentos 
para adquirir e avaliar os dados existentes relativa-
mente ao uso pretendido. Para compreender como 
esse processo deve ser conduzido, examinemos al-
gumas questões cruciais à Etapa 6.

Quais são algumas das fontes de erro (variabilida-
de) em dados coletados? 

Os dados coletados estão sujeitos a erros aleatórios e 
sistemáticos, que podem ser cometidos em diferentes 
estágios do processo de coleta. A combinação desses 
erros é chamada de erro total do estudo. Pode haver 
muitos fatores que contribuem para o erro total do es-
tudo, mas geralmente há dois componentes principais:

•	Erro de amostragem: ocorre quando o projeto 
de coleta de dados não captura a variabilidade 
completa dentro do espaço populacional, na 
medida apropriada para tirar conclusões. O erro 
de amostragem pode levar a erro aleatório (isto 
é, variabilidade aleatória ou imprecisão) e erro 
sistemático (viés) nas estimativas dos parâme-
tros populacionais.

•	Erro de medição: é influenciado por imper-
feições no sistema de medição e análise. Erros 
de medidas aleatórios e sistemáticos podem 
ocorrer no processo de medição durante distin-
tas etapas, como: a coleta de amostras físicas, 
o manuseio de amostras, a preparação de 
amostras, a análise de amostras e o tratamento, 
transmissão e armazenamento dos dados.

Em geral, o erro de amostragem é muito maior 
(em termos de impacto) do que o erro de medição e, 
consequentemente, há necessidade de mais recur-
sos para o seu controle.

Como o erro total do estudo é controlado? 

Para controlar a magnitude do erro total do estudo, é 
preciso gerar um projeto de amostragem apropria-
do e escolher técnicas de medições precisas. 
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seja, pode-se ter uma boa razão para acreditar que 
o valor verdadeiro do parâmetro está acima de al-
gum nível de ação e, portanto, definir-se a condição 
de hipótese nula como área contaminada, tornando 
necessário que os dados demonstrem o contrário 
(hipótese alternativa).

O que é uma região cinza e como ela entra na de-
terminação de critérios de qualidade de dados? 

A região cinza (área sombreada da Figura 2.5) é um 
conjunto de valores que compõe a condição alterna-
tiva. Nesta região, as consequências de se cometer 
um erro de decisão são relativamente singelas. 

Quando a condição alternativa representa todos os va-
lores de parâmetros possíveis acima do nível de ação:

• H0: o parâmetro é igual ou inferior ao nível de ação

• H1: o parâmetro excede o nível de ação

A curva na Figura 3.5 representa a probabilidade de 
rejeitar H0 para H1. Assim, pontos da curva que caem 
para a esquerda do nível de ação representam a pro-
babilidade de cometer um erro de falsa rejeição (∂), 
enquanto os pontos da curva à direita do nível de 
ação representam o erro de falsa aceitação (ß).

Se as informações obtidas fossem 100% corretas, a 
hipótese nula seria rejeitada quando o verdadeiro 
valor do parâmetro estivesse dentro da região cin-
za. Porém, não há informações 100% corretas acer-
ca do verdadeiro valor do parâmetro de interesse. A 
Figura 3.5, portanto, sugere que a probabilidade de 
rejeitar a condição de hipótese nula pode ser relati-
vamente pequena dentro da região cinza, cujos va-
lores estão próximos do nível de ação. Isso implica-
ria numa grande probabilidade de um erro de falsa 
aceitação, o que ocorre porque se deseja controlar 
a probabilidade de um erro de falsa rejeição dentro 
do intervalo de possíveis valores do parâmetro que 
caem na condição de hipótese nula.

Dessa forma, podemos dizer que a região cinza é de-
limitada pelo nível de ação e pelo valor que corres-
ponde a quando as consequências de se cometer um 
erro de falsa aceitação se tornam graves. Em geral, 
quanto mais estreita for a região cinza, maior será 
o número de amostras necessárias para alcançar os 
critérios de erro de decisão.

Deve-se enfatizar que a curva traçada no gráfico é o 
retrato dos Objetivos de Desempenho de Decisão es-
tabelecidos durante a fase de planejamento do estudo, 
ou seja, antes de formular um projeto de amostragem

Interpretando a Figura 2.5

Na Figura 2.5, a condição de hipótese nula repre-
senta todos os valores de parâmetros possíveis abai-
xo do nível de ação, que equivale a 100 mg.kg-1 (por 
ex. a área não está contaminada). 

Um erro de decisão de falsa rejeição (da hipóte-
se nula) ocorreria se a equipe chegasse à conclusão 
que o valor do parâmetro verdadeiro é maior do que 
o nível de ação, quando, de fato, é menor e a área não 
está contaminada. 

Um erro de decisão de falsa aceitação (da hipóte-
se nula) ocorreria se a equipe chegasse à conclusão 
que o verdadeiro valor do parâmetro é inferior ao 
nível de ação quando, na realidade, é maior e a área 
está contaminada..

Os limites da região cinza foram determinados da 
seguinte forma: 

•	 Se o valor verdadeiro do parâmetro caiu abaixo 
do nível de ação (100 mg.kg-1), mas a estimativa dos 
dados foi de 101 mg.kg-1, haverá ocorrido um erro de 
decisão de falsa rejeição, pois a hipótese nula foi re-
jeitada. No entanto, a equipe de planejamento deter-
minou que a consequência de cometer esse erro em 
101 mg.kg-1 era mínima em relação à saúde humana 
e aos recursos financeiros, e definiu que era permi-
tido ter uma alta probabilidade de erro de falsa rejei-
ção neste valor do parâmetro. 

•	 A equipe de planejamento determinou que a 
probabilidade do erro de falsa aceitação não preci-
sava ser controlada em valores abaixo de 120 mg.kg-1. 
No entanto, fazer um erro de decisão de falsa aceita-
ção em 120 mg.kg-1 ou mais resultaria em um risco 
elevado de efeitos adversos para a saúde. Portanto, 
a equipe de planejamento especificou 120 mg.kg-1 

como o segundo limite da região cinza.

A equipe de planejamento avaliou os possíveis li-
mites de erros de decisão e estabeleceu o seguinte: 

1) colocar um limite de 0,10 (10%) na probabilida-
de de cometer um erro de falsa aceitação em 120 
mg.kg-1 (probabilidade de 90% de rejeitar correta-
mente a hipótese nula para valores em 120 mg.kg-1); 

2) a probabilidade de cometer um erro de falsa 
aceitação em 160 mg.kg-1 não deve ser superior a 
0,05 (5%), devido ao aumento do risco de efeitos ad-
versos para a saúde nesse nível; 

3) se o valor do parâmetro verdadeiro estiver no 

nível de ação (100 mg.kg-1), a probabilidade de come-
ter um erro de falsa rejeição não deve ser superior 
a 0,10 (10%), e a 60 mg.kg-1 essa probabilidade não 
deve ser superior a 0,05 (5%). 

Ao conectar os quatro pontos desse gráfico, obte-
mos um Diagrama do Objetivo de Desempenho de 
Decisão, em que o eixo y representa a probabilidade 
de decidir que o parâmetro excede o nível de ação (re-
jeitar H0) a partir dos dados amostrais e o eixo x repre-
senta o valor verdadeiro do parâmetro de interesse.

Figura 2.5. Diagrama do Objetivo de Desempenho da 
Decisão.

Fonte: Adaptado de U.S. EPA (2006a, p. 54, tradução nossa).
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Como se estabelecem limites toleráveis para as 
probabilidades de erro de decisão? 

Conforme vimos, existem no mínimo dois limites de 
erro de decisão: um de falsa rejeição, que fica no li-
mite do nível de ação (e que representa um limite da 
região cinza) e outro de falsa aceitação em um ponto 
que representará o outro limite da região cinza.

Em geral, as consequências de cometer um erro de 
decisão tornam-se mais graves à medida que você 
considera possíveis valores do parâmetro que estão 
longe do nível de ação e, portanto, os limites de erro 
de decisão devem diminuir como resultado.

Os limites de erro de decisão mais rigorosos para 
dados ambientais são tipicamente 0,01 (1%) para 
erros de decisão de falsa rejeição e de falsa aceita-
ção. Se a equipe de planejamento determinar que as 
consequências de cometer um erro de decisão não 
são suficientemente severas para justificar um limi-
te de erro de decisão tão baixo quanto 0,01, é possível 

selecionar um ponto de partida mais alto, mas essas 
decisões devem ser justificadas. Essa lógica pode in-
cluir diretrizes regulamentares, impactos potenciais 
à saúde humana e ao equilíbrio ecológico, aumentos 
de custo e consequências sociopolíticas.

O guia Soil Screening Guidance: User’s Guide (U.S. 
EPA, 1996a) recomenda valores iniciais de 0,05 como 
limite de erro de decisão de falsa rejeição (∂) e 0,20 
para o limite de erro de decisão de falsa aceitação 
(ß). Os valores reais que a equipe de planejamento 
seleciona dependerão das características específi-
cas do problema que está sendo investigado.

Etapa 6B: Estimação

Para problemas de estimação, a variabilidade 
inerente dos dados coletados indicam que haverá 
incerteza associada à estimativa de determinado 
parâmetro. A extensão dessa incerteza precisa ser 
relatada junto com a própria estimativa real. Ao pro-
jetar adequadamente o processo de coleta de dados, 
pode-se controlar o nível de incerteza nas estima-
tivas de parâmetros para alcançar os critérios defi-
nidos como aceitáveis pela equipe de planejamento.

O viés (bias) e a precisão associados aos dados 
coletados influenciam diretamente no nível de in-
certeza das estimativas. Viés e precisão são os dois 
atributos principais (ou características) de qualida-
de de dados em estudos ambientais. Víés representa 
o erro sistemático (isto é, distorção persistente que 
causa erros constantes em uma direção particular, 
a tendência), enquanto a precisão representa o erro 
aleatório (isto é, um erro entre as medidas repetidas 
da mesma propriedade em condições idênticas, mas 
que não apontam sistematicamente na mesma di-
reção ou para a mesma magnitude).

Quais são alguns exemplos de estimativas comu-
mente calculadas para estudos ambientais? 

Normalmente, estimam-se as condições "médias" 
e/ou condições "extremas". A escolha da estatísti-
ca deve levar em consideração a forma subjacente 
da distribuição a partir da qual foram colhidas as 
amostras. Se a distribuição estiver distorcida, a mé-
dia seria uma estimativa pobre da condição média 
e, em vez disso, uma mediana seria mais apropria-
da. Finalmente, também é importante ter alguma 
medida de incerteza ou precisão para a estimativa 
selecionada, de modo que, durante a fase de plane-
jamento da coleta de dados, seja possível expressar 
os níveis de certeza desejados e, assim, o Plano de 
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Amostragem possa ser direcionado para alcançar os 
critérios especificados. Os intervalos de confiança e 
outros indicadores de incerteza podem ser estabe-
lecidos em torno de estimativas pontuais.

Exemplos de estimativas para as quais os dados são 
frequentemente coletados:

•	 Médias ou medianas para estimar a característi-
ca "média" de uma população;

•	 Percentil superior, limite de confiança superior 
(UCL) ou limite de tolerância superior (UTL), para ca-
racterizar os valores extremos em uma população;

•	 Concentrações do ponto de exposição, utilizadas 
nas avaliações de risco como uma estimativa con-
servadora da tendência central (por exemplo, 95% 
UCL na média);

•	 Estimativas das medidas de viés e precisão as-
sociados aos limites mínimos de detecção ou limites 
de quantificação para determinar o desempenho de 
um método de medição para uma faixa específica de 
concentrações (por exemplo, curva de calibração).

De que forma é possível expressar incerteza em uma 
estimativa de parâmetros? Geralmente, as incerte-
zas em uma estimativa de parâmetros podem ser 
expressas da seguinte forma:

•	 Como um erro-padrão, reportado em termos abso-
lutos ou relativos (porém isso não é fácil de interpretar);

•	 Ao se expandir a estimativa de ponto único para 
cobrir um intervalo de possíveis valores (um inter-
valo ou limite de confiança; um intervalo ou limite 
de tolerância; ou um intervalo ou limite de previsão, 
que são mais fáceis de interpretar).

Ao escolher um método para expressar incerte-
za, especifica-se uma métrica de desempenho que 
quantifica a incerteza e, portanto, permite-se o es-
tabelecimento de limites contra os quais essa quan-
tidade pode ser comparada. Semelhante ao teste de 
hipóteses, os níveis de incerteza toleráveis serão de-
rivados considerando, por um lado, as consequên-
cias potenciais associadas a altos níveis de incerteza 
e, por outro, os recursos disponíveis e outras restri-
ções que podem ser encontradas.

Erro-padrão

O cálculo do erro-padrão depende frequentemen-
te de fatores que incluem: a quantidade de dados 
disponíveis, a distribuição deles e a variabilidade 
dos dados usados ​​para calcular a estimativa do parâ-

metro de interesse. O erro-padrão pode ser expres-
so em forma absoluta (ou seja, um número único 
que acompanha a estimativa) ou em relação ao valor 
da estimativa do parâmetro (ou seja, uma proporção 
ou porcentagem da estimativa; por exemplo, o va-
lor da média). Quando o erro-padrão é expresso em 
termos relativos, é possível especificar critérios re-
lacionados a ele com mais facilidade. Por exemplo, 
você pode especificar uma meta em que o erro-pa-
drão não exceda 30% do valor da estimativa de pa-
râmetro. Sendo possível atingir esse objetivo apenas 
coletando uma quantidade suficiente de dados que 
atinjam certo grau de precisão, esse requisito con-
tribuiria para os critérios de desempenho ou aceita-
ção estabelecidos para os dados coletados. 

Intervalos estatísticos

Muitas vezes, as decisões devem ser feitas a par-
tir de uma quantidade limitada de dados de amos-
tra. Por exemplo, os proprietários precisam avaliar 
as concentrações de chumbo no solo antes de con-
verter a área em uma comunidade residencial. Seis 
valores aleatórios de dados de amostra podem ser 
descritos por uma "estimativa pontual", que forne-
ce um resumo conciso dos resultados obtidos. Uma 
declaração como "A concentração média de chumbo 
para as amostras de 6 sedimentos foi de 2,3 ug/g." dá 
uma visão geral das concentrações de chumbo nes-
sas 6 amostras, mas não fornece nenhuma informa-
ção sobre a precisão da estimativa. É improvável que 
as concentrações de chumbo no área todo sejam de 
2,3 ug/g. No entanto, espera-se que as concentra-
ções de chumbo sejam próximas desse valor.

Portanto, uma maneira de quantificar a incerte-
za é construir um intervalo estatístico em torno de 
uma estimativa pontual. Há uma variedade de in-
tervalos estatísticos que podem ser construídos a 
partir de dados de amostra. O intervalo apropriado 
depende da aplicação específica. Três dos intervalos 
mais utilizados são os intervalos de confiança, de to-
lerância e de predição.

Qual intervalo estatístico devo usar? 

Para descrever a população a partir da qual a amostra 
foi tomada, é possível utilizar os intervalos de con-
fiança para a média ou o desvio-padrão da população. 
Ainda, é possível aplicar os intervalos de tolerância 
para uma parcela particular da população que tenha 
uma probabilidade especificada (por exemplo, para 
determinado percentil da população). Já os intervalos 
de predição podem ser usados para um único valor fu-
turo, uma média futura ou um desvio-padrão futuro.

O resultado principal da Etapa 6 do processo DQO 
é um conjunto de critérios de desempenho ou de 
aceitação que os dados coletados devem alcançar 
(ou seja, objetivos de qualidade de dados) a fim de 
minimizar a possibilidade de que haja um erro de 
decisão ou de que as incertezas das estimativas não 
fiquem dentro de níveis aceitáveis. 

Os critérios são estabelecidos de acordo com o pro-
blema. Se for um problema de tomada de decisão, ele 
requer testes de hipóteses (Etapa 6A); se for um pro-
blema de estimação (Etapa 6B), requer que valores de 
parâmetros populacionais desconhecidos sejam es-
timados e que a incerteza da estimativa seja descrita 
(por exemplo, o erro-padrão ou o intervalo estatístico).

Os resultados da execução da Etapa 6A do processo 
DQO incluem:

•	 Determinação da hipótese nula e da hipótese al-
ternativa;

•	 Determinação dos impactos dos erros de decisão;

•	 Especificação da região cinzenta para a Curva de 
Desempenho de Decisão;

•	 Seleção dos limites dos erros de decisão tolerá-
veis e elaboração do Diagrama do Objetivo de De-
sempenho da Decisão.

As saídas são geradas considerando as consequên-
cias de cometer erros de decisão ao longo do intervalo 
de possíveis valores reais do parâmetro de interesse: 
erros de falsa rejeição dentro do intervalo que repre-
senta a condição de hipótese nula e erros de falsa 
aceitação dentro do intervalo que representa a hipó-
tese alternativa. O Diagrama do Objetivo de Desem-
penho da Decisão é um meio de comunicação gráfi-
co efetivo para a apresentação dos resultados para a 
equipe de planejamento e outras partes interessadas. 

Os resultados da execução da Etapa 6B 
do processo DQO são:

•	O nível de confiança que especifica a probabi-
lidade de o intervalo conter o valor verdadeiro 
do parâmetro;

•	Uma largura aceitável associada ao intervalo, 
expresso em termos absolutos ou relativos.

Etapa 7: Desenvolver o plano 
para obtenção dos dados

A Etapa 7 fornece uma visão geral dos passos 
necessários para desenvolver um Plano de Amos-
tragem e Análise que gere dados que atendam aos 
critérios de desempenho ou de aceitação por meio 
da compilação das informações e dos resultados de-
senvolvidos nas Etapas 1 a 6 do Processo DQO. Isso 
corresponde a gerar (a) um processo de coleta de da-
dos eficiente em termos de recursos, mas que seja 
suficiente para cumprir os objetivos do estudo; ou 
(b) um processo de coleta de dados que maximize a 
quantidade de informação disponível para síntese e 
análise considerando um orçamento fixo. 

1) Quais os tipos de informações necessárias para 
desenvolver um Plano de Amostragem e Análise?

Para selecionar de forma criteriosa os tipos de dados 
a serem coletados em um intervalo de espaço-tem-
po e as técnicas de medição analíticas capazes de 
controlar o erro total do estudo (Etapa 6), são neces-
sárias as seguintes informações:

•	 Objetivos e uso pretendido dos dados;

•	 Os resultados das Etapas 1 a 6;

•	 A variabilidade esperada dos dados com base em 
estudos semelhantes ou opinião profissional;

•	 Informações preliminares sobre a distribuição 
dos dados que afetarão os cálculos sobre quantida-
des mínimas a serem coletadas.

2) Quais são os dois tipos básicos de Planos de 
Amostragem?

A equipe de planejamento precisa determinar se irá 
considerar apenas projetos com base na probabili-
dade ou se certos projetos de julgamento são acei-
táveis. Geralmente, essa decisão depende das restri-
ções do estudo.

Em um projeto de amostragem baseado em proba-
bilidade, cada unidade amostral possui uma proba-
bilidade conhecida de ser selecionada e somente as 
unidades de amostragem selecionadas fornecerão 
dados para o estudo. Esse tipo de amostragem é o 
mais recomendado para o Processo DQO, pois per-
mite quantificar as incertezas inerentes à coleta de 
dados. Exemplos de abordagens comuns de amos-
tragem baseada em probabilidade incluem: amos-
tragem aleatória simples, amostragem estratificada 
e amostragem sistemática. 
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Em um projeto de amostragem por julgamento, as uni-
dades de amostragem não recebem uma probabilidade 
conhecida de serem selecionadas, pois elas são selecio-
nadas a critério da pessoa responsável pela amostra-
gem com base em seu conhecimento profissional.

Esses dois projetos de amostragem têm diferentes ti-
pos de inferência que podem ser extraídos dos dados 
da unidade amostral. Maiores detalhes são encon-
trados no Guidance for Choosing a Sampling Design 
for Environmental Data Collection (U.S. EPA, 2002b).

3) Quais são os fatores importantes na seleção de 
Planos de Amostragem e Análise?

Deverão ser selecionados projetos de qualidade téc-
nica e economicamente viáveis, que apresentem 
amostragem temporal/espacial e métodos de medi-
ção condizentes uns com os outros. Por exemplo, se 
em determinada situação espera-se que a variabili-
dade espacial ou temporal dos dados seja muito alta, 
então podem ser considerados projetos que usem 
métodos analíticos menos dispendiosos e, conse-
quentemente, menos precisos. Assim, será possível 
concentrar os recursos na coleta de um maior nú-
mero de amostras ao longo do espaço e do tempo, 
a fim de controlar o erro de amostragem, que é um 
dos componentes do erro total de estudo. 

Entretanto, se a distribuição de contaminantes no 
espaço/tempo for relativamente homogênea e se o 
uso pretendido dos dados for determinar os níveis 
médios de contaminantes que excedem um deter-
minado nível de ação que está muito próximo do 
limite de detecção do método, podem ser conside-
rados projetos que usam métodos analíticos mais 
caros, mais precisos ou mais sensíveis. Assim, o erro 
de medição analítica, que é uma das componentes 
do erro total de estudo, será reduzido, e é possível 
coletar um número menor de amostras.

Um ponto importante a ser considerado é a estra-
tificação da população, com o objetivo de reduzir a 
variabilidade dos dados (Etapa 4).

4) Como a representatividade é abordada no de-
senvolvimento de um Plano de Amostragem? 

A representatividade é um indicador de qualidade 
de dados extremamente importante, pois ela avalia 
se as medições realmente refletem a unidade amos-
tral a partir da qual foram colhidas, bem como o grau 
em que as amostras realmente representam a popu-
lação-alvo. Um componente da representatividade é 
a especificação correta do número e da localização 
das amostras dentro do projeto. Como muitos crité-

rios de qualidade, a representatividade só pode ser 
interpretada corretamente no contexto do uso pre-
tendido dos dados coletados. Recomenda-se o uso 
da amostragem probabilística clássica para se obter 
a representatividade desejada dos dados.

5) Uma vez selecionados os Planos de Amostragem e 
Análise, o que é preciso fazer para determinar a quan-
tidade de dados a serem coletados em cada projeto? 

O processo de determinação de um tamanho míni-
mo de amostra depende de uma estimativa da varia-
bilidade total dos dados a serem coletados. As fontes 
de informação sobre essa estimativa podem incluir 
um estudo-piloto da mesma população, um estudo 
realizado com uma população similar ou uma esti-
mativa baseada em um modelo de variância. 

Maiores informações sobre testes estatísticos estão 
no documento Decision Error Feasibility Trials (DEFT) 
Software (U.S. EPA, 2001a). O DEFT usa os resultados 
gerados nas Etapas 1 a 6 do Processo DQO para avaliar 
se os critérios de desempenho ou de aceitação serão 
alcançados com os recursos disponíveis e, em seguida, 
estima os custos associados ao projeto. O DEFT apre-
senta seus resultados na forma de um Diagrama do 
Objetivo de Desempenho da Decisão (Figuras 2.5 e 2.7). 

O Visual Sample Plan (VSP) é um programa para se-
lecionar a localização e o número de amostras que 
sejam suficientes e adequados para possibilitar as 
conclusões necessárias, de modo que os resultados 
das análises estatísticas tenham a confiança deseja-
da para a tomada de decisão. 

6) O que deve ser considerado ao selecionar o 
Plano de Amostragem de dados mais eficiente em 
termos de recursos para satisfazer todos os crité-
rios de desempenho ou de aceitação? 

Para problemas de tomada de decisão que requerem 
o uso de um teste de hipóteses estatístico, o conceito 
estatístico de “função poder” é extremamente útil na 
avaliação do desempenho de projetos alternativos. A 
Curva de Desempenho de Decisão (Figura 2.4) é uma 
representação gráfica de uma “função poder”, em 
que o eixo vertical da curva corresponde à probabili-
dade de rejeição da hipótese nula. 

Para problemas de estimação que precisam do cál-
culo dos intervalos estatísticos, um gráfico seme-
lhante à Curva de Desempenho de Decisão pode 
ser plotada para representar o tamanho da amostra 
versus a largura do intervalo estatístico estimado. 
Por exemplo, sob certas abordagens estatísticas, o 

tamanho da amostragem pode ser selecionado em 
função da razão da largura do intervalo estatístico 
sob a variabilidade dos dados. 

6) O que fazer se nenhum dos projetos selecio-
nados gerar dados que satisfaçam os critérios de 
desempenho ou de aceitação? 

Talvez seja necessário considerar outras aborda-
gens de amostragem em situações em que o modelo 
proposto não permita que sejam atendidos todos os 
critérios de desempenho ou de aceitação. Também 
pode ser necessário rever as etapas anteriores do 
Processo DQO cuja alteração seja capaz de satisfazer 
os critérios de desempenho e de aceitação, como al-
terar os limites toleráveis de erros de decisão. Outra 
possibilidade seria alterar uma amostragem alea-
tória simples de amostras ambientais em um pro-
blema de tomada de decisão para uma abordagem 
alternativa, estratificando a área ou a população em 
grupos mais homogêneos.

7) Quais os requisitos necessários para documentar 
os Planos de Amostragem e Análise selecionados? 

Os requisitos gerais são: Plano de Amostragem e 
Análise, informações operacionais e procedimen-
tos associados à implementação do plano e plane-
jamento de campo. Algumas das informações que 
devem ser documentadas são:

•	 Número de amostras;

•	 Tipo de amostra (por exemplo, amostras com-
postas versus amostras individuais);

•	 Técnicas gerais de coleta;

•	 Amostra física (quantidade de material a ser co-
letado para cada amostra);

•	 Suporte de amostras (área ou quantidade que 
representa cada amostra individual);

•	 Localização dos pontos de amostragem (coorde-
nadas de superfície e profundidade) e como foram 
selecionados;

•	 Horária da coleta, tempo de armazenamento e 
tratamento e análise de amostras;

•	 Métodos analíticos (ou padrões de medição ba-
seados em desempenho);

•	 Método de amostragem estatística.

A documentação adequada do estudo (como modelo 
conceitual, abordagem analítica e suposições feitas 

antes da coleta e da análise estatística dos dados) é 
importante para a validação do projeto original. Além 
disso, a documentação servirá como um recurso va-
lioso para as atividades de avaliação da qualidade dos 
dados – que devem ser executadas depois da coleta 
– quando será determinado se os dados coletados 
atingiram os critérios de desempenho ou aceitação.

Para que os objetivos do projeto sejam alcançados, o 
Sistema de Qualidade deverá ser implementado em 
sua totalidade. A Figura 2.6 apresenta as atividades e 
ferramentas que deverão ser aplicadas para detectar 
e corrigir problemas, garantindo resultados defensá-
veis. Dessa forma, é possível perceber que o Processo 
DQO é parte do ciclo de vida do projeto. Para maiores 
informações sobre o Sistema de Qualidade, consultar 
o documento “Overview of the EPA Quality System for 
Environmental Data and Technology” (U.S. EPA, 2002b).

Os principais resultados da Etapa 7 são:

•	Documentação do Planos de Amostragem e 
Análise, juntamente com a discussão das prin-
cipais hipóteses relacionadas ao projeto. 

•	Detalhamento de como o projeto deve ser 
implementado e do plano de contingência caso 
ocorra um evento excepcional.

Figura 2.6. Componentes do Ciclo de Vida do Projeto

Fonte: Adaptado de U.S. EPA, 2006, pág. 2, tradução nossa.
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da quali-
dade dos 

dados

Planejamento Implementação

Produtos e decisões defensáveis

Exemplo para um problema 
de tomada de decisão

O nosso exemplo trata de um problema de decisão 
que visa definir se as concentrações de cádmio no 
solo de uma determinada área estão acima ou abai-
xo do valor limite estabelecido pela agência ambien-
tal responsável. 

1 - Definição do problema 

Uma área localizada na região Norte do Brasil deve 
ser investigada para determinar se a concentração 
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média de cádmio no solo está acima dos limites 
de intervenção estipulados pela agência ambien-
tal responsável. Os técnicos da agência exigem que 
se prove que a área não está contaminada antes de 
permitir que seja utilizada para outros fins. 

A equipe de planejamento é formada por: gerente do 
projeto, equipe técnica, proprietários da área e técnico 
do órgão ambiental. Os tomadores de decisão serão o 
dono da área e o gerente do projeto, que está familia-
rizado com o problema e com as restrições orçamen-
tárias e de tempo que a equipe está enfrentando. 

A equipe técnica deverá realizar todas as etapas da 
Avaliação Preliminar e, ao final, elaborar o Modelo 
Conceitual Inicial da Área (MCA 1) e o Plano de In-
vestigação Confirmatória. Conforme mencionado 
anteriormente, o Processo DQO deve ser a base do 
Plano de Investigação Confirmatória.

O modelo conceitual descreve uma área de 5000 m² 
com atividades industriais encerradas há 10 anos. A 
área é limitada ao sul e ao leste por um rio, enquan-
to que ao norte há presença de residências e, a oes-
te, uma indústria. Com base em fotos históricas da 
região, é possível perceber a presença de um local 
com disposição inadequada de resíduos industriais. 
Ou seja, tambores foram colocados sobre o solo sem 
qualquer pavimentação, caracterizando suspeita de 
contaminação em solo superficial.

Os custos incluem: custos fixos de R$ 20.000,00, custos 
de amostragem de R$ 50,00 e custos de análise de R$ 
210,00. O orçamento disponível é de R$ 40.000,00 para 
a execução do Plano de Investigação Confirmatória. 

2 - Objetivos do estudo

Para definir o objetivo do estudo, devem ser formu-
ladas perguntas-chave. Em seguida, serão avaliadas 
ações alternativas ou resultados possíveis baseados 
nas respostas a essas perguntas.

Pergunta-chave do estudo: Existem níveis significa-
tivos de cádmio no solo superficial da área?

Ações alternativas: 

•	 Se houver níveis significativos de cádmio no solo 
superficial da área, devem ser realizadas as próxi-
mas etapas do gerenciamento.

•	 Se não houver níveis significativos de cádmio no 
solo superficial da área, o estudo será descontinua-
do e a obra poderá ser realizada.

3 - Informações de entrada

•	 Variáveis necessárias para o estudo: determina-
ção da concentração de cádmio no solo por meio de 
amostras de solo superficial coletadas somente na 
região de disposição dos resíduos. 

•	 Bases de informações ambientais necessárias 
para a tomada de decisões: o nível de ação será defi-
nido pela regulamentação CONAMA 420/2009.

•	 Informações sobre os métodos apropriados de 
amostragem e análise: Os métodos utilizados para 
amostragem, preparo de amostra e análise foram 
ABNT NBR 10007 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NOR-
MAS TÉCNICAS, 2004), Método 3050B (U.S. EPA, 1996) 
e Método 6010D (U.S. EPA, 2018), respectivamente.

4 - Limites de estudo

•	 Definição da população-alvo: todas as amostras 
possíveis de serem coletadas dentro da área de es-
tudo de 5000 m².

•	 Unidade métrica amostral: massa (g).

•	 Prazo adequado para a coleta de dados e tomada 
de decisão ou estimação, juntamente com as restri-
ções práticas que possam interferir na coleta de dados: 
o prazo de coleta das amostras será de uma semana.

•	 Escala de inferência para a tomada de decisão: 30 g. 

5 - Desenvolvimento da abordagem para análise dos 
dados 

•	 Especificando o nível de ação: o nível de ação 
está de acordo com a regulamentação CONAMA 
420/2009, que é de 20 mg.kg-1 para concentração de 
cádmio em cenário de solo industrial.

•	 Identificação dos parâmetros populacionais 
mais relevantes para se chegar a inferências e con-
clusões sobre a população-alvo: o valor médio da 
concentração de cádmio na área de estudo foi se-
lecionado como um parâmetro apropriado para ca-
racterizar a população de interesse.

•	 Regras teóricas de decisão baseadas no nível de 
ação: se a concentração média de cádmio no solo for 
igual ou estiver acima de 20 mg.kg-1, então a área é con-
siderada contaminada e as próximas etapas do geren-
ciamento de áreas contaminadas devem ser realizadas. 
Caso contrário, a área será considerada como não con-
taminada e não serão necessários estudos posteriores.

6 - Critérios de desempenho e de aceitação

•	 Determinação da hipótese nula (Ho) e da hipóte-
se alternativa (Ha): a equipe de planejamento definiu 
que a Ho seria que a média da concentração de cád-
mio é igual ou superior ao nível de ação, devido à se-
veridade das consequências em caso de um erro de 
tomada de decisão. Ha seria, portanto, que a média da 
concentração de cádmio é inferior ao nível de ação. 

•	 Determinação dos impactos dos erros de deci-
são: A consequência primária de cometer um erro 
de decisão de falsa aceitação (ß) de Ho, para esse 
exemplo, está relacionada aos custos envolvidos na 
execução das etapas seguintes do gerenciamento 
de área contaminada. Nessa situação, a área seria 
considerada contaminada quando, na realidade, 
não está contaminada. A consequência primária de 
cometer um erro de decisão de falsa rejeição (∂) de 
Ho, para esse exemplo, está relacionada aos riscos 
aos receptores. Nessa situação, a área seria consi-
derada não contaminada, quando, na realidade, ela 
está contaminada. Portanto, a empresa poderia ser 
responsabilizada por danos no futuro. Além disso, 
cometer um erro de decisão de falsa rejeição com-
prometeria a reputação da empresa e, consequen-
temente, sua lucratividade futura.

•	 Especificando a região cinzenta para a Curva 
de Performance de Decisão: a região cinzenta, lo-
calizada no lado da hipótese alternativa, é limitada 
pelo próprio nível de ação e por um valor em que se 
considera que os riscos de falsa aceitação da hipó-
tese nula são aceitáveis. A equipe de planejamento 
decidiu que a largura da região cinzenta será de 3 
mg.kg-1, para evitar erros de decisão de falsa aceita-
ção para concentrações menores que 17 mg.kg-1.

•	 Seleção dos limites dos erros de decisão tole-
ráveis para elaboração do Diagrama do Objetivo de 
Desempenho da Decisão: para um problema de de-
cisão, os critérios de desempenho devem ser espe-
cificados para minimizar a possibilidade de tomar 
decisões erradas. Para o teste de hipóteses, o docu-
mento Soil Screening Guidance: User’s Guide (U.S. 
EPA, 1996a) recomenda definir os erros de decisão 
de falsa aceitação (ß) e de falsa rejeição (∂) em 20% 
e 5%, respectivamente. Entretanto, essa decisão de-
pende das características do problema investigado. 
Neste exemplo, considerando os riscos à saúde hu-
mana, a equipe de planejamento definiu que o erro 
de decisão de falsa rejeição da hipótese nula não de-
veria ser superior a 5% (∂), e o erro de decisão de fal-

sa aceitação (ß) seria de 20%; isto é, de acordo com o 
recomendado no documento supracitado. Por fim, o 
desvio-padrão total é de 8 mg.kg-1 e foi definido de 
acordo com estudos anteriores. A Figura 2.7 apre-
senta o Diagrama do Objetivo de Desempenho da 
Decisão construído para esse cenário.

Figura 2.7. Diagrama do Objetivo de Desempenho da 
Decisão (Decision Performance Goal Diagram)
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7 - Desenvolver o plano para obtenção de dados

Por fim, com base nas informações coletadas nas 
etapas anteriores, é montado um Plano de Amos-
tragem visando um processo eficiente de coleta de 
dados, capaz de cumprir os objetivos do estudo e 
atender aos critérios de desempenho estabelecidos.

Selecionando o Plano de Amostragem: a equipe de 
planejamento determinou que as amostras seriam co-
letadas de forma aleatória na área. A Equação 2.1 foi uti-
lizada para calcular o número de amostras necessárias.

Equação 2.1
 S2

Δ2
n = ( Z1-∂ +  Z1-ß ) 

2  + 0,5 Z2 
1-∂

Sendo n o número de amostras; S é o desvio-pa-
drão total estimado para os valores medidos; Δ é a 
largura da região cinzenta; ∂ é a probabilidade acei-
tável de rejeitar H0 quando, na realidade, ela é ver-
dadeira (erro de falsa rejeição); ß é a probabilidade 
aceitável de aceitar H0 quando, na realidade, é falsa 
(erro de falsa aceitação); Z1-∂ é o valor da distribuição-
-padrão, de forma que a proporção da distribuição 
menor que Z1-∂ é 1-∂; Z1-ß é o valor da distribuição-
-padrão, de forma que a proporção da distribuição 
menor que Z1-ß é 1-ß.

Mais informações sobre o cálculo dos valores de 
Z1-∂ e Z1-ß podem ser encontradas no guia Data Qua-
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Tabela 2.5. Parâmetros utilizados para o cálculo do 
número de amostras (n).

Parâmetros

n S Δ ∂ ß Z1-∂ Z1-ß

46 8 3 0,05 0,2 1,645 0,841

Após essa etapa, foi verificado se os recursos dis-
poníveis para o Plano de Amostragem são suficien-
tes para a coleta e análise de 46 amostras.

Suposições principais que suportam o Plano de 
Amostragem selecionado: Os custos associados ao 
Plano de Amostragem foram baseados nos custos 
médios para coletar (R$ 50,00) e analisar (R$ 210,00) 
uma amostra. Além disso, considerou-se o custo fixo 
de R$ 20.000,00. Portanto, para 46 amostras, o custo 
total estimado é de R$ 31.960,00, o que está dentro 
do orçamento inicial previsto, de R$ 40.000,00.

O Plano de Amostragem assumiu que as medições 
feitas serão normalmente distribuídas (análise pa-
ramétrica). Essa suposição será avaliada assim que os 
resultados forem obtidos. Se essa suposição não for 
válida, a equipe de planejamento recomendará que 
a análise seja feita a partir da distribuição do conjun-
to de 30 médias obtidas aleatoriamente a partir de 5 
amostras. É muito mais provável que os resultados do 
conjunto de médias sejam normalmente distribuídos.

A equipe de planejamento havia definido, com base 
em estudos anteriores, que o desvio-padrão total da 
concentração de cádmio na área seria de 8 mg.kg-1. 
Serão feitas medições das amostras para testar essa 
suposição e, se for determinado que esse valor não é 
apropriado, amostras adicionais serão coletadas.

2.2 Metodologia Triad
Conforme descrito no documento ITRC (2003), a 

metodologia Triad envolve três elementos: planeja-
mento sistemático, estratégias de trabalho dinâmico 
e tecnologias de medição em tempo real (apresenta-

lity Assessment: Statistical Tools for Practitioners 
(U.S. EPA, 2006b).

A Tabela 2.5 apresenta os critérios de desempe-
nho utilizados na Equação 2.1, cujo cálculo resulta 
em 46 amostras.

das no Capítulo 4 desta obra). Ela tem como princípio 
central o gerenciamento de incertezas em decisões 
que podem levar a erros. Ainda, gerencia as incerte-
zas de dados causadas pela sua variabilidade, geral-
mente devido à heterogeneidade de contaminantes 
químicos e das matrizes ambientais impactadas.

O principal produto da metodologia Triad é um 
MCA com baixos níveis de incertezas, capaz de su-
portar decisões como, por exemplo, de exposições a 
contaminantes ou de identificação e reabilitação de 
áreas contaminadas (U.S. EPA, 2008). Como a Triad 
se concentra no gerenciamento de incertezas, ela 
garante que as lacunas que dificultam a tomada de 
boas decisões sejam identificadas e documentadas, 
para que todas as partes envolvidas possam avaliar 
abertamente os riscos relativos a cada decisão. 

A Triad tem foco no estabelecimento de objetivos 
claros para o projeto e, portanto, o "planejamento sis-
temático" é o seu pilar mais importante (para o qual 
o Processo DQO pode ser aplicado). O pilar “estra-
tégias de trabalho dinâmico” baseia-se na tomada 
de decisões em tempo real, diminuindo o tempo de 
duração do projeto e, possivelmente, seus custos. A 
qualidade do projeto é melhorada porque mais dados 
são adquiridos, visando preencher lacunas do MCA. 
As tecnologias de medição em tempo real, terceiro 
pilar da Triad, tornam possível tomar essas decisões 
em tempo real por meio das tecnologias de cravação 
(direct push), que são acopladas a diferentes disposi-
tivos. O estado da arte é usar programas que proces-
sam e exibem (ou mapeiam) dados em tempo real. As 
estratégias de trabalho dinâmico e as tecnologias de 
medição em tempo real funcionam lado a lado para 
que a coleta de dados seja focada e informativa. 

Portanto, as tomadas de decisões em tempo real 
possibilitam a obtenção de maior densidade de 
amostras e de um feedback rápido das informações 
necessárias para amadurecimento do projeto, de 
forma eficiente e com suficiente precisão, permitin-
do, então, a redução de análises em laboratórios fi-
xos. É fundamental atualizar continuamente o MCA 
para evitar erros de amostragem e interpretação dos 
resultados de vários conjuntos de dados. Essa prá-
tica é recomendada quando tecnologias de medição 
em tempo real estão disponíveis.

Assim, os elementos do MCA fornecem uma plata-
forma informativa para os tomadores de decisão ao 
permitir a avaliação dos dados em tempo real. Isso 
ajuda a diminuir o número de mobilizações em cam-

po necessárias para caracterizar a área, minimiza a 
necessidade de recaracterizá-la ao final de um pro-
jeto e otimiza os elementos de reabilitação da área.

Para algumas áreas, as estratégias de trabalho di-
nâmico e as tecnologias de medição em tempo real 
podem não ser aplicáveis. No entanto, um planeja-
mento sistemático, como o Processo DQO, é essen-
cial para todos os projetos de recuperação ambiental. 

Tabela 2.6. Visão geral da metodologia Triad 

Planejamento 
sistemático 
do projeto

Inicio do projeto 
• Reunir equipe do projeto
• Definir objetivos do projeto
• Identificar os principais tomadores de decisão
• Definir as decisões a serem tomadas
• Desenvolver o modelo conceitual inicial (MCA) da área

Perguntas: 
• Quem
• O quê
• Por quê

Estratégias de 
trabalho dinâmico

Inicialização do trabalho 
• Revisão contínua do MCA
• Rascunhar um plano de trabalho adaptativo e uma lógica para as estratégias/decisões 
de amostragem
• Desenvolver uma estratégica analítica detalhada: em campo ou em laboratório fixo
• Desenvolver um plano de gerenciamento de dados
• Desenvolver um plano de controle de qualidade
• Desenvolver um plano de segurança e saúde do trabalho

Perguntas:  
• O quê
• Por quê
• Como
• Quando
• Onde
• Quem

Implementação do plano 
de trabalho adaptativo

Aprovação do plano 
• Revisão/aprovação do cliente/regulador/parte interessada
• Refinamento da lógica de decisão do projeto e finalização dos planos

Perguntas:  
• Quem 
• O quê
• Por quê
• Como

Tecnologias de medição 
em tempo real

Plano de campo 
• Amostragem e análises para preencher lacunas de dados
• Validação, verificação e avaliação dos dados

Perguntas:  
• Quando
• Onde 
• Quem
• O quê 
• Como

Tomada de decisão

Os objetivos do projeto foram cumpridos? 
• Evoluir/refinar o MCA
• Modificar o plano de trabalho adaptativo 
• Revisão/aprovação do cliente/parte interessada/ órgão regulador

Perguntas:  
• Por que
• O quê
• Como 
• Quem

Tabela 2.7. Resumo das vantagens e desvantagens da metodologia Triad

Vantagens Desvantagens

Melhor qualidade na investigação Custo inicial mais elevado

Investigações, restaurações e redesenvolvimento 
ocorrem mais rapidamente

Mudanças na abordagem para melhor qualidade dos dados

Custos menores durante o ciclo de vida do projeto Falta de ferramentas para gerenciar as incertezas

Melhor comunicação com as partes interessadas Maior necessidade de treinamentos sobre Tríad

Remediações mais efetivas Viés negativo em relação aos dados gerados em campo

Fonte: adaptado de ITRC (2003, pág. 4, tradução nossa).

Fonte: adaptado de ITRC, 2003, pág. 36, tradução nossa.

A Tabela 2.6 lista os principais componentes da Triad 
e as questões a serem respondidas por cada um de-
les. Por meio dela vemos que o processo começa, pri-
meiramente, com um planejamento sistemático (por 
exemplo, o Processo DQO), e continua com as tomadas 
de decisões, possivelmente com várias iterações até 
que esteja completo. Já as vantagens e desvantagens 
da metodologia Triad são apresentadas na Tabela 2.7.
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3. 
FERRAMENTAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO E A REPRESENTAÇÃO 
DO MODELO CONCEITUAL DA ÁREA

As ferramentas que realizam a representação de modelos con-
ceituais são bastante úteis no auxílio a tomadas de decisões 
por parte dos envolvidos no processo de gestão de áreas con-

taminadas. Essas ferramentas são programas iterativos, públicos ou 
privados, usados para elaborar um MCA (Figura 3.1). Eles gerenciam 
dados, fornecem visualizações espaciais e realizam avaliações de 
risco, além de ajudarem a responder perguntas, resolver problemas 
e apoiar ou refutar as conclusões tomadas (FRTR, 2017). Tais ferra-
mentas são principalmente importantes em áreas contaminadas de 
grande complexidade, seja por fatores físicos como, por exemplo, a 
heterogeneidade geológica, ou químicos, como misturas complexas.

A representação de um MCA deve apresentar informações rele-
vantes para a compreensão do problema, entre eles: o histórico da 
área, os fatores naturais de formação (geologia, geomorfologia, es-
tratigrafia, hidrogeologia), os fatores externos (estruturas, edifica-
ções, receptores), as características das substâncias químicas de in-
teresse (SQIs), o comportamento delas e as vias de exposição (quais 
são as substâncias, os mecanismos de transporte, a matriz em que se 
encontram, os riscos associados etc.).

Assim, a compilação e apresentação desses dados se tornam mais 
práticos por meio de ferramentas que:

•	 Sintetizam múltiplos resultados independentes e maximizam o 
valor de informações históricas da área;

•	 Capturam e sintetizam novos dados para o MCA por meio de vi-
sualização 2D e 3D e de estratégias apropriadas para o gerenciamen-
to de dados;

•	 Capturam e sintetizam dados para estimar o risco cumulativo e 
identificar imediatamente os riscos à saúde humana e ecológicos;

•	 Integram a caracterização geológica, hidrogeológica e química, 
as quais podem respaldar uma triagem eficaz de reabilitação da área;  

•	 Armazenam e acompanham os dados reais, que podem ser com-
partilhados com toda a equipe e também com clientes e a comuni-
dade como um todo. 
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3.1 Representações do MCA
O MCA pode ser representado em vários formatos, 

cuja escolha dependerá da complexidade da área e 
da quantidade de informações disponíveis (NJDEP, 
2019). Quando há necessidade de se mudar os mem-
bros de uma equipe de planejamento, por exemplo, 
a organização adequada do MCA facilita a transfe-
rência de informações entre as pessoas. O Capítulo 7 
(Estudos de Caso) apresenta alguns dos formatos de 
MCA descritos abaixo.

Narrativa 

Estrutura de apresentação em forma de texto. O 
conteúdo geralmente é subdividido em tópicos, que 
são distribuídos de acordo com os temas (e.g. histó-
rico de uso, background, características da área, vias 
de exposição, receptores etc.). A apresentação pode 
ser apenas escrita, em casos mais simples, ou com-
plementada com mapas, perfis e seções, em casos 
mais complexos. Deve também incluir uma discus-
são das incertezas relacionadas à área (NJDEP, 2019).

Figura 3.1. Ferramentas que podem ser utilizadas como parte de um processo 
estruturado de tomadas de decisão para remediação de áreas contaminadas.
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apoio à decisão 
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e otimização
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Visualização, 
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Triagem 
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Aquisição 
de dados

Análise 
estatística

Avaliação 
de risco

Modelagem

Estimativa
de custos
e análise
de custo
benefício

Figura 

Inclui os elementos necessários a um MCA, como 
as fontes de contaminação, os receptores e a inte-
ração entre eles. Por exemplo, a figura do MCA pode 
indicar como o fluxo de água subterrânea em uma 
camada de sedimento aparentemente uniforme 
torna-se complexo por causa da geologia subjacen-
te do aquífero. Também, a figura deve apresentar os 
pontos de incerteza do modelo conceitual. Seções, 
gráficos e mapas esquemáticos são usados, espe-
cialmente quando há vários stakeholders envolvidos 
que possuem diferentes níveis de conhecimento so-
bre a área (U.S. ARMY, 2012).

Diagrama

A representação por diagrama é uma forma de orga-
nização dos dados que permite inter-relacionar as in-
formações obtidas por meio da criação de fluxos, con-
solidando-as em uma mesma figura. Neste modelo, 
as interações entre fontes e receptores são avaliadas 
e visualizadas. Fontes ou vias de exposição secundá-

Fonte: Federal Remediation Technologies Roundtable – FRTR (2017). Decision Support 
Tools (tradução nossa). Disponível em: https://frtr.gov/decisionsupport/index.htm. 

Figura 3.2. Exemplo de um MCA representado por diagrama.

rias e cenários de risco potenciais também podem ser 
identificados e adicionados ao diagrama (Figura 3.2).

No exemplo, é possível visualizar a fonte de conta-
minação, a via principal de distribuição, as matrizes 

Fonte: American Society for Testing Materials – ASTM (2008). Standard Guide 
for Developing Conceptual Site Models for Contaminated Sites - E1689 − 95 
(reaprovado em 2008, tradução nossa, pág. XXX).

= caminho completo, avaliação adicional recomendada.

= caminho avaliado e encontrado incompleto, nenhuma 
avaliação adicional recomendada.

= as colunas terrestres e aquáticas podem ser subdivididas 
conforme apropriado.

impactadas, os mecanismos secundários de distri-
buição, as interações, as rotas de exposição e os re-
ceptores reais e potenciais. É, portanto, uma repre-
sentação sistemática e simplificada do MCA da área.

Receptor
Humano Biota*

Rota de 
exposição

Residentes 
da área

Visitantes 
do lugar

Terrestre Aquático

Ingestão

Inalação

Contato 
com a pele

Ingestão

Inalação

Contato 
com a pele

Ingestão

Inalação

Contato 
com a pele

Ingestão

Ingestão

Contato 
 com a pele

Poeira e / ou 
emissões voláteis

Infiltração  /
Percolação

Infiltração  /
Percolação

Aterro 
número 1

Fontes 
primárias

mecanismo 
de liberação 

primária
Fontes 

secundárias
mecanismo 
de liberação 
secundária

caminho

Escoamento 
de água de 
tempestade

Vento

Lençóis 
freáticos

Cadeia 
alimentar

Solo

Sedimentos 
de águas 

superficiais

Tabela

O princípio de apresentação e organização das in-
formações em uma tabela é similar ao da representa-
ção por diagrama. Os dados são divididos por temas 
e em sequência, de acordo com suas inter-relações. 
Ela tende a facilitar o entendimento da evolução 
do MCA em função das disciplinas que o compõem 
(geologia, hidrogeologia, contaminantes etc.) e em 
função das diversas atualizações que ele sofre com o 
tempo, após cada campanha de coleta de dados.

Representações geoespacializadas

Os dados coletados e armazenados para um pro-
jeto podem ser complexos e volumosos, principal-
mente em locais onde os estudos duram alguns 
anos. Dessa maneira, a sistematização e espacializa-
ção dos dados por meio de programas de computa-
dor é uma forma de facilitar a interpretação e gestão 
do projeto pela equipe de planejamento. 

Os sistemas podem ser aplicados nas plataformas 
CAD (Computer Aided Design) ou SIG (Sistema de In-
formações Geográficas), que foram projetados para 
coletar, armazenar, integrar, manipular, analisar e 
exibir dados em um ambiente com referência espa-
cial. Esses sistemas permitem que os dados sejam 
estudados visualmente, facilitando a detecção de 
padrões, tendências e relacionamentos que podem 
não ser visíveis em forma de tabela ou textualmente. 
Além disso, eles também permitem o rápido compar-
tilhamento de informações entre todos os envolvidos.

As representações geoespacializadas podem ser 
construídas tanto em duas dimensões (2D) quanto 
em três dimensões (3D). As Figuras 3.3 e 3.4 ilustram 
a representação em 2D, apresentando os dados es-
pacializados em planta e em seção, respectivamente.

*
exemplos de receptores terrestres são: plantas, insetos, vermes, 
mamíferos e pássaros. exemplos de receptores aquáticos são: 
perifíton, invertebrados bentônicos, insetos e peixes.
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Figura 3.3. Modelo Conceitual – representação em 
planta e mapa potenciométrico.
Fonte: McMahon, A.; M.Heathcote, J.; Erskine, A. (2001). Guide to Good 
Practice for the Development of Conceptual Models and the Selection and 
Application of Mathematical Models of Contaminant Transport Processes in 
the Subsurface (tradução nossa, pág. XXX). National Groundwater & Contami-
nated Land Centre report NC/99/38/2, Environment Agency (UK).

Figura 3.5. Modelo tridimensional de distribuição das concentrações de benzeno. 

Fonte: U.S. ARMY - Corps of Engineers (2012) . Engineer Manual: Environmental Quality – Conceptual Site Models (pág. XXX). EM 200-1-12. 76 p. 

As análises em 3D levam em consideração a dis-
tribuição espacial e a profundidade da contamina-
ção. Por meio de modelos geoestatísticos, é possível 
estimar o padrão da distribuição na área (Figura 
3.5), permitindo interpretações espaciais (3D) ou es-
paciais e temporais (4D) de dados ambientais, bem 
como avaliações de sua incerteza.

A utilização destes modelos auxilia a visualização dos 
dados e permite uma melhor compreensão da situação 
na área, facilitando a tomada de decisão. Tais modelos 
também auxiliam na comunicação com os stakehol-
ders, ajudando, por exemplo, os órgãos competentes e 
a comunidade a compreenderem a situação.

Figura 3.4. Modelo Conceitual - Seção mostrando a fonte, 
os meios de propagação do contaminante e o receptor.
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Manto de intemperismo: areia fina siltosa pouco argilosa, de baixa 
plasticidade e umidade, apresentam cor marrom avermelhado.

Manto de intemperismo: silte argiloso, com presença de areia fina, 
estruturas de laminação, alta plasticidade, com coloração branca, roxa, 
vermelha e cinza amarelado.

Manto de intemperismo: areia fina argilosa com presença de silte na 
matriz, com baixa plasticidade, cor amarela e avermelhada.

Rocha sã: arenito fino, compacto, coloração cinza esbranquiçado e 
amarelado. 

Rocha sã muito alterada: silte arenoso (areia fina), compacto, com 
presença local de planos de fraturamento (preenchidos) com inclinação 
acentuada. Apresenta coloração predominantemente amarelada, porém 
com ocorrência de porções de cor roxa.

Fonte: Adaptado de CUNHA (2010, p. 27). 

Desenhos técnicos

Frequentemente, é necessário compartilhar in-
formações com partes leigas interessadas na ges-
tão da área, como moradores, juízes e promotores. 
Nesses casos, o MCA pode ser apresentado de uma 
forma pictórica e didática, como o desenho técnico 
apresentado na figura 3.6.

Impressão 3D

Outra ferramenta útil para fortalecer a comunica-
ção com os stakeholders é a tecnologia de impres-
são 3D. Tais modelos requerem a elaboração de um 
modelo digital 3D (o que pode ser feito em progra-
mas como AutoCAD, EVS, EarthVision, RockWorks, 
Leapfrog), seguida da conversão dos dados para im-
pressão, da seleção de estruturas para a impressão 
(camadas estratigráficas, poços, prédios etc.), da 
confirmação da paleta de cores e, finalmente, da im-
pressão e do acabamento. Alguns modelos impres-
sos em 3D ainda permitem o desmembramento das 
diferentes peças do modelo em blocos montáveis.

Animação digital

O recurso de animação digital possibilita a conso-
lidação de diversos elementos visuais em formato 
de frames ou vídeo. Tais modelos capturam: a varia-
ção temporal de processos históricos relacionados 
às fontes de contaminação (e.g. vazamentos, arma-
zenamento de resíduos etc.); o resumo histórico das 
campanhas de investigação; e as intervenções de 
remediação e seu desempenho (e.g. processos de ex-
pansão e redução do volume pluma de contaminação, 
a evolução da remoção de massa de contaminantes). 
Além disso, podem ser adicionadas narrativas insti-
tucionais relacionadas aos requisitos legais e à tran-
sição de propriedade. As animações digitais são par-
ticularmente úteis no engajamento de stakeholders 
e também quando há necessidade de se comunicar 
com partes cujo envolvimento técnico nas atividades 
de investigação e remediação é pouco frequente.

Figura 3.6. Exemplo de um dese-
nho técnico que ilustra o Modelo 
Conceitual da Área.
Fonte: os autores.

Figura 3.7. Exemplo de um 
modelo impresso em 3D. 

Fonte: os autores.
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4. O presente capítulo 
apresenta um su-
mário de aplicação 

das diferentes tecnologias 
de investigação em alta re-
solução (High-Resolution 
Site Characterization – 
HRSC) usada para constru-
ção do modelo conceitual 
de áreas contaminadas.

A utilização combinada 
de tecnologias de investi-
gação permitem o mapea-
mento da geometria tridi-
mensional das áreas fontes 
e plumas de contaminação 
(em zona não saturada e 
saturada) e da distribuição 
da massa de contaminan-
tes, durante a própria exe-
cução em campo, em tem-
po real, de forma dinâmica, 
com robusta quantidade de 
dados. A compreensão das 
condições tridimensionais 
de fluxo e transporte de 
uma determinada área são 
premissas fundamentais 
para elaboração do MCA.

O entendimento da hete-
rogeneidade do meio é um 
ponto chave do processo de 
investigação. Por exemplo, 
as zonas de alta condutivi-
dade hidráulica favorecem 
a mobilidade ou o espalha-
mento da contaminação 
via mecanismos de advec-
ção e dispersão. Enquan-
to que as zonas de baixa 
condutividade hidráulica 
podem permitir o armaze-
namento de massa (decor-
rente do processo de via di-
fusão), que podem exercer 
controle na persistência de 
uma contaminação em es-
calas de longo prazo.

Desta forma, o mapea-
mento em escala de detalhe 
das zonas de contraste de 
condutividade hidráulica e 
de distribuição de massa é 
condição primordial para 
elaboração de qualquer 
modelo conceitual que vise 
subsidiar o processo de 
reabilitação da área.

Em escala de projeto, a 
utilização destas tecnolo-
gias deve ser preferencial-
mente precedida de um 
planejamento sistemático 
e dinâmico, levando-se em 
conta o reconhecimen-
to adequado dos objetivos 
do processo investigativo 
e a representatividade do 
dado a ser coletado. Outros 
aspectos relacionados a ca-
racterística geotécnica da 
área a ser investigada são 
também determinantes 
para escolha apropriada da 
tecnologia ou do método de 
investigação a ser empre-
gado e de suas limitações.

A maioria das tecnologias 
apresentadas aqui forne-
cem a aquisição de dados 
em tempo real, que devem 
ser interpretados em cam-
po, para o prosseguimento 
adequado do processo in-
vestigativo durante a etapa 
de aquisição de dados. Uma 
vez gerado o dado, ferra-
mentas de gerenciamento 
de dados, geoestatística e 
de visualização de dados, 
devem ser usadas para tra-
tamento e interpretação 
visando dar subsídios para 
uma rápida tomada de de-
cisão dentro do processo 
investigativo.

Naturalmente, este ca-
pítulo não apresenta in-
formações relativas as in-
vestigações tradicionais 
baseadas meramente na 
construção e amostragem 
de poços de monitoramento 
devido a existência de nor-
mas técnicas nacionais, que 
já acomodam essas ativida-
des com uso de ferramentas 
“convencionais” (trado ma-
nual, ensaio SPT, sondagem 
rotativa, entre outros).

82 8382 83GUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS



4.1 Caracterização Direta da Geologia 
e Hidrogeologia em Alta Resolução

Este item visa apresentar um sumário das diferen-
tes tecnologias de investigação de alta resolução que 
tem como objetivo a caracterização da heterogenei-
dade do meio subterrâneo em escala de detalhe.

Estas tecninologias são baseadas na utilização do 
sistema de perfuração Direct Push, seja de cravação 
estática (CPT) ou de cravação dinâmica (martelete 
hidráulico). Desta forma, o uso destas tecnologias 
se restringe a capacidade de avanço da manobra de 
cravação da ponteira com o sensor, sendo, portanto, 
por vezes de difícil aplicação em camadas extrema-
mente compactas, alguns solos de alteração de ro-
cha ou com presença de cascalho.

Perfilagem por Condutividade Elétrica (EC) 

Esta metodologia de investigação é apresentada 
em detalhe no trabalho desenvolvido por Schul-
meister et al. (2003) e Geoprobe (2017a). Segundo 
os autores, a condutividade do solo, em geral, varia 
conforme o tamanho do grão (Figura 5.1). Solos com 
grãos mais finos como silte e argila tendem a produ-
zir maior condutividade elétrica (EC) do que grãos de 
areia e cascalho. Diante desta premissa, a análise de 
contrastes de valores de condutividade elétrica ao 
longo de uma seção vertical ou ao logo de uma seção 
em corte de uma zona aquífera, por exemplo, per-
mite associar a presença e geometria de contatos 
geológicos existentes entre zonas mais ou menos 
condutivas hidraulicamente.

Segundo o referido estudo, os valores de condu-
tividade elétrica do solo também são influenciados 
por forças iônicas da água dos poros do solo. Solos 
contaminados em áreas com alta salinidade (natural 
ou ocasionada por aplicação de produtos remedia-
dores) podem exibir valores de condutividade elé-
trica, mais alto do que limites normais de que o solo 
natural da área, e portanto, dificultar, por vezes, a in-
terpretação hidroestratigráfica de uma dada região.
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Figura 5.1. Gráfico do potencial de valores de condu-
tividade elétrica versus tipo de solo. 

Condutividade Elétrica (mS/m)

Fonte: modificado de Geoprobe (2017a).

Para o uso do sensor de condutividade elétrica em 
campo é necessário utilizar-se de um sistema de cra-
vação Direct Push, seja ele de cravação estática (CPT) 
ou de cravação dinâmica (martelete hidráulico). A Fi-
gura 5.2 apresenta um desenho esquemático do uso 
do sensor CE com sistema de cravação Direct Push.

O uso desta tecnologia possui 
a seguinte aplicação:

•	Determinar a largura e extensão lateral de
aquíferos, aquitardes e unidades litológicas;

•	Delinear aquitardes e aquíferos em
subsuperfície;

•	Construir seções geológicas;

•	Auxiliar na localização vertical e lateral para
instalação de poços e seções filtrantes;

•	Verificar a extensão e abrangência de aplica-
ção de determinados produtos remediadores; e

•	Construir mapas por unidades litológicas.

Figura 5.2. Sistema de cravação Direct Push com o 
sensor EC (Geoprobe, 2017a).

O resultado do levantamento é compilado em um 
perfil vertical (log) por ponto investigado, sendo os 
valores reportados na unidade de milisiemens por 
metro (mS/m).

Como em qualquer método de investigação, é re-
comendada a coleta de amostras de solos ao longo 
de uma sondagem para confirmação dos resultados 
do perfil da condutividade elétrica em diferentes 
profundidades e em alguns pontos estratégicos da 
área em estudo para confirmação dos resultados 
dos logs gerados. Em determinadas condições hi-
droquímicas existentes num dado aquífero, estas 
coletas podem também confirmar ou descartar in-
certezas dos dados gerados com relação à influência 
iônica de contaminantes ou salinidade do meio.

Perfilagem por Hydraulic Profiling Tool (HPT) 

O princípio de funcionamento da sonda HPT 
(Hydraulic Profiling Tool) é baseado na relação entre 
a pressão necessária para injetar um fluxo de água 
no solo à uma vazão de injeção relativamente cons-
tante à medida que a sonda é avançada na subsuper-
fície, sendo a variação das pressões e vazões men-
suradas e registradas de forma contínua ao longo de 
todo o perfil de cravação. A medição da pressão de 
injeção no sistema é realizada através de um trans-
dutor posicionado na sonda, isso garante que ape-
nas a pressão de injeção seja mensurada, excluindo 
as perdas de carga do tubo de fluxo de linha (Figu-
ra 5.3). Além da medição da pressão de injeção, o 
HPT também pode ser usado para medir a pressão 
hidrostática sob a condição de fluxo zero (injeção 
desligada), isso permite o desenvolvimento de um 
gráfico de pressão hidrostática para o registro e a 
predição da posição do nível d`água sob influência 
da pressão atmosférica.

A aplicação do método e as boas práticas para 
sua execução podem ser apresentadas pela norma 
ASTM D8037/D8037M-16: Standard Practice for Di-
rect Push Hydraulic Logging for Profiling Variations 
of Permeability in Soils, sendo este o material de re-
ferência utilizado para a elaboração deste texto.

A pressão registrada no sistema é uma relação di-
reta das características estratigráficas do meio e de 
sua transmissividade. Desta maneira, quanto maior 
a pressão necessária para criar o fluxo, menor será a 
permeabilidade da camada.

Ou seja, o resultado obtido pelo HPT pode ser usado 

Figura 5.3. Esquema de composição do sistema HPT. 

Fonte: ASTM (2016).

para identificar potenciais caminhos de migração de 
contaminantes (zonas de alta condutividade hidráu-
lica) ou zonas de retenção de massa (zonas de baixa 
condutividade hidráulica) e a criação de um perfil 
hidroestratigráfico em detalhe, com a identificação 
de zonas ideais para realização de amostragens am-
bientais, zonas para injeção de material remediador 
ou fornecer orientação qualitativa sobre a dificulda-
de de injeção em diferentes zonas da formação.

Umas das vantagens do sistema é a possibilidade 
da utilização de ferramentas conjugadas na mesma 
sonda, como o sistema EC (condutividade elétrica) 
simultâneo ao HPT. Como o sistema HPT faz medi-
ções diretamente dependente das características 
físicas do meio, a associação com o EC permite que 
durante as análises dos resultados, anomalias pre-
sentes como ambientes salinos, ou alterações causa-
das pelos efeitos de contaminantes, possam ser de-
terminadas, refinando ainda mais os dados obtidos.

Um ponto a se ressaltar é a realização dos testes de 
resposta e ensaios em duplicatas. O teste de respos-
ta é realizado antes e depois da realização do ensaio 
(pré-teste e pós-teste). O intuito é a verificação da 
integridade do sistema e a avaliação se a operação de 
campo ocorreu de maneira adequada, antes da rea-
lização da cravação e ao final do ensaio, permitindo 
a verificação de algum problema durante a execu-
ção, como entupimentos ou mal funcionamento.

As duplicadas podem ser realizadas dentro de um 
pequeno espaço amostral e garantem a replicabilida-
de dos resultados. Estes procedimentos de garantia e 
controle de qualidade (QA/QC) garantem que os da-
dos sejam confiáveis e possam ser utilizados durante 
o projeto com o menor grau de incerteza possível.
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A realização do ensaio é relativamente simples, 
seguindo os mesmos procedimentos de operação de 
sistemas percussivos de cravação e outros sistemas 
de alta resolução. Um exemplo dos resultados obti-
dos após a realização dos ensaios de HPT é apresen-
tado nos logs de sondagem abaixo, onde a Figura 5.4 
apresenta um exemplo de leitura padrão.

Figura 5.4. Registro padrão de perfilagem conjunta de 
EC (1) e HPT (2). 

Ensaios de Piezocone (CPTu) e Piezocone 
de Resistividade (RCPTu)

O ensaio de Cone Penetration Test (CPT) é uma fer-
ramenta oriunda da geotecnia, que, através de seus 
sensores de pressão, mede a resistência de ponta 
(qc) e a resistência ao atrito lateral (fs). Os estudos 
apresentados por Robertson & Campanella (1986) 
permitem relacionar esses dois valores obtidos 
através do ensaio CPT às diversas características de 
comportamento do solo, entre elas, a condutividade 
hidráulica do meio (K).

Conforme Riyis (2012), o CPT pode ser agregado 
a outras ferramentas, tais como os sensores CPTu 
(uma adição do sensor de poropressão ao CPT) e 
RCPTu (uma adição do sensor de condutividade elé-
trica ao CPTu). Neste trabalho, os autores mostraram 
que utilizando ferramentas de obtenção de dados 
hidroestratigráficos por monitoramento de pressão 
(CPTu, RCPTu) é possível obter dados quantitativos 
de condutividade hidráulica com baixas incertezas, 
da mesma maneira que os ensaios tipo slug test, 
métodos já consagrados na hidrogeologia.

Os ensaios de piezocone são feitos por penetra-
ção dos sensores por força hidráulica, sem cravação 
por percussão e permitem identificar o perfil estra-
tigráfico e avaliar preliminarmente os parâmetros 
do subsolo. Esse ensaio é conduzido por uma pon-
teira em forma cônica, instalada na extremidade de 
um conjunto de hastes e introduzida no solo a uma 
velocidade constante igual a 2 cm/s. O cone tem um 
vértice de 60º, 10 cm2 de área da ponta e 150 cm2 de 
área da luva de atrito. O piezocone possui células de 
carga que registram a resistência de ponta (qc) e o 
atrito lateral (fs), além de um ou mais transdutores 
que medem a poropressão (u) durante a cravação 
(Giacheti et al., 2015). De modo geral, a resistência de 
ponta (qc) é tipicamente alta em areias e cascalhos e 
é baixa em siltes e argilas, enquanto o atrito lateral é 
baixo em areias e alto em argilas.

Um resultado típico de um ensaio de piezocone é 
apresentado na Figura 5.5, onde pode-se observar 
um perfil de variação com a profundidade de parâ-
metros medidos.

Além disso, durante o ensaio CPTu, é possível rea-
lizar também um ensaio de dissipação de excesso de 
poropressões (PPDT) em qualquer profundidade du-
rante a execução do ensaio, registrando-se a dissipa-
ção do excesso de poropressão gerado durante a cra-
vação com o tempo. A determinação da poropressão 
de equilíbrio pode fornecer o valor da condutividade 
hidráulica horizontal (Kh) do aquífero naquele ponto.

Segundo Payne, Quinnan & Potter (2008) e Robert-
son (1990), o CPTu é capaz de detectar diferenças 
de unidades hidroestratigráficas, como a matriz do 
aquífero (areias e cascalhos), de aquitardes (siltes e 
argilas) devido a maneira como os sensores, listados 
abaixo, respondem às características do solo:

•	 Resistência de ponta: é proporcional ao tamanho
do grão, quando os solos exibem níveis comparáveis 
de compactação ou densidade no local. Maior resis-

tência de ponta implica em um aumento de tamanho 
do grão, mas pode também indicar cimentação, condi-
ções muito densas do solo e argilas mais consolidadas;

• Atrito lateral: é proporcional ao teor de argila e
silte por conta de sua natureza coesiva. Geralmen-
te, maior atrito lateral implica em um maior teor de 
silte e argila. A razão entre atrito lateral e resistência 
de ponta, denominada razão de atrito, é comumente 
usada com a resistência de ponta no ábaco de tipo de 
comportamento de solo; e

• Poropressão: a pressão hidrostática aumenta li-
nearmente com a profundidade abaixo do nível freá-
tico. Conforme a ponteira avança na zona saturada 
a água subterrânea vai sendo deslocada. Elevadas 
permeabilidades de areias e cascalhos facilmente 
dissipam essa água deslocada, produzindo medidas 
próximas à pressão hidrostática. Siltes e argilas não 

dissipam o excesso de pressão na água facilmente, 
resultando em valores elevados de poropressão.

O procedimento do ensaio de penetração de cone 
com medidas de poropressão está padronizado pela 
ASTM D6067/ D6067M-17. A Figura 5.6 ilustra a re-
presentação gráfica de uma ponteira de piezocone.

Segundo Riyis (2012), o piezocone de resistivida-
de (RCPTu) consiste em um sensor de resistividade 
(ou condutividade elétrica), instalado atrás de um 
piezocone padrão permite medir continuamente a 
resistência a um fluxo de corrente elétrica aplicada 
ao solo. Assim, é possível detectar a presença, por 
exemplo, de íons dissolvidos decorrentes de: degra-
dação de matéria orgânica, intrusão salina, pH ácido, 
entre outros ou detectar a presença de minerais de 
argila, mais condutivos eletricamente que as areias.

Figura 5.5. Resultado típico 
de um ensaio de piezocone 
e sua interpretação. 

Fonte: Riyis (2012).

Figura 5.6. Representação esquemática 
de uma ponteira de piezocone. 

Fonte: Derrite (2017).ç

Fonte: ASTM (2016).

86 8786 87TECNOLOGIAS DE INVESTIGAÇÃO EM ALTA RESOLUÇÃOGUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS



Direct Push Injection Logging (DPIL) 

Segundo Dietrich et al. (2008), a condutividade 
hidráulica horizontal relativa (Kr) ao longo de um 
perfil vertical pode ser calculada usando a taxa de 
injeção, pressão e alguns parâmetros para corrigir 
a resistência do sistema de injeção. Por este meio, a 
resistência do sistema deve ser removida a partir da 
resistência total medida no transdutor, que compõe 
a instrumentação do sistema, localizado na super-
fície. Os problemas técnicos ou influências sobre as 
taxas de vazão podem ser determinadas pela apli-
cação de diferentes taxas e medições das pressões 
totais, cujos resultados calculados de Kr devem ser 
iguais nas mesmas profundidades. A teoria e deta-
lhes deste método, assim como a determinação da 
resistência do tubo, foram apresentados em deta-
lhes por Dietrich et al. (2008).

O DPIL é uma ferramenta de pequeno diâmetro 
com um filtro curto (Figura 5.7) que está ligado à 
extremidade inferior de um de tubo com ponteira 
e avança para dentro da subsuperfície por meio de 
tecnologia de sondagem Direct Push. À medida que 
a ferramenta avança, a água é continuamente inje-
tada através do filtro a uma taxa relativamente ele-
vada para manter o filtro limpo.

Ao atingir uma profundidade em que a informa-
ção sobre a condutividade hidráulica horizontal é 
desejada, o avanço cessa e a pressão da água no tubo 
de injeção é medida em diferentes taxas de injeção, 
usando um transdutor de pressão e um controlador 
de fluxo na superfície.

Figura 5.7. Esquema da ferramenta DPIL. 

Fonte: Dietrich et al. (2008).

Ainda segundo Dietrich, a resistência no filtro (re-
sistência total – resistência do tubo) é inversamente 
relacionada com a condutividade hidráulica relativa 
dos estratos adjacentes ao filtro. Assim, utilizando 
esta resistência, uma relação pode ser calculada 
para servir como uma representação para o cálculo 
do KDPIL (equação 1):

Conforme os autores, o cálculo da razão de KDPIL re-
quer que a resistência do tubo seja conhecida. Assim, 
uma linearização da relação entre a resistência do tubo 
e a taxa de fluxo deve ser utilizada para condições de 
fluxo laminar ou turbulento. Como ocorre em outras 
ferramentas de investigação, os resultados do ensaio 
são plotados na forma gráfica, conforme a Figura 5.8.

Equação 1

Kdpil = 1 / (Rtotal - Rturbo 

R = fator de retardação (adimensional) 
pb = densidade bruta do material geológico indeformado [ML-3] 
n = porosidade total [L3/L3] 
Kd = coeficiente de partição entre o solo e a água [L3/M]

Fonte: Dietrich et al. (2008).

Figura 5.8. Perfilagem vertical DIPL para diferentes 
vazões. 

Assim como outras ferramentas de investigação 
baseadas no avanço do sistema de Direct Push, o po-
tencial de avanço em profundidade desta tecnologia é 
determinado pelo grau de compactação do solo ou se-
dimento da área investigada. Cabe ressaltar que ambos 
os sistemas possuem limitações nas velocidades de 
cravação, sendo necessário um maior controle do pro-
cesso de forma a se obter dados de maior qualidade.

4.2 Caracterização Direta de 
Contaminantes em Alta Resolução

Membrane Interface Probe (MIP) 

A tecnologia MIP (Membrane Interface Probe) é um 
sistema semi-quantitativo ágil, de campo e que de-
tecta compostos orgânicos voláteis (COV) no solo e 
água subterrânea, onde a cravação é realizada de 
forma contínua por um sistema de avanço de perfu-
ração tipo direct push.  

A tecnologia MIP (Membrane Interface Probe) é 
constituída de uma sonda que possui uma placa de 
aquecimento (120 oC) localizada na sua parte média, 
onde cria-se uma situação de aumento da pressão 
de vapor através da volatilização dos contaminan-
tes. Esses são capturados através de uma membra-
na permeável (somente para vapores) e carreados 
até um cromatógrafo com diferentes detectores po-
sicionado no local (Figura 5.9). As quantificações são 
correlacionadas com as profundidades gerando um 
log que permite avaliar a distribuição das concen-
trações ao longo do perfil vertical.

Figura 5.9. Princípio de funcionamento da sonda MIP. 

Figura 5.10. Composição do sistema MIP.

Fonte: ASTM (2018).

A aplicação do método e as boas práticas para 
sua execução estão lastreadas pela norma ASTM 
D7352-18: Standard Practice for Volatile Contaminant 
Logging Using a Membrane Interface Probe (MIP) in 
Unconsolidated Formations with Direct Push Me-
thods, sendo este o material de referência utilizado 
para a elaboração deste texto.

O sistema MIP (Figura 5.10) fornece de forma rápida 
e econômica a delimitação e uma varredura diversa 
de compostos orgânicos voláteis (benzeno, tolueno, 
tricloroeteno, tetracloroeteno etc) em profundidade 
e em tempo real, otimizando as tomadas de deci-
são em campo, como os locais de amostragem mais 
representativa para a área. A aplicação do MIP para 
investigação das fases livre e retida, também é reali-
zada a partir do uso de detectores específicos acopla-
dos ao cromatógrafo (ex. detectores XSD ou DELCD).

Fonte: adaptado de ASTM (2018). 

O sistema possui a possibilidade de configuração 
de acordo com as necessidades e planejamento de 
aplicação do equipamento. Na sonda, além da mem-
brana permeável, existe um sensor de EC já acopla-
do, que coleta dos dados de condutividade elétrica do 
meio, sendo uma determinação indireta do arranjo 
estratigráfico (como já discutido anteriormente). 
Também existe a possibilidade desta sonda ter o HPT.

Na parte analítica, o cromatógrafo conta com detec-
tor de PID (detector de fotoionização), que utiliza ra-
diação ultravioleta para ionizar moléculas, sendo um 
método praticamente não destrutivo, permitindo a 
utilização de outros sensores em série e utilizado para 
a detecção de compostos aromáticos, como os isôme-
ros BTEX (benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos).

O detector FID (detector de ionização por chama), 
como o nome já diz, usa uma chama de hidrogênio 
para ionizar as moléculas. Este é um sensor com 
propriedades destrutivas instaladas posteriormen-
te ao PID, aplicado na detecção de contaminante de 
alto teor de carbono (propano, octano, heptano e hi-
drocarbonetos alifáticos voláteis).
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O XSD (detector específico de halogenados) é um 
detector de simples manutenção, também destrutivo 
dos vapores analisados pelo cromatógrafo e utilizado 
conclusivamente para validar plumas ou áreas fontes 
envolvendo solventes clorados (ex.: TCE, PCE, DCE etc). 
Um outro detector que pode ser acoplado no lugar do 
XSD é o DELCD (detector de condutividade eletrolítica 
seca), uma alternativa não radioativa ao antigo de-
tector ECD, que usa pirólise para reagir com as subs-
tâncias presentes no gás de arraste. Neste processo é 
formado o dióxido de cloro, sendo este determinado 
através das correntes geradas e registradas. O DELCD 
também é um detector destrutivo usado tipicamente 
para a determinação seletiva de espécies cloradas.

Os procedimentos de garantia de controle de qua-
lidade (Figura 5.11) dos dados se iniciam na prepara-
ção do equipamento antes da realização do ensaio e 
conta com a realização de um teste de resposta rea-
lizado especificamente para o contaminante alvo 
(pré-teste). Como o princípio de funcionamento do 
sistema é baseado no transporte da molécula de in-
teresse, da subsuperfície até o cromatógrafo, para 
a sua detecção e registro o tempo entre a captura e 
detecção deve ser determinado (trip time) para com-
pensação no sistema de aquisição de dados. Este 
tempo varia de acordo com o fluxo do gás de arraste 
utilizado (nitrogênio), o tamanho do cabo utilizado 
em campo (trunkline) e o tamanho das moléculas 
volatilizadas (quando maiores as moléculas, maior 
será o seu tempo de transferência).

Figura 5.11. Teste de resposta com a determinação 
do trip time para benzeno no sensor PID.

Figura 5.12. Perfis comparativos com os resultados 
precisos e em tempo real dos sensores CE e MIP 
(PID, FID e XSD). 

Figura 5.13. Processo conceitual de fluorescência. Fonte: adaptado de ASTM (2018). 

Os testes de resposta devem ser realizados tam-
bém depois de cada perfilagem (pós-teste). Isso ga-
rantirá a validade dos dados e a integridade das in-
formações geradas pelo sistema.

Além dos testes químicos mencionados anterior-
mente, outras inspeções também são realizadas: de 

integridade da membrana, verificando se suas ca-
racterísticas não foram alteradas; de medições do 
fluxo do gás em linha, garantindo assim que os re-
gistros obtidos são válidos; e durante a realização do 
ensaio, garantindo que não houve variação do fluxo 
do gás de arraste (nitrogênio). 

Outro procedimento que pode ser aplicado em 
campo é a realização de cravações em caráter de du-
plicatas, garantindo a replicabilidade dos resultados, 
ressaltando que em algumas situações, as variações 
espaciais de concentração podem ser grandes, sen-
do um procedimento cujos resultados devem ser 
analisados com critério técnico.

Um resultado típico de perfilagem com MIP é 
apresentado na Figura 5.12 onde é possível verificar 
que a variação de sinais da perfilagem de EC com os 
demais sensores do MIP. Neste caso, é possível ve-
rificar altos valores detectados pelos sensores PID 
e FID a partir de 5 m de profundidade, com maiores 
picos a cerca de 7 m e 8 m, estando estes na camada 
arenosa, demonstrando que as concentrações es-
tão situadas nas camadas mais permeáveis da área, 
corroborando com o conceito de que se trata de um 
ponto fora da fonte (sinais apenas em posições mais 
profundas) mas com um processo relevante de fluxo 
de massa pelo aquífero.

Fonte: adaptado de Mondelli et al. (2014).

Os resultados do uso da tecnologia MIP permitem a 
elaboração de um plano de ação mais confiável, com 
dados semi-quantitativos, permitindo que a elabo-
ração do modelo conceitual da área seja construída 
com um menor grau de incertezas, com maior agili-
dade e com um menor custo associado.

O uso da tecnologia MIP pode ser utilizado em di-
versas etapas do gerenciamento de áreas contami-
nadas: a revisitação da avaliação preliminar, ao longo 
das etapas de investigação confirmatória e detalha-
da, na investigação para remediação, como verifica-
ção de eficácia de processos investigativos prévios ou 
de remediações em curso e direcionando as etapas 
de monitoramentos/acompanhamentos periódicos.

Para o sistema MIP, são disponibilizadas ferra-
mentas que podem ser acopladas às ponteiras de 
cravação, permitindo a aquisição de uma maior 
quantidade de dados em uma única sondagem, oti-
mizando as atividades. Dentre estas ferramentas 
estão o HPT, onde a porta de injeção fica na porção 
superior da sonda, permitindo a obtenção de dados 
de permeabilidade do meio, nível d´água simulta-
neamente a cravação, além da vantagem da com-
paração entre os resultados do EC e do HPT, sendo 
possível a verificação da ocorrência de anomalias e 
interferências do meio físico nos dados do EC.

O sistema também conta com a possibilidade do 
acoplamento da ponteira de CPTu, ficando esta na por-
ção inferior da sonda de cravação. Neste sistema é pos-
sível a obtenção dos parâmetros do CPTu (parâmetros 
físicos do meio), dados de EC e do MIP. Neste arranjo, 
também é possível comparar os dados obtidos pelo EC 
com o CPTu, verificando a presença de anomalias.

Cabe ressaltar que ambos os sistemas possuem al-
guma limitação nas velocidades de cravação, sendo 
necessário um maior controle do processo de forma 
a se obter dados de maior qualidade. Outro ponto 
são os limites máximo de cravação do MIP, que de-
pendendo da área, podem restringir o seu uso. Umas 
das dificuldades da operação de múltiplos sistemas 
é o aumento da quantidade de variáveis a serem 
controladas para uma real e confiável aquisição de 
dados, quando mais complexo o sistema, maiores 
serão necessidades de controle. 

É importante destacar que algumas amostras 
precisam ser coletadas e analisadas em laboratório 
credenciado para correlacionar com os resultados 
obtidos através destas tecnologias de investigação.

Laser Induced Fluorescence (LIF)

O fenômeno da Fluorescência Induzida por Laser 
(LIF) tem ampla aplicação em vários processos in-
dustriais. Mais recentemente esta técnica foi adap-
tada para o mercado ambiental e atualmente pode 
ser utilizada para uma direta detecção de fase reti-
da e/ou fase livre de produtos como: gasolina, die-
sel, querosene, óleo de motor, óleo de corte, óleo 
hidráulico, óleo combustível, óleo bruto, alcatrão, 
creosoto e alguns outros produtos hidrocarbonetos. 
O método é muito utilizado em investigação de fase 
livre de tanques enterrados, oleodutos, refinarias, 
áreas de armazenamento de combustíveis, derra-
mamentos e vazamentos de combustíveis, centros 
de manutenção industrial, lagoas de resíduos, áreas 
de aplicação de creosoto em madeiras (ex. dormen-
tes de ferrovias) entre outras áreas.

Os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA) 
fluorescem quando excitados eletricamente por luz 
ultravioleta de comprimentos de onda específicos. O 
fenômeno da fluorescência ocorre quando uma mo-
lécula absorve um fóton de alta energia e responde a 
este estímulo emitindo um fóton de baixa energia, ou 
seja, maior comprimento de onda. Tal processo re-
sulta numa diferença de energia entre a absorção e a 
emissão, a qual é dissipada como calor. Em outras pa-
lavras, a substância retorna ao seu estado normal de-
pois de ter sido levada a um estado elétrico de maior 
grau de energia. Todo o evento ocorre em um período 
de tempo extremamente reduzido (da ordem de mi-
lionésimos de segundos). A Figura 5.13 apresenta de 
forma ilustrativa o processo de fluorescência.
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A seguir, duas tecnologias que utilizam do princí-
pio de fluorescência induzida por laser são descri-
tas: Optical Image Profiler (OIP) e Ultra Violet Optical 
Screening Tool (UVOST).

Optical Image Profiler (OIP-UV e OIP-G)

A tecnologia Optical Image Profiler (OIP) utiliza 
LED ultravioleta (OIP-UV) ou diodo laser verde (OI-
P-G) para gerar comprimentos de onda de 275 nm e 
520 nm, respectivamente. Quando a ponteira com 
os sensores é cravada por Direct Push e fica em con-
tato com o solo contaminado, a exposição destes 
contaminantes aos seus respectivos comprimen-
tos de onda em subsuperfície permitem o efeito de 
fluorescência que é registrado por uma câmera fo-
tográfica de alta definição (Figura 5.14).

Dependendo do hidrocarboneto que estiver sen-
do excitado, cada sinal de fluorescência possui uma 
resposta típica em relação ao comprimento de onda 
emitido. As misturas leves de hidrocarbonetos, 
como a querosene ou o diesel tem maior reflectân-
cia quando excitados com baixos comprimentos de 
onda, sendo, portanto, recomendado o uso de OIP-
-UV. Os hidrocarbonetos mais pesados, como o al-
catrão ou o creosoto possuem padrões de resposta
associados a comprimentos de ondas mais altos,
sendo recomendado o uso do OIP-G (Figura 5.15).

Figura 5.14. Arranjo das ponteiras OIP-UV e OIP-G. 

Fonte: adaptado de Malta-Oliveira (2019).

Conforme a Figura 5.16, as imagens são geradas 
automaticamente a cada 1,5 cm de profundidade (66 
imagens por metro) sendo filtradas e interpretadas 
pelo sistema de aquisição de dados que produz em 
tempo real um gráfico com o perfil vertical de fluo-
rescência com suas as imagens para interpretação 
técnica. O sistema permite também que imagens 
fotográficas com luz visível também sejam obtidas, 
possibilitando uma perfilagem do solo com visua-
lização e detalhamento a nível granular e em cores, 
registrando a litologia também em alta definição.

Esta metodologia permite um detalhamento si-
multâneo das condições geotécnicas, geológicas, 
hidrogeológicas e químicas do subsolo em cada son-
dagem ao longo da profundidade estudada, quando 
utilizada em conjunto com os sensores HPT (Hydrau-
lic Profiling Tool) e EC (Condutividade Elétrica).

As boas práticas para a condução das tecnologias 
OIP encontram-se atualmente (2020) em discussão 
de normatização pela ASTM WK66935: New Practice 
for Use of the Optical Image Profiler (OIP) to Delineate 
the Presence of LNAPLs in Unconsolidated Formations.

Figura 5.16. Resultados de perfilagem com OIP-UV. 

Fonte: adaptado de Malta-Oliveira, (2019).

Figura 5.15. Exemplos de diversas colorações de fluorescências em função 
da contaminação detectada pelas tecnologias OIP-UV e OIP-G. 

Fonte: adaptado de Geoprobe (https://geoprobe.com/oip-optical-image-profiler).
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Ultra Violet Optical Screening Tool (UVOST)

O método UVOST é baseado no uso de um sensor 
de detecção, que é formado por uma luz de laser 
monocromática, composta através de uma mistura 
complexa de gases (cloreto de hidrogênio, xenônio e 
hélio) cuja troca/recarga do cilindro com esta mistu-
ra específica é de difícil obtenção e de custo elevado. 
O feixe de laser é conduzido por um cabo de fibra óti-
ca ao longo de todo o cabeamento através de hastes 
prolongadoras e chega ao subsolo/água subterrânea 
através de uma janela de safira, elemento circular 
acoplado a um SUB (haste oca especial, cilíndrica, 
com aproximadamente 60 cm de comprimento, ja-
nela de safira e ponteira iônica são acoplados). É por 
meio dele que o feixe de laser fará a varredura em 
subsuperfície. Os elementos componentes desta 
tecnologia são apresentados na Figura 5.17.

Este método usa o comprimento de onda de 308 
nm e uma freqüência de 50 Hz. Em presença de hi-
drocarbonetos ocorre a fluorescência, que é captada 
pela mesma janela sendo o sinal transmitido para a 
superfície. O sensor receptor então capta intervalos 
de comprimentos de onda específicos que são ca-
racterísticos dos compostos: 350 ± 20 nm para que-
rosene de aviação e gasolina; 400 ± 20 nm para die-
sel; 450 ± 20 nm para creosoto; e 500 ± 20 nm para 
hidrocarbonetos não especificados. Isto significa 
que, considerando todo o comprimento de onda, 
tem-se um canal ou uma janela espectral com certa 
intensidade de fluorescência e uma característica 
de forma da onda, denominada de wave form.

Figura 5.17. Componentes 
de Leitura do sistema do LIF.

Fonte: ITRC (2019).

Figura 5.18. Wave forms de contaminantes 
detectados no UVOST.

Assim, dependendo do hidrocarboneto que estiver 
sendo excitado, para cada sinal de fluorescência ob-
serva-se uma forma de resposta dentro de um es-
pectro de quatro diferentes comprimentos de onda 
emitidos. Com base nessas propriedades, também é 
possível identificar diferentes tipos de contaminan-
tes (Figura 5.18).

Os resultados são apresentados na forma de grá-
ficos (logs), sendo definidas cores para os diferentes 
tipos de comprimento de ondas obtidos. A Figura 
5.19 apresenta um exemplo da representação gráfica 
obtida em uma perfilagem com a tecnologia UVOST.

Fonte: ITRC (2019).

Fonte: ITRC (2019).

Figura 5.19. Perfilagem com UVOST
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4.3 Caracterização por meio de 
amostradores passivos

Introdução

A seguir é apresentada uma metodologia de inves-
tigação que proporciona a  aquisição de dados com 
boa densidade, mas a tomada de decisão quanto 
aos resultados não é feita em campo por depender 
de subsequentes resultados analíticos laboratoriais, 
não sendo, portanto, consideradas como técnicas 
investigativas em tempo real.

Entretanto, apesar do dado não ser interpretado em 
tempo real, os resultados obtidos podem reduzir as 
incertezas relativas à localização  de centros de massa 
e nortear as tomadas de decisões em relação ao uso 
das demais técnicas apresentadas nesse capítulo.

Amostragem Passiva de Vapores 
Superficiais do Solo

A amostragem passiva de vapores do solo é uma 
técnica voltada para identificar compostos orgâni-
cos voláteis (VOCs) e compostos orgânicos semi-vo-
láteis (SVOCs) em zona vadosa.

A aplicação do método e as boas práticas para 
sua execução são apresentadas pela norma ASTM 
D7758-17: Standard Practice for Passive Soil Gas Sam-
pling in the Vadose Zone for Source Identification, 
Spatial Variability Assessmetnt, Monitoring, and Va-
por Intrusion Evaluations.

Este método de amostragem pode ser indicado 
para identificar regiões com fontes de contami-
nação por contaminantes voláteis e semi-voláteis 
presentes em zona vadosa. Se as amostras forem 
coletadas em malhas de menor espaçamento, os re-
sultados podem fornecer uma representação gráfi-
ca com razoável densidade de informações. Ao com-
parar as concentrações, a variabilidade espacial dos 
dados e os detalhes granulométricos locais, a distri-
buição dos contaminantes em subsuperfície podem 
ser estimadas, melhorando assim a alimentação do 
modelo conceitual da área.

O plano amostral para a aplicação da tecnologia de 
forma adequada, deve levar em consideração a dis-
tribuição espacial dos amostradores. Visto que não 
existe espaçamento padrão para a sua utilização, 
se observa que o aumento da densidade amostral 
aumenta a densidade investigativa. Por outro lado, 

uma malha com distanciamento amplo entre os 
amostradores pode gerar grandes incertezas, oca-
sionando um grande erro durante o tratamento dos 
dados e espacialização das distribuições das con-
centrações dos contaminantes alvos.

Outro ponto a ser considerado é a profundidade 
de instalação. Para uma interpretação adequada dos 
dados, os amostradores devem ser posicionados em 
uma profundidade padrão (podendo variar entre 
0,15 m a 1 m). O tempo de permanência dos amostra-
dores na área muitas vezes já apresenta uma indica-
ção do fabricante, sendo normalmente utilizado um 
período de duas semanas de amostragem.

Em geral, quando as substâncias químicas de inte-
resse apresentam maior peso molecular, menor é a 
pressão de vapor, como consequência, as concentra-
ções de vapor no solo serão baixas. Logo, será neces-
sário maior tempo de amostragem na zona vadosa.

Vale ressaltar, que a composição textural do solo 
pode influenciar diretamente nas permeabilidades 
relativas e, consequentemente, nas trocas gasosas 
existentes entre os compostos e o meio. Desta ma-
neira, solos mais argilosos tendem a ser mais poro-
sos e ter uma baixa permeabilidade, exigindo maio-
res tempo de permanência dos amostradores. Em 
contraponto, solos mais arenosos, possuem um me-
nor tempo de permanência para estabelecimento 
do equilíbrio químico. Sendo assim, não é incomum 
que os hot spots das plumas apresentadas não es-
tejam exatamente próximos das fontes geradoras de 
contaminação em fase vapor.

Outro fator importante é o teor de umidade do solo, 
já que a difusão de vapores de fontes subterrâneas 
para os amostradores passivos depende da presen-
ça de poros interconectados e cheios de ar dentro da 
coluna do solo. Assim, a umidade do solo pode ter 
um efeito significativo no fluxo de contaminantes e 
na massa do contaminante disponível para adsor-
ção pelo dispositivo de amostragem. Como efeito, 
áreas de alta umidade do solo podem ter resultados 
de vapores do solo significativamente menores do 
que as áreas de baixa umidade do solo, mesmo que 
as concentrações subterrâneas sejam semelhantes.

O controle de qualidade de processo de amostra-
gem também deve ser considerado dentro do plano 
amostral, levando em consideração a realização de 
amostras em duplicatas, permitindo assim a avali-
ção do processo, e a verificação se houve algum tipo 

de erro ao longo do trabalho. Adicionalmente, amos-
tras de brancos de campo são também recomenda-
das, permitindo uma possível a confrontação das 
informações da área e a verificação de possível in-
fluência externa durante o processo de amostragem 
(contaminação cruzada). A realização de branco de 
transporte é também recomendada, permitindo a 
verificação da ocorrência contaminações durante o 
armazenamento e transporte das amostras.

O procedimento de amostragem é iniciado com 
um furo com diâmetro suficiente para a inserção do 
amostrador (aproximadamente 2,5 cm), com profun-
didade de acordo com as necessidades do projeto. As 
informações de campo são registradas durante a ins-
talação e recuperação dos amostradores. No mínimo, 
devem ser registrados a identificação da amostra, data 
de implantação, data de recuperação e o registro das 
coordenadas com o auxílio de um GPS.  A Figura 5.20 
apresenta um modelo de instalação dos amostradores.

Após o período de permanência dos amostradores, 

Figura 5.21. Mapa de distribuição 
das concentrações de BTEX total. 

Figura 5.21. Mapa de distribuição 
das concentrações de BTEX total.

Fonte: modificado de ETI (2017).

estes devem ser coletados, etiquetados e embalados 
adequadamente, evitando problemas durante o seu 
acondicionamento e transporte, e posterior envio ao 
laboratório para a realização das análises químicas.

A interpretação e apresentação dos resultados é 
facilitada com o apoio de programas SIG (sistema de 
informações geográficas), por permitem a inserção 
dos resultados georreferenciados e a aplicação de 
métodos geoestatísticos de interpolação de dados. 
Estes permitem a criação de mapas temáticos de 
distribuição espacial dos resultados (Figura 5.21).

Com base nos resultados obtidos, é possível reali-
zar as tomadas de decisões e definição das próximas 
etapas confirmatórias de refinamento vertical da 
contaminação para a continuidade dos estudos com 
técnicas de Alta Resolução e tempo real, assim como 
a indicação de eventuais posições fugacidade de va-
pores para serem consideradas no refinamento dos 
estudos para o processo de avaliação de risco à saú-
de humana para a via de inalação de vapores.

Figura 5.20. Exemplo de instalação 
o amostrador passivo.

Fonte: modificado de Beacon (2017).
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Figura 5.27. Diferentes modalidades dos amostradores Direct Push.

Em geral, existem inúmeros benefícios em  reali-
zar uma investigação do solo utilizando Direct Push, 
o que fazem dessa abordagem ser aceita pelos ór-
gãos ambientais, como ocorre na Cetesb/SP. Abaixo
seguem as vantagens e limitações do Direct Push:

• Mínimo solo gerado como resíduo, pois não há
uso de sondagem rotativa, exceto quando se usa 
como revestimento do furo de sondagem a técnica 
Hollow Stem Auger;

Figura 5.22. Comparação entre coletas de solo tradi-
cionais e o WCSS. 

Fonte: adaptado de Vilar et al. (2018).

A metodologia de extração e manipulação de 
amostras de solo diretamente dos liners coletados 
é apresentada em detalhes pela ABNT NBR 16.434, 
como também mostrado na Figura 5.23.

Por meio da coleta de amostras de solo, a massa 
total de uma determinada substância química em 
subsuperfície pode ser quantificada. Dessa massa 
total podem estar presentes a massa sorvida na ma-
triz sólida do mineral e matéria orgânica, a massa de 
produto imiscível (NAPL) em fase retida  e/ou livre, a 
fase dissolvida na água subterrânea além da massa 
aprisionada no meio poroso de materiais finos por 
difusão na matriz.

• Rápida cravação (em certos solos), podendo
atingir uma produção de até 20 a 30 m por dia (no 
mesmo furo de sondagem);

• Acarreta mínima perturbação nos aquíferos de-
vido ao diâmetro pequeno do amostrador;

•	 As amostras são recuperadas relativamente ínte-
gras, principalmente usando o amostrador dual tube 
ou piston sampler com o recurso de liner acoplado a 

core catcher, o que permite uma precisa descrição do 
solo devido a redução de perda de amostras;

• O uso de liner reduz as perdas (volatilizações) de
compostos orgânicos voláteis;

• Ideal para acessar espaços limitados e restritos
como aqueles que ocorrem dentro de áreas urbanas 
e indústrias;

• Não é necessário o uso de água ou lama de per-
furação durante a sondagem, possibilitando a coleta 
de amostras mais limpas; e

•	 As limitações incluem: a dificuldade de perfurar 
camadas extremamente compactas como alguns so-
los argilosos, alguns solos de alteração de rocha ou 
com presença de cascalho. Dependendo da potência 
da sonda, profundidades maiores do que 30 m cos-
tumam ser difícil e trabalhosas de serem alcançadas.

Amostragem de Solo de Perfil Completo (ASPC)

Também conhecida como Whole Core Soil Sam-
pling (WCSS) esta metodologia consiste na coleta de 
um grande número de amostras de solo em inter-
valos regulares ao longo de uma mesma sondagem. 
Estas amostras são normalmente analisadas com 
medidadores portáteis de gases (PID) para a verifica-
ção da presença de compostos orgânicos voláteis. A 
amostragem é conduzida em áreas fontes, preferen-
cialmente, ao longo de todo perfil sondado, tanto em 
zona vadosa como em zona saturada, principalmen-
te em faixas de contraste litológico, no contato entre 

Figura 5.23. Subsequente amostragem de solo com 
preservação em metanol. 

Fonte: adaptado de Vilar et al. (2018).

não tenho essa imagem
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Coleta de Amostras Indeformadas

Amostras de solo em estado indeformado também 
são de grande importância no processo de caracteri-
zação de uma área contaminada. Estas amostras são 
coletadas visando preservar o máximo possível a es-
trutura original da camada de interesse, para obten-
ção de parâmetros que representam e/ou se apro-
ximam ao máximo das condições naturais do solo. 
O amostrador tipo Shelby é o mais indicado para 
obtenção de amostras em maiores profundidades e 
em zonas saturadas, o qual é também é cravado com 
uma sonda do Direct Push. Amostras indeformadas 
representam informações importantes para carac-
terização física e reconhecimento da heterogeneida-
de do meio (porosidade total e efetiva, condutividade 
hidráulica vertical, retenção específica e massa es-
pecífica do solo), assim como para caracterização de 
mecanismos de partição do contaminante no meio 
(quantificação de massa, particionamento de massa, 
avaliação de saturação de NAPLs etc).

Instalação de Poços com a 
Técnica Hollow Stem Auger

Os trados helicoidais são metodologias de perfu-
ração amplamente utilizadas no mercado de geo-
tecnia e construção civil, onde existem basicamente 
quatro tipos no mercado: bucket auger, digger auger, 
soild-stem continuous flight auger e hollow stem au-
ger. Os três primeiros citados são basicamente tra-
dos sólidos que se diferenciam pelo comprimento 
dos helicoides, coroas de cravação, comprimento e 
diâmetro dos trados, os quais são raramente utili-
zados em sondagens ambientais. O mecanismo de 
funcionamento dos trados helicoidais se baseia na 
perfuração rotativa, que geralmente é realizada sem 
uso de fluídos de perfuração, onde os helicoides (es-
pirais) propiciam a saída do solo desagregado para a 
superfície durante o avanço da perfuração.

O método de perfuração utilizando o hollow stem 
auger – HSA (trado oco helicoidal) é amplamente 
difundido no mercado ambiental mundial, sendo 
de alta aplicabilidade para instalação de poços de 
monitoramento e/ou de remediação em solos de 
aluviões e coluviões por apresentar bom desempe-
nho em materiais não consolidados. Este método 
possibilita o revestimento da sondagem no decorrer 
da perfuração, evitando desmoronamento de mate-
riais da parede do furo durante o avanço. As sondas 
do tipo hollow stem auger são geralmente disponí-

veis com os trados de diâmetro interno que variam 
entre 2,25” e 12,25”, os quais podem apresentar algu-
mas variações conforme os fabricantes das sondas.

Conforme Figura 5.28, o ferramental básico con-
siste no trado oco com uma coroa cortante na ponta, 
que possui hastes internas com protetores em ros-
cas fixas sobre uma broca guia interna que fica en-
caixada dentro da coroa cortante evitando a entrada 
de solo nos trados. O trado oco é encaixado na ponta 
sobre uma coroa cortante e fixa-se acima em um ca-
beçote guia realizando o encaixe do mesmo com o 
veículo-sonda.

Figura 5.28. Componentes da perfuração da hollow 
stem auger.

Fonte: adaptado de 
www.ams-samplers.com/

Os trados mais utilizados para aplicação de estudos 
ambientais são os de diâmetro interno de 4,25”, usa-
dos para instalação de poços de monitoramento de 2” 
de diâmetro. Já o trado de 6,25” é utilizado tanto para 
instalação de poços de 2” e 4” de diâmetro. Maiores 
diâmetros internos, tais como de 8,25” e 10,25” são ge-
ralmente aplicados em instalação de poços de capta-
ção e bombeamento que necessitam de maiores diâ-
metros internos para rendimento hidráulico. Trados 
com maiores diâmetros também são usados para o 
revestimento permanente da parede da sondagem 
(double casing drilling) quando é necessário isolar 
horizontes hidroestratigráficos de interesse durante 
a perfuração, a fim de evitar a migração de contami-
nantes por arraste no decorrer da sondagem.

Para a correta instalação de poços de monitoramen-
to é importante garantir que a seção filtrante do poço 
(filtro e pré-filtro) esteja exposta na camada de inte-
resse. Assim, o conhecimento do perfil litológico (EC, 
HPT, RCPTu etc) anteriormente à instalação é uma in-
formação fundamental a ser previamente obtida.

Alguns cuidados são destacados para a instalação 
de um poço de monitoramento de forma adequada:

• O intervalo da camada alvo deve ser identifica-
do para determinação dos limites da seção filtrante 
do poço;

• A instalação do poço deve ser realizada com
cautela na medida que o revestimento (trados) é re-
tirado da sondagem, sendo que o pré-filtro e o selo 
devem ser aplicados concomitantemente à retirada 
dos trados; e

• Os procedimentos de instalação e desenvolvi-
mento devem seguir as recomendações da ABNTs 
NBR 15.495-1 e NBR 15.495-2.

Deve-se destacar que o poço de monitoramento é 
uma ferramenta para preferencialmente monitorar 
a qualidade da água subterrânea, portanto deve ser 
instalado visando acompanhar e quantificar a massa 
de contaminante que realmente se move no aquífe-
ro. Conforme Suthersan et al. (2015), a caracterização 
de uma área não deve ser realizada exclusivamente 
com dados de amostras de água subterrânea prove-
nientes de poços de monitoramento. Ferramentas 
de aquisição de dados de alta resolução e em tempo 
real (ex. MIP, HPT, OIP e RCPTu) auxiliam na atuali-
zação do modelo conceitual para que as tomadas de 
decisões sejam mais eficazes e econômicas.

Coletas Discretas de Água Subterrânea 
com a Técnica Screen Point

As tecnologias apresentadas anteriormente per-
mitem o detalhamento hidroestratigráfico do aquí-
fero e a análise qualitativa ou semi-quantitativa da 
presença de contaminação. Dependendo dos objeti-
vos do projeto, pontos para monitoramento em cur-
to ou longo prazo de água subterrânea devem ser in-
cluídos em profundidades específicas, em função da 
análise de dados derivados da alta resolução.

Na técnica Screen Point (SP), amostras de água 
subterrânea podem ser coletadas em pontos especí-
ficos da área para calibração ou complementação de 
informações levantadas por outras ferramentas de 
investigação em tempo real. O procedimento (Figu-
ra 5.29) consiste na cravação via sistema Direct Push 
de um amostrador específico e fechado. Ao chegar 
na profundidade desejada, a ponteira é liberada por 
um sistema de conexões interna à haste, expondo a 
seção filtrante em aço inox de acordo com a espes-
sura desejada. Uma vez exposta, a amostra de água 
subterrânea pode ser coletada por diferentes méto-
dos (válvula de pé, bomba peristáltica etc).

Figura 5.29: Sistema de 
coleta de amostras por 
Screen Point.

Fonte: Geoprobe (2017b).
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Coletas de Água Subterrânea 
em Poços Montados no Sistema 

Continuous Multichannel Tubing (CMT)

O sistema do tipo CMT (Continuous Multichannel 
Tubing), é um poço multinível contínuo (Einarson & 
Cherry, 2002) com um sistema interno de partições 
em formato de “favo de mel”, onde as partições (Fi-
gura 5.30) isolam por completo as câmaras ao lon-
go de toda a extensão do poço. Desta maneira, um 
mesmo tubo apresenta a possibilidade da criação de 
três ou sete pontos de amostragem de água subter-
rânea em diferentes profundidades. A vantagem de 
se tratar de um único tubo, elimina a necessidade de 
conexões intermediárias e uma maior facilidade do 
isolamento adequado durante a instalação de selos 
entre as zonas de monitoramento.

Antes da instalação, o sistema é montado em cam-
po. Como se trata de um conjunto contínuo, este é 
todo previamente preparado, onde são realizados os 
cortes de acordo com a profundidade de interesse 
e quando as portas de amostragens são instaladas. 
As profundidades de instalação das portas devem 
ser definidas previamente, de acordo com o mode-
lo conceitual da área para atingir os pontos alvos da 
amostragem de água subterrânea. Por isso uma boa 
caracterização hidrogeológica é imprescindível para 
uma maior precisão durante a instalação do CMT.

As portas são criadas através de um simples furo 
(1 cm) na partição, sendo as portas cobertas com 
malha fina de aço inoxidável para evitar que a areia 
entre através das portas de amostragem. A fixação 
das malhas à tubulação é realizada usando grampos 
de aço inoxidável, sendo o tamanho das aberturas de 
malha selecionado com base na distribuição do ta-
manho do grão da zona que será monitorada.

Figura 5.30: Seção CMT com sete compartimentos.

Fonte: Einarson & Cherry (2002).

Os dados obtidos através do sistema CMT per-
mitem a criação de seções com representação das 
concentrações distribuídas horizontalmente e ver-
ticalmente, permitindo a obtenção de dados para os 
cálculos dos fluxos de massa dos contaminantes da 
área. Sendo um sistema adequado para a criação de 
um modelo conceitual robusto e que reflete o com-
portamento da distribuição das contaminações na 
área de interesse.

A instalação do poço CMT pode ser realizada atra-
vés de sistema Direct Push, mantendo-se o furo 
revestido e a instalação sendo realizada interna-
mente ao revestimento. Isto garante que durante a 
instalação em locais com maiores teores de areia e/
ou solos mais colapsáveis o furo não se feche, ga-
rantindo uma melhor montagem da arquitetura do 
poço, evitando que os materiais da parede do furo se 
depositem sobre as portas de amostragem. Em lo-
cais de formações mais argilosas e/ou mais estáveis, 
pode-se optar cautelosamente pela instalação sem 
o revestimento. A inserção do pré-filtro e bentonita
para selar as camadas é realizada como em um sis-
tema convencional, atentando-se as profundidades
de instalação das portas de amostragem, sendo ne-
cessária a realização de um isolamento adequado
para evitar que ocorra fluxo externo vertical entre os 
diferentes pontos de coleta (Figura 5.31).

O desenvolvimento do CMT após a instalação pode 
se resumir a pequenos volumes, se a instalação 
ocorrer de forma adequada e correta, sendo neces-
sário apenas uma purga completa do sistema. Caso 
seja necessário a remoção de maiores volumes para 
a limpeza do sistema, a realização através das câma-
ras pode ser demorada devido ao volume de traba-
lho e pode não criar diferencial hidráulico necessá-
rio para a remoção de materiais impregnados.

Devido ao pequeno diâmetro das partições inter-
nas do CMT (cerca de 1,27 cm), as amostragens podem 
ser realizadas com sistema de bombas peristálticas, 
garantindo um processo de amostragem de baixa va-
zão. As medições de nível d’água pode ser realizadas 
com um medidor convencional, não sendo necessá-
ria a utilização de sistemas específicos. Para sistemas 
automatizados de aquisição de dados, existem trans-
dutores que podem ser instalados, facilitando o mo-
nitoramento contínuo dos níveis de água durante os 
testes hidráulicos ou o monitoramento de longo pra-
zo, como em estudos regionais do aquífero.

Outros sistemas de coleta de amostras de água sub-
terrânea, tais como o uso de poços de monitoramento 
com seções filtrantes discretas ao longo da seção ver-
tical de zonas impactadas, podem também ser utili-
zados de forma alternativa. Nesse caso, a premissa é 
de maximização das zonas alvo de monitoramento.

Figura 5.31. Instalação de um poço multinível de 
CMT, com a utilização de pré-filtro e bentonita como 
selantes entre camadas.

Fonte: Einarson & Cherry (2002).
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5. 
LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO 
CONTEXTO DE ÁREAS CONTAMINADAS

O advento da Revolução 
Industrial, a partir de 
1760, trouxe por meio 

da industrialização como meio 
produtivo, o aumento expres-
sivo do consumo de recursos 
naturais, o desenvolvimento e 
fabricação de produtos quími-
cos, e inexoravelmente a gera-
ção de resíduos industriais e a 
contaminação ambiental.

A crença, no passado, de que 
o solo teria uma capacidade
ilimitada para receber e depu-
rar todo tipo de susbstâncias,
a prática de deposição de resí-
duos sólidos e industriais, vaza-
mentos de produtos e aciden-
tes, entre outros, resultaram
em passivos ambientais e áreas 
criticamente contaminadas.

O caso do Love Canal na 
década de 1970 nos EUA, 
quando toneladas de resí-
duos industriais vieram à 
tona nos quintais, porões 
e encanamentos residen-
ciais (IPT, 2013), bem como, 
na cidade de Lekkerkerk, 
na Holanda, onde, 268 ca-
sas foram abandonadas 
quando os moradores vi-
ram deteriorar as tubula-
ções plásticas de água e 
esgoto pela ação de com-
postos orgânicos como To-
lueno e Xileno. (SANCHES, 
2001), são exemplos de um 
período de pouco conheci-
mento com a preservação 
do meio ambiente.

Contextualização da Legislação Ambiental
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“A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 
visará:

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da 
obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 
causados e, ao usuário, da contribuição pela uti-
lização de recursos ambientais com fins econô-
micos (Art. 4º, VII). ”

A PNMA impõe ao poluidor a obrigação de reparar 
o meio ambiente degradado e indenizar eventuais
terceiros afetados por tal dano.

“Sem obstar a aplicação das penalidades previs-
tas neste artigo, é o poluidor obrigado, indepen-
dentemente da existência de culpa, a indenizar ou 
reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade (Art. 14, §1º). ”

O §1º, do citado artigo 14, ao determinar que essa 
responsabilidade será atribuída “independentemen-
te da existência de culpa” anunciou para o sistema 
jurídico nacional a responsabilidade objetiva o que 
implica apenas na demonstração do nexo de causa-
lidade, o liame entre a ação ou omissão do agente e 
o resultado danoso. São irrelevantes os elementos
subjetivos da conduta: vontade de obter o resultado
(dolo) ou ter o poluidor agido com negligência, im-
prudência ou imperícia (culpa). Mesmo com a ati-
vidade devidamente licenciada, verificado o dano,
estará o agente compelido a repará-lo.

Segundo a Lei de Gerenciamento de Áreas Conta-
minadas do Estado de São Paulo (Lei 13.577/09) são 
considerados responsáveis legais e solidários pela 
prevenção, identificação e remediação de uma área 
contaminada (art. 13):
I - o causador da contaminação e seus sucessores; 
II - o proprietário da área; 
III - o superficiário; 
IV - o detentor da posse efetiva; 
V - quem dela se beneficiar direta ou indiretamente.

Esta lei admite inclusive, a desconsideração da 
personalidade jurídica quando for considerada obs-
táculo para a identificação e a remediação da área 
contaminada.

A Resolução CONAMA 420/2009 trata a responsa-
bilização do causador pelo dano e suas consequên-
cias como um de seus princípios básicos para o ge-
renciamento de áreas contaminadas (art. 21, V).

Um ponto bastante polêmico diz respeito à adoção 
da Teoria do Risco Integral na responsabilidade civil 
ambiental em oposição à Teoria do Risco Proveito ou 

Risco Criado. Estas últimas teorias determinam o de-
ver de indenizar em decorrência de um dano causado 
ao meio ambiente em razão de conduta ou atividade 
potencialmente causadora de degradação ambien-
tal. Admitem como excludentes desse dever, a ocor-
rência de caso fortuito ou força maior, bem como a 
culpa de terceiros. Para a Teoria do Risco Integral não 
há a possibilidade de invocar qualquer das excluden-
tes. Até fatos da natureza, como enchentes, raios, fu-
racões seriam capazes de elidir a responsabilidade, 
limitando o agente em sua defesa arguir a inexistên-
cia do dano ou a negação da atividade degradadora. A 
doutrina está dividida entre essas teorias.

A responsabilidade civil determina também a so-
lidariedade pela recuperação do dano entre os res-
ponsáveis diretos ou indiretos pela atividade causa-
dora da degradação ambiental, como determina o 
inciso IV, do artigo 3º da PNMA (Lei Federal 6.938/81). 
Dessa forma, qualquer pessoa quecontribuir de al-
guma forma para o dano ambiental, será obrigada à 
reparação, reservado o direito de, posteriormente, 
propor ação regressiva para apurar o grau de culpa 
de cada agente e se ressarcir do prejuízo. Assim, de-
cidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LEGI-
TIMIDADE PASSIVA: SOLIDARIEDADE. 1. “A soli-
dariedade entre empresas que se situam em área 
poluída, na ação que visa preservar o meio am-
biente, deriva da própria natureza da ação. 2. Para 
correção do meio ambiente, as empresas são res-
ponsáveis solidárias e, no plano interno, entre si, 
responsabiliza-se cada qual pela participação na 
conduta danosa. 3. Recurso especial não conheci-
do (Resp 18567/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
DJU 2/10/2000). ”

A legislação brasileira trata de maneira ampla os 
sujeitos responsáveis pela recuperação ambiental 
por meio do conceito de poluidor adotado no arti-
go 3º, IV, da Polícia Nacional de Meio Ambiente (Lei 
6.938/1981), segundo a qual poluidor é

“(...) a pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, responsável, direta ou indiretamente, por 
atividade causadora de degradação ambiental. ”

Igualmente a jurisprudência do STJ consolidou o 
entendimento segundo o qual a responsabilização 
pelo dano ambiental recairá sobre todo aquele que, 
direta ou indiretamente, tenha contribuído para o 
evento lesivo, abrangendo um amplo espectro de 
sujeitos, sejam pessoas físicas ou jurídicas, de di-
reito público ou privado que responderão de forma 

solidária, podendo recair a obrigação sobre todos, 
alguns ou aquele que tiver melhor condição finan-
ceira para suportar a recuperação.

“DANO AMBIENTAL – RESPONSABILIDADE OBJE-
TIVA E SOLIDÁRIA – ARTS. 3º, INC. IV, E 14, § 1º, DA 
LEI 6.398/1981 

A responsabilidade por um dano recairá sobre 
todos aqueles relativamente aos quais se possa 
estabelecer um nexo de causalidade entre sua 
conduta ou atividade e o dano [...] ainda que não 
tenha havido prévio ajuste entre os poluidores

(…)

Podendo o titular do direito da ação exigir o cum-
primento da obrigação de alguns dos devedores, 
de todos, ou daquele que gozar de melhor situa-
ção financeira, hábil a garantir a efetiva repara-
ção do dano (STJ REsp 1056540/GO, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, DJU 14/09/2009).”

A jurisprudência está consolidada no sentido de 
ser dispensável o estabelecimento de relação jurídi-
ca entre os poluidores. Neste sentido o celebre jul-
gado do Ministro Herman Benjamin versando sobre 
o estabelecimento do nexo de causalidade.

“11. O conceito de poluidor, no Direito Ambiental 
brasileiro, é amplíssimo, confundindo-se, por ex-
pressa disposição legal, com o de degradador da 
qualidade ambiental, isto é, toda e qualquer “pes-
soa física ou jurídica, de direito público ou priva-
do, responsável, direta ou indiretamente, por ati-
vidade causadora de degradação ambiental” (art. 
3º, IV, da Lei 6.938/1981).

12. Para o fim de apuração do nexo de causalidade 
no dano urbanístico-ambiental e de eventual soli-
dariedade passiva, equiparam-se quem faz, quem 
não faz quando deveria fazer, quem não se impor-
ta que façam, quem cala quando lhe cabe denun-
ciar, quem financia para que façam e quem se be-
neficia quando outros fazem. (STJ REsp 1071741/SP, 
Relator Min HERMAN BENJAMIN, DJe 16/12/2010). ”

Consequentemente, a responsabilidade pela recu-
peração do dano causado ao meio ambiente recairá 
sobre todos aqueles relativamente aos quais se pos-
sa estabelecer um nexo de causalidade, ainda que de 
forma indireta entre conduta ou atividade lesiva e a 
alteração adversa da qualidade ambiental. 

Esta solidariedade se estende igualmente àquele 
que por ação ou omissão tenha perpetuado o dano, 
inclusive ao adquirente de boa fé em razão da obri-

gação propter rem já sumulada pelo Superior Tri-
bunal de Justiça (Súmula 623), sempre garantido o 
direito de regresso, evidentemente.

Princípio da reparação integral

O Ministério Público do Estado de São Paulo de-
fende a necessidade de reparação integral das áreas 
contaminadas e na sua impossibilidade a compen-
sação ou indenização ambiental, sendo contrário à 
aprovação pelo órgão ambiental estadual de proje-
tos dereabilitação para uso declarado da proprieda-
de elaborados com base apenas no afastamento do 
risco à saúde humana.

Decisão recente do TJSP julgando recurso de Ape-
lação entendeu que a adoção do princípio da repara-
ção integral não poderia impor obrigação excessiva 
ao empreendedor adquirente de imóvel com área 
contaminada por terceiro em atividades pretéritas à 
aquisição, pois tal entendimento seria um desestí-
mulo à implantação de projetos de remediação para 
reutilização da propriedade.

“Desarrazoada, assim, qualquer outra exigência, que 
constituiria excesso e arbitrariedade, mesmo por-
que constitui objetivo na gestão das áreas contami-
nadas promover a reabilitação, a fim de possibilitar 
a reutilização da área remediada (art. 2º da Lei Es-
tadual nº 13.577/2009; art. 22 da Resolução Conama 
nº 420/2009), como na hipótese dos autos, em con-
sonância com a garantia do meio ambiente ecologi-
camente equilibrado e da função socioambiental da 
propriedade (TJSP Apel 1044699-12.2014.8.26.0053 
– SP, Rel; Des Paulo Alcides, j. 2/10/2017).”

No julgamento da Apelação 1032789-
75.2013.8.26.01001 (TJSP), o Rel. Des. Ruy Cavalheiro 
defendeu a adoção do Princípio da Razoabilidade ao 
asseverar que a “defesa do direito à reparação inte-
gral e do meio ambiente ecologicamente equilibra-
do, quando em desacordo com os demais princípios 
e com os valores comunitários, pode gerar arbitra-
riedades que não devem ser permitidas” e que deve 
ser considerado o “desenvolvimento sustentável, o 
direito de propriedade e as normas urbanísticas que 
permitem a ocupação do solo”.

Em 2011 foi proposta Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (ADIn 0210197-50.2011.8.26.0000) contra a 
Lei Estadual nº 13.577/2009. Julgada improcedente, 
reconheceu a constitucionalidade do artigo 10 e seu 
parágrafo único e afastou a adoção do princípio da 
precaução, pois entendeu não se tratar de incertezas 
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quanto ao dano ambiental, “mas de critérios de ava-
liação a serem desenvolvidos com base em conceitos 
toxicológicos que, além de permitirem o exercício de 
atividades relevantes do ponto de vista econômico 
e social, previnam a ocorrência de transformações 
prejudiciais ao ser humano e ao meio ambiente”.

“O art. 10, caput, da Lei Estadual n" 13.577/09, não 
autoriza que se polua até níveis limítrofes de 
alterações prejudiciais à qualidade do solo e da 
água subterrânea, estabelecendo, em verdade, 
critérios de prevenção para o exercício das ativi-
dades econômicas.”

Em recente Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas (Processo nº: 2016110-58.2017.8.26.0000) 
o Ministério Público do Estado de São Paulo pleiteou 
uniformização do tratamento jurídico aplicável à
gestão de áreas contaminadas urbanas, em razão do 
grande potencial de judicialização dessas questões
tendo em vista a posição antagônica do conceito de
reparação integral das áreas contaminadas defendi-
da pelo Parquet de um lado e de outro a reabilitação
para uso declarado com base no afastamento do ris-
co à saúde humana previsto na Legislação, em espe-
cial na Lei estadual 13.577/2009 e normas correlatas,
essas aplicadas pela CETESB.

A ação não foi conhecida e o mérito não chegou 
a ser analisado pois entendeu o Grupo Especial de 
Câmaras de Direito Ambiental do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, por maioria, que ainda não 
há decisões divergentes que justifiquem a proposi-
tura de ação dessa natureza, restando até o momen-
to expectativa de controvérsias.

É de se esperar que nos demais Estados brasilei-
ros à medida que os sistemas de gerenciamento de 
áreas contaminadas sejam implantados, legislação 
criada, novos processos judiciais avolumem de ma-
neira exponencial os Tribunais Superiores.

Responsabilidade penal

A Lei Federal 9.605/98 além de incorporar ao or-
denamento jurídico a previsão de condutas antijurí-
dicas para apuração na esfera administrativa, tam-
bém ordenou boa parte das contravenções ao meio 
ambiente que se encontravam dispersas em várias 
leis (Código Florestal, Código Penal, etc.), transfor-
mando algumas delas em crime, sem, no entanto, 
revogar explicitamente o que já existia. Esta lei tra-
tou dos crimes contra a fauna, flora, poluição, contra 
o ordenamento urbano e patrimônio cultural e à ad-

ministração ambiental. Existem três tipos de penas: 
privativa de liberdade, multa e restrição de direitos. 
A pena privativa de liberdade deixou de ser regra ge-
ral e abriu espaço para sua conversão em restritiva 
de direitos, condicionando o benefício, em alguns 
casos, à comprovação ou o compromisso de recupe-
ração do meio ambiente degradado.

Em relação às pessoas jurídicas, seguindo o co-
mando constitucional, previu pena de multa, restri-
tiva de direitos, prestação de serviços à comunidade 
e a liquidação forçada na hipótese de a pessoa jurídi-
ca ser constituída ou utilizada, preponderantemen-
te, para a prática de crime ambiental.

Também é prevista a solidariedade entre os agen-
tes, que de qualquer forma, concorreram para a prá-
tica delituosa, exemplificados na própria lei: o dire-
tor, o administrador, membro do conselho e órgão 
técnico, auditor, gerente, preposto ou mandatário. 

CRIMINAL. CRIME AMBIENTAL PRATICADO POR 
PESSOA JURÍDICA. RESPONSABILIZAÇÃO PENAL 
DO ENTE COLETIVO. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL REGULAMENTADA POR LEI FE-
DERAL. OPÇÃO POLÍTICA DO LEGISLADOR. FORMA 
DE PREVENÇÃO DE DANOS AO MEIO-AMBIENTE. 
CAPACIDADE DE AÇÃO. EXISTÊNCIA JURÍDICA. 
ATUAÇÃO DOS ADMINISTRADORES EM NOME E 
PROVEITO DA PESSOA JURÍDICA. CULPABILIDADE 
COMO RESPONSABILIDADE SOCIAL. CO-RESPON-
SABILIDADE. PENAS ADAPTADAS À NATUREZA JU-
RÍDICA DO ENTE COLETIVO. RECURSO PROVIDO. 

I. Hipótese em que pessoa jurídica de direito pri-
vado, juntamente com dois administradores, foi 
denunciada por crime ambiental, consubstancia-
do em causar poluição em leito de um rio, através 
de lançamento de resíduos, tais como, graxas, óleo, 
lodo, areia e produtos químicos, resultantes da ati-
vidade do estabelecimento comercial. (...) V. Se a 
pessoa jurídica tem existência própria no ordena-
mento jurídico e pratica atos no meio social através
da atuação de seus administradores, poderá vir a 
praticar condutas típicas e, portanto, ser passível
de responsabilização penal. (...) VIII. "De qualquer 
modo, a pessoa jurídica deve ser beneficiária direta 
ou indiretamente pela conduta praticada por de-
cisão do seu representante legal ou contratual ou
de seu órgão colegiado (grifos nossos). (STJ, REsp 
564.960/SC, Relator GILSON DIPP, DJ 13/06/2005).

Importante destaque deve ser dado ao artigo 69A 
desta lei que previu pena de reclusão de 3 a 6 anos 

para quem elaborar ou apresentar, no licenciamen-
to, concessão florestal ou qualquer outro procedi-
mento administrativo, estudo, laudo ou relatório 
ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, 
inclusive por omissão.

Pelo exposto, é possível verificar que coexistem as 
três responsabilidades: obrigação civil de reparar 
e/ou indenizar, a responsabilidade administrativa 
e a penal. 

Em resumo, as obrigações e/ou sanções em maté-
ria ambiental  são as seguintes:

Responsabilidade Obrigação / Sanção

Civil
• Reparação do dano
• Indenização à coletividade e ao indivíduo

Administrativa

• Advertência;
• Multa simples de R$ 50,00 a R$ 50 milhões
• Multa diária;
• Apreensão animais, produtos...;
• Destruição ou inutilização do produto;
• Suspensão de venda e fabricação do produto;
• Embargo de obra ou atividade;
• Demolição de obra;
• Suspensão parcial ou total de atividades;
• Restritiva de direitos

Penal
• Privação de liberdade
• Restrição de direito
• Multa

Responsabilidade Obrigação / Sanção

Civil

Pessoa física ou jurídica, de direito público 
ou privado, responsável direta ou indireta-
mente, por atividade causadora de degrada-
ção ambiental.

Administrativa
Aquele que cometeu, concorreu ou se 
beneficiou.

Penal

Aquele que cometeu ou concorreu, que, 
sabendo da conduta criminosa de outrem, 
deixar de impedir a sua prática, quando 
podia agir para evitá-la, na medida da sua 
culpabilidade.
As pessoas jurídicas nos casos em que a 
infração seja cometida por decisão de seu 
representante legal ou contratual, ou de seu 
órgão colegiado, no interesse ou benefício 
da sua entidade.

Fonte: Santos & Cerântola, 2017.

Fonte: Santos & Cerântola, 2017.

No quadro abaixo uma sistematização dos possíveis 
responsáveis pela eventual degradação ambiental.

O dano ambiental afeta um direito que pertence 
à coletividade, mas por via reflexa (indireta) pode 
alcançar o patrimônio individual de terceiros, 
nascendo para estes a possibilidade de reclamar o 
restabelecimento desses direitos.

Em 2010, a Política Nacional de Resíduos Sólidos 
criada pela Lei Federal 12.305, ao abordar Sítios 
Órfãos, estabeleceu:

Art. 41 Sem prejuízo das iniciativas de outras esfe-
ras governamentais, o Governo Federal deve estru-
turar e manter instrumentos e atividades voltadas 
para promover a descontaminação de áreas órfãs.

Parágrafo único: Se, após descontaminação de sítio 
órfão realizado com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os 
responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público.

Previu a PNRS que o Poder Público poderá instituir 
medidas indutoras e linhas de financiamento para 
atender, prioritariamente, às iniciativas de “des-
contaminação de áreas contaminadas, incluindo as 
áreas órfãs” (artigo 42, VI).

Iniciativas Estaduais por região

Região Sudeste

São Paulo

No Estado de São Paulo, a Lei nº 997/76 dispõe so-
bre o controle da poluição ambiental em seu artigo 
2º considera poluição do meio ambiente a presença, 
o lançamento ou a liberação, nas águas, no ar ou no
solo, de toda e qualquer forma de matéria ou energia,
com intensidade, em quantidade, de concentração ou 
com características em desacordo com as que forem
estabelecidas em decorrência desta Lei ou que tor-
nem ou possam tornar as águas, o ar ou o solo, impró-
prios, nocivos ou ofensivos à saúde, entre outros itens.

O Art. 3º proíbe o lançamento ou liberação de po-
luentes nas águas, no ar ou no solo, bem como, con-
sidera poluente toda e qualquer forma de matéria 
ou energia que, direta ou indiretamente, causa po-
luição do meio ambiente.

O Decreto n° 8.468/76 aprova o regulamento da Lei 
n°997/76, que dispõe sobre a prevenção e o controle 
da poluição do meio ambiente. E os artigos 51º, 52º e 
56º tratam da poluição do solo.
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O Estado de São Paulo foi pioneiro em promulgar 
legislações específicas com finalidade de proteção 
do solo e águas subterrâneas como a Lei Estadual nº 
13.577 em 8 de julho de 2009 e, em 28 de dezembro 
do mesmo ano o Ministério do Meio Ambiente pu-
blicou a Resolução CONAMA 420. Ambas com parâ-
metros e valores referenciais para a qualidade e pro-
teção dessas matrizes. No ano de 2013, a Lei nº 13.577 
foi regulamentada através do Decreto n° 59.263.

A Lei nº 13.577/2009 dispõe sobre diretrizes e pro-
cedimentos para a proteção da qualidade do solo e 
gerenciamento de áreas contaminadas, e dá outras 
providências correlatas, tais como, definição de res-
ponsabilidades, identificação e o cadastramento de 
áreas contaminadas, e a remediação dessas áreas de 
forma a tornar seguros seus usos atual e futuro. 

Ainda em 2009, o Decreto nº 54.544 regulamentou 
essa lei relativamente à compensação ambiental 
para instalação de obras/atividades que poderiam 
causar riscos de contaminação

Posteriormente, no ano de 2013, a Lei nº 13.577 foi 
regulamentada através do Decreto n° 59.263, o qual 
aborda o processo de identificação das áreas conta-
minadas e classificação das áreas em AP (Áreas com 
Potencial de Contaminação), AS (Área Suspeita de 
Contaminação), ACI (Área Contaminada sob Investi-
gação) e ACRi (Área Contaminada com Risco Confir-
mado). Outro ponto do decreto é o conteúdo de um 
Plano de Intervenção que deve ser elaborado para as 
ACRi e está relacionado com a avaliação de risco à 
saúde humana ou ecológica.

No artigo 4º são definidos os instrumentos, para 
a implantação do sistema de proteção da qualidade 
do solo e para o gerenciamento de áreas contami-
nadas, entre outros, destaca-se: Cadastro de áreas 
contaminadas; Licenciamento e fiscalização; Plano 
de Desativação do Empreendimento; Plano Diretor 
e legislação de uso e ocupação do solo; Plano de In-
tervenção; Critérios de qualidade para solo e águas 
subterrâneas.

A reabilitação é tratada a partir do artigo 40 que 
aborda a tomada de decisão sobre as medidas de in-
tervenção a serem adotadas em uma Área Contami-
nada com Risco Confirmado (ACRi).

Artigo 41 - Classificada a área como Área     Con-
taminada com Risco Confirmado (ACRi), a CETESB 
adotará as seguintes providências:

• Incluir a área no Sistema de Áreas Contamina-

das e Reabilitadas como uma Área Contaminada 
com Risco Confirmado (ACRi);

• Comunicar a Secretaria Estadual de Saúde, 
quando houver riscos à saúde humana acima dos 
níveis aceitáveis;

• Determinar ao responsável legal pela área que 
proceda, no prazo de até 5 (cinco) dias à averbação 
da informação sobre os riscos identificados na Ava-
liação de Risco na respectiva matrícula imobiliária;

• Comunicar as Prefeituras Municipais;

• Comunicar ao DAEE para que possa adotar as 
providências cabíveis relativas aos atos de outorga;

• Iniciar os procedimentos para que se dê a reabi-
litação da área contaminada, em sintonia com as 
ações emergenciais já em curso.

A Companhia de Tecnologia de Saneamento Am-
biental do Estado de São Paulo (CETESB) possui pa-
pel de destaque no estabelecimento de diretrizes 
técnicas que servem como base fundamental para o 
estabelecimento e padronização de procedimentos 
em todo o país.

A primeira tentativa de desenvolver valores orienta-
dores para a realidade brasileira ocorreu em 2001, oca-
sião em que a CETESB publicou a Decisão de Diretoria 
nº 014-01-E, de 26 de julho de 2001, com 37 substâncias. 

O Manual de Gerenciamento de Áreas Contamina-
daselaborado pela CETESB, e recentemente editado 
aborda com mais detalhes tais etapas, sendo a etapa 
de diagnóstico ou investigação a que está relaciona-
da ao foco do presente estudo. Segundo o manual, 
esta fase tem como objetivo principal a quantificação 
da contaminação através da identificação das “carac-
terísticas da fonte de contaminação e dos meios afeta-
dos, determinando-se as dimensões das áreas ou vo-
lumes afetados, os tipos de contaminantes presentes e 
suas concentrações”. O documento estende o objetivo 
para a determinação da pluma de contaminação, as-
sim como seus limites e sua taxa de propagação.

Em 2005 novos Valores Orientadores para Solos e 
Águas Subterrâneas foram estabelecidos em subs-
tituição aos Valores Orientadores de 2001 (Decisão 
de Diretoria CETESB 195/2005) e estabelecido prazo 
de até 4 anos para que sejam revisados e submeti-
dos à deliberação da Diretoria Plena da CETESB. Es-
tabeleceu parâmetros de intervenção diferenciados 
segundo uso pretendido (agrícola, industrial ou re-
sidencial) agora para 84 substâncias.

Em 2014 nova Decisão de Diretoria CETESB, a DD 
nº 45, aprovou Valores Orientadores para Solos e 
Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo em 
substituição àqueles de 2005, reduziu para um ano 
o prazo de revisão pela CETESB.

Finalmente, em 22 de novembro de 2016, a CETESB 
publicou novos valores orientadores para solos e 
águas subterrâneas no estado de São Paulo, através 
da Decisão de Diretoria nº 256/2016/E que inclui va-
lores de prevenção e de intervenção para dioxinas e 
furanos no solo (CETESB, 2016). 

A publicação da Decisão de Diretoria nº 125/2021/E, 
de 9 de dezembro de 2021 atualizou os valores orien-
tadores para 9 substâncias na matriz água subterrâ-
nea, restringindo-os em sua maioria. Entre as clas-
ses de substâncias atualizadas estão inorgânicos, 
hidrocarbonetos aromáticos e poliaromáticos, eta-
nos e etenos clorados.

Na sequência da evolução da legislação que abor-
da a proteção da qualidade do solo e das águas sub-
terrâneas em 7 de fevereiro de 2017 a CETESB publi-
cou  a Decisão de Diretoria nº 038/2017/C, que dispõe 
sobre a aprovação do “Procedimento para a Proteção 
da Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas”, da 
revisão do “Procedimento para o Gerenciamento de 
Áreas Contaminadas” e estabelece “Diretrizes para 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas no  mbito 
do Licenciamento Ambiental”, em função da publi-
cação da Lei Estadual nº 13.577/2009 e seu Regula-
mento, aprovado por meio do Decreto n° 59.263/2013 
e dá outras providências.

A DD n°038/2017/C inclui o Programa de Monito-
ramento Preventivo da Qualidade do Solo e da Água 
Subterrânea que deverá ser apresentado no órgão 
ambiental por ocasião da solicitação da Licença de 
Instalação ou da renovação da Licença de Operação 
nas áreas com Potencial de Contaminação, que de-
verá considerar o Modelo Conceitual da Área (MCA 
1) obtido a partir do estudo de Avaliação Preliminar.

Bem como, descreve o Procedimento para Geren-
ciamento de Áreas Contaminadas que devem estar 
em consonância com o Manual de Gerenciamento 
de Áreas Contaminadas, e dá as Diretrizes para o 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas no âmbito 
do Licenciamento Ambiental.

No procedimento contido neste documento são 
descritas as etapas a serem executadas, os seus ob-
jetivos, a forma como devem ser desenvolvidas e os 

responsáveis pela execução, que conforme o artigo 
18 do Decreto 59.263/2013 caberá ao responsável le-
gal e ao responsável técnico (artigos 38 e 49).

Por esse documento, o “Modelo Conceitual da Área 
é um relato escrito, acompanhado de representação 
gráfica, dos processos associados ao transporte das 
substâncias químicas de interesse na área investiga-
da, desde as fontes potenciais, primárias e secundá-
rias de contaminação, até os potenciais ou efetivos 
receptores. Esse relatório deve conter a identificação 
das substâncias químicas de interesse, das fontes 
de contaminação, dos mecanismos de liberação das 
substâncias, dos meios pelos quais as substâncias 
serão transportadas, dos receptores e das vias de in-
gresso das substâncias nos receptores”. A Decisão de 
Diretoria número 038/2017 estabelece quatro níveis 
de Modelo Conceitual da Área (MCA), que depende-
rão do conhecimento da área e da evolução da Meto-
dologia de Gerenciamento de Áreas Contaminadas.

O GAC contempla dois processos: o Processo de 
Identificação de Áreas Contaminadas e o processo 
de Reabilitação de Áreas Contaminadas.

A identificação da área contaminada inclui a eta-
pa de Avaliação Preliminar e a etapa de Investigação 
Confirmatória. Na primeira etapa será estabelecido 
o MCA 1, e, em função da qualidade das informações
poderá ser classificado em “A”, “B” ou “C”.

Com estes dados será elaborado o Plano de Inves-
tigação Confirmatória o qual guiará a confirmação 
/ identificação de área contaminada, na conclusão 
desta etapa será produzido o MCA 2. 

A Investigação Detalhada trará o MCA 3 e a Avalia-
ção de Risco MCA 4.

A Reabilitação de Áreas Contaminadas (RAC) in-
clui três etapas: a elaboração do Plano de Interven-
ção, execução do Plano de Intervenção e Monitora-
mento para encerramento, com vistas a atingir as 
condições necessárias para a obtenção do Termo de 
Reabilitação para o Uso Declarado. 

A Instrução Técnica nº 039/2018, da Diretoria de 
Controle e Licenciamento da CETESB esclareceu e 
detalhou os trâmites administrativos e as atribui-
ções referentes à aplicação das regras previstas na 
Decisão de Diretoria nº 038/2017/C da CETESB (2017).

A recém publicada Decisão de Diretoria Nº 
106/2022/P, de 24 de outubro de 2022, estabelece os 
procedimentos que devem ser seguidos no âmbito 
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dos processos administrativos de emissão de Pare-
ceres Técnicos relativos ao gerenciamento de áreas 
contaminadas, à reutilização de áreas contamina-
das, à desativação e desmobilização de Atividade 
Potencialmente Geradoras de Áreas Contaminadas 
Prioritárias para o Licenciamento e Desativação e à 
emissão de outorga de poços de captação de água 
subterrâneas no entorno de áreas contaminadas 
(CETESB, 2022).

A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT, 2013) propõe que o modelo conceitual seja 
uma representação gráfica ou escrita de um siste-
ma ambiental e seus processos físicos, químicos e 
biológicos que delimitam o transporte dos contami-
nantes a partir das fontes, através dos meios, até os 
receptores envolvidos. 

Outro passo importante adotado no Estado de São 
Paulo foi a identificação de áreas potencialmente 
contaminadas a partir do levantamento de ativida-
des ou empreendimento com grande propensão à 
geração de contaminação. Essa lista está prevista na 
Resolução da Secretaria de Estado do Meio Ambien-
te nº 10, de 8 de fevereiro de 2017.

Identificadas essas atividades potencialmente 
geradoras de contaminação, o próximo passo do 
Estado foi localizar as regiões prioritárias para iden-
tificação de áreas contaminadas. Isso se deu com a 
publicação da Resolução da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente nº 11, de 8 de fevereiro de 2017, que 
estabeleceu um prazo de 180 dias a partir da convo-
cação pela CETESB para os empreendimentos em 
operação nestas regiões realizarem Avaliação Preli-
minar e Confirmatória, conforme o caso.

Minas Gerais

No Estado de Minas Gerais o gerenciamento de 
área contaminadas iniciou-se em 2008 com a edi-
ção da Deliberação Normativa COPAM 116/2008 
que estabeleceu a obrigatoriedade da declaração de 
áreas suspeitas de contaminação e contaminadas. 
O Estado conta com a parceria do Departamento de 
Solos da Universidade Federal de Viçosa e a Funda-
ção Centro Tecnológico de Minas Gerais (CETEC), o 
Programa Solos de Minas, que tem como meta prin-
cipal a obtenção de valores de referência para os so-
los do estado de Minas Gerais. (FEAM, 2011). 

Compõe ainda o arcabouço jurídico do estado a se-
guinte legislação:

1. Lei Estadual nº 18.031 de janeiro de 2009 que dis-
põe sobre a Politica Estadual de Resíduos Sólidos, 

2. Decreto Estadual nº 45.181, de 25 de setembro
de 2009, regulamenta a Lei Estadual nº 18.031, de 
12 de janeiro de 2009, em especial o artigo 4º, VI;

3. Deliberação Normativa Conjunta COPAM/
CERH nº 02, de 8 de setembro de 2010, que ins-
titui o Programa Estadual de Gestão de Áreas
Contaminadas, que estabelece as diretrizes e
procedimentos para a proteção da qualidade do
solo e gerenciamento ambiental de áreas conta-
minadas por substâncias químicas;

4. Deliberação Normativa COPAM nº 166, de 29
de junho de 2011, que altera o Anexo I da Deli-
beração Normativa Conjunta COPAM CERH nº
2/2010, estabelecendo os Valores de Referência
de Qualidade dos Solos;

5. Deliberação Normativa Conjunta COPAM/
CERH nº 05, de 14 de setembro de 2017, que es-
tabelece diretrizes e procedimentos para a defi-
nição de áreas de restrição e controle do uso das
águas subterrâneas e dá outras providências;

6. Portaria Igam nº 48, de 4 de outubro de 2019,
que estabelece normas suplementares para a
regularização dos recursos hídricos do domínio
do Estado de Minas Gerais;

Destaca-se a publicação anual do Inventário de 
Áreas Contaminadas e Reabilitadas no site da Fun-
dação Estadual do Meio Ambiente – FEAM, desde 
2009 (CETESB 2022).6.2.2.3 Rio de Janeiro

No Rio de Janeiro o INEA divulgou em dezembro 
de 2013 o primeiro cadastro de áreas contaminadas 
do estado. As áreas são classificadas de acordo com 
a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambien-
te (CONAMA) nº 420/2009, que recomenda aos ór-
gãos competentes informar em seus portais tais in-
formações e classificadas como: Área Contaminada 
sob Investigação (AI), Área Contaminada sob Inter-
venção (ACI), Áreas em Processo de Monitoramento 
para reabilitação (AMR) e Área Reabilitada para Uso 
Declarado (AR) (INEA, 2013).

Para o GAC no estado foi adotada a seguinte 
legislação:

1. Resolução Conema nº 44, de 14 de dezembro
de 2012, que dispõe sobre a obrigatoriedade da
identificação de eventual contaminação am-
biental do solo e das águas subterrâneas por

agentes químicos, no processo de licenciamento 
ambiental estadual;

2. Resolução Conema nº 46, de 10 de maio de
2013, que aprova a Norma Operacional NOP-I-
NEA nº 05 – Licenciamento Ambiental e encer-
ramento de Postos Revendedores de Combustí-
veis Líquidos e Gás Natural;

3. Decreto Estadual nº 46.890, de 23 de dezembro
de 2019, que dispõe sobre o Sistema Estadual de Li-
cenciamento e demais Procedimentos de Controle 
Ambiental – SELCA, em especial os artigos 39 e 30;

4. Lei Estadual nº 9.055, de 08 de outubro de 2020, 
que institui a obrigatoriedade do controle e tra-
tamento do chorume nos sistemas de destina-
ção final de resíduos sólidos, vazadouros, aterros
controlados e aterro sanitários, bem como a re-
mediação de vazadouros (CETESB, 2022).

Espírito Santo

Para o estado foi criada a seguinte legislação:
1. Instrução Normativa nº 02, de 22 de janeiro de
2007, que estabelece critérios técnicos referentes 
a execução de trabalhos de investigação ambien-
tal para a detecção de contaminação de solo e
água por hidrocarbonetos e procedimentos para
sua remediação em áreas ocupadas por postos
revendedores varejistas de combustíveis deriva-
dos de petróleo no Estado do Espírito Santo;

2 .Lei Estadual nº 9.264, 15 de julho 2009, que 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos, 
em especial, os artigos 4º, inciso XV; 5º, XI e XII; 
12; 34, §2º;

3. Portaria Conjunta Seama/Iema nº 16-S, de 7 de
dezembro de 2016, que dá publicidade à Instru-
ção Normativa Iema nº 014-N, de 07 de dezem-
bro de 2016, que dispõe sobre o enquadramento
das atividades potencialmente poluidoras e/ou
degradadoras do meio ambiente com obriga-
toriedade de licenciamento ambiental junto ao
IEMA e sua classificação quanto a potencial po-
luidor e porte;

4. Instrução Normativa Iema nº 15-N, de 07 de
dezembro de 2016, que estabelece critérios téc-
nicos para apresentação de resultados de mo-
nitoramento de Efluentes Líquidos Industriais,
Efluentes Líquidos Sanitários, dos Corpos de
água, do solo e da água subterrânea no âmbito

do licenciamento ambiental do IEMA;

5. Instrução Normativa Iema nº 016-N, de 07 de 
dezembro de 2016, que institui procedimentos
administrativos e critérios técnicos para regulari-
zação ambiental da atividade de Postos Revende-
dores de Combustíveis e dá outras providências;

6. Decreto Estadual nº 4039-R, de 07 de dezem-
bro de 2016, que atualiza as disposições sobre o
Sistema de Licenciamento Ambiental e Controle
das Atividades Poluidoras ou Degradadoras do
Meio Ambiente – SILCAP;

7. Instrução Normativa Iema nº 1, de 24 de feve-
reiro de 2017, que dispõe sobre o licenciamento
ambiental e estudos ambientais a serem apre-
sentados quando do requerimento de licença
para a atividade de cemitério;

8. Instrução Normativa nº 03-N, de 12 de março
de 2019, que altera o Anexo II da Instrução Nor-
mativa nº 014-N, de 07.12.2016;

9. Termo de Referência – TR CQAI-DT Nº001/2019 
(versão 01): Termo de Referência para Elabora-
ção de Estudos de Passivo Ambiental – Avaliação 
Preliminar e Investigação Confirmatória em solo
e água subterrânea pela disposição irregular de
Resíduos Sólidos Urbanos – RSU;

10. Instrução Normativa Iema nº 015-N, 23 de se-
tembro de 2020, que dispõe sobre o enquadramen-
to das atividades potencialmente poluidoras e/ou
degradadoras do meio ambiente com obrigatorie-
dade de licenciamento ambiental no IEMA e sua
classificação quanto ao potencial poluidor e porte;

11. Portaria Conjunta Seama/Iema nº 17-S, de 07
de dezembro de 2020, que dá publicidade à Ins-
trução Normativa Iema nº 15-N, de 07.12.2016,
que estabelece critérios técnicos para apre-
sentação de resultados de monitoramento de
efluentes líquidos industriais, efluentes líquidos 
sanitários, dos corpos de água, do solo e da água
subterrânea no âmbito do licenciamento am-
biental do Iema (CETESB, 2022).

Região Sul

Paraná

A resolução CEMA 107 de 09 de setembro de 2020, 
dispõe sobre o licenciamento ambiental, estabelece 

116 117116 117LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE ÁREAS CONTAMINADASGUIA DE MODELO CONCEITUAL NO GERENCIAMENTO DE ÁREAS CONTAMINADAS



critérios e procedimentos a serem adotados para as 
atividades poluidoras, degragradoras e/ou modifica-
doras do meio ambiente, no art. 60º esclarece que a 
construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de re-
cursos ambientais, efetiva ou potencialmente polui-
dores, dependerão de prévio licenciamento ambiental.

E ainda,  o licenciamento será realizado de forma 
preventiva, consideradas as modalidades aplicáveis 
e os estágios de planejamento, instalação ou opera-
ção da atividade ou empreendimento.

Além disso, o estado conta com a seguinte legislação:
1. Lei Estadual nº 14.984, de 28 de dezembro
de 2005, que dispõe sobre a localização, cons-
trução e modificação de postos revendedores,
conforme especifica, dependerão de prévia
anuência municipal;

2. Lei Estadual nº 16.346, de 18 de dezembro de
2009, dispõe sobre a obrigatoriedade das em-
presas potencialmente poluidoras de contrata-
rem responsável técnico pela área ambiental;

3. Lei Estadual nº 19.261, de 07 de dezembro de
2017, que cria o Programa Estadual de Resíduos
Sólidos para atendimento às diretrizes da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos, em especial
artigo 8º, VII e VIII;

4. Resolução Sedest 3, de 17 de janeiro de 01.2020, 
que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental,
estabelece condições e critérios para Posto Re-
vendedor, Posto de Abastecimento, Instalação
de Sistema Retalhista de Combustível – TRR,
Posto Flutuante, Base de Distribuição de Com-
bustíveis (Substitui a Resolução SEMA 32/2016 e
Resolução SEDEST 56/2019);

5. Resolução Cerh nº 9, de 29 de setembro de
2020, estabelece diretrizes e critérios gerais
para a definição de áreas críticas quanto ao uso
de águas superficiais e subterrâneas de domínio
do Estado do Paraná (CETESB, 2022).

Santa Catarina

A Resolução CONSEMA nº 98 de 05 de julho de 
2017, aprova nos termos do inciso XIII, do art. 12, da 
Lei nº 14.675, de 13 de abril de 2009, a listagem das 
atividades sujeitas ao licenciamento ambiental, de-
fine os estudos ambientais necessários, o Art. 8º 
esclarece que dependerão de prévio licenciamento 

ambiental a construção, a instalação, ampliação e o 
funcionamento de atividades ou empreendimentos, 
utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou po-
tencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental, listados no 
Anexo VI, com a indicação do respectivo estudo am-
biental.

Além disso, há também a seguinte legislação 
para GAC:

1. Instrução Normativa IMA nº 01, de 11 de feve-
reiro de 2015, define a documentação necessá-
ria ao licenciamento e estabelece critérios para
apresentação dos planos, programas e projetos
ambientais para comércio de combustíveis líqui-
dos e gasosos em postos revendedores, postos
flutuantes e instalações de sistema retalhista,
com ou sem lavação e/ou lubrificação de veículos, 
incluindo o tratamento de resíduos líquidos, tra-
tamento e disposição de resíduos sólidos, emis-
sões atmosféricas e outros passivos ambientais;

2. Resolução Consema nº 114, de 10 de novembro 
de 2017, que estabelece diretrizes e critérios para
elaboração de Planos de Gerenciamento de Resí-
duos Sólidos (PGRS);

3. Instrução Normativa IMA nº 74, de 24 de agosto 
de 2018, que define a documentação necessária 
ao licenciamento e estabelece critérios para apre-
sentação dos planos, programas e projetos am-
bientais a serem executados na Recuperação/Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas, incluindo
identificação, investigação e reabilitação da área;

4. Portaria IMA nº 45, de 19 de março de 2021, que 
aprova valores orientadores de qualidade dos
solos e águas subterrâneas de Santa Catarina
(CETESB, 2022).

Rio Grande do Sul

A Lei nº 15.434 de 09 de janeiro de 2020, institui o 
Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio 
Grande do Sul. Tem como instrumentos da Política 
Estadual do Meio ambiente; (...) VIII - cadastro téc-
nico estadual de atividades potencialmente polui-
doras; (...) XXVI - gerenciamento de áreas potencial-
mente contaminadas, contaminadas e reabilitadas;

Como também dispõe da seguinte legislação:
1. Lei Estadual nº 9.921, de 27 de julho de 1993,
que dispõe sobre a gestão dos resíduos sólidos,
nos termos do artigo 247, §3º, da Constituição do

Estado do Rio Grande do Sul;

2. Decreto Estadual nº 38.356, de 1º de abril
de 1998, que regulamenta a Lei Estadual nº
9.921/1993;

3. Diretriz Técnica nº 001/2011 – DIRTEC, que
trata do licenciamento ambiental de área
industrial degradada.

4. Prov. 12/2014 TJRS averbação – Provimento nº
012/2014-CGJ;

5. Lei Estadual nº 14.528, de 17 de abril de 2014, que 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos;

6. Portaria Fepam nº 49, de 22 de maio de 2014,
que dispõe sobre a criação do Programa de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos e Áreas Con-
taminadas no âmbito da Fundação Estadual de
Proteção Ambiental.

7. Portaria Fepam nº 85, de 05 de setembro de 
2014, que dispõe sobre o estabelecimento de Va-
lores de Referência de Qualidade (VRQ) dos solos 
para nove elementos químicos naturalmente
presentes nas diferentes províncias geomorfoló-
gicas/geológicas do Estado do Rio Grande do Sul;

8. Portaria Fepam nº 26, de 02 de abril de 2015,
que dispõe sobre a Convalidação do Programa
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Áreas
Contaminadas – PGRSAC;

9. Resolução Consema nº 372, de 02 de março de 
2018, que dispõe sobre os empreendimentos e
atividades utilizadores de recursos ambientais,
efetiva ou potencialmente poluidores ou capa-
zes, sob qualquer forma, de causar degradação
ambiental, passíveis de licenciamento ambiental 
no Estado do Rio Grande do Sul, destacando os de 
impacto de âmbito local para o exercício da com-
petência municipal no licenciamento ambiental;

9. Portaria Fepam nº 99, de 5 de dezembro de 2018, 
que institui procedimentos para emissão de ato
administrativo – Declaração de Passivo Ambiental;

10. Portaria FEPAM nº 82, de 13 de novembro
2020, que dispõe sobre critérios, diretrizes ge-
rais e os procedimentos a serem seguidos no
Licenciamento Ambiental de empreendimentos
do ramo Comércio Varejista de Combustíveis, no
Estado do Rio Grande do Sul (substitui Portaria
FEPAM nº 22/2019);

12. Diretriz Técnica nº 003/2021 – DIRTEC, de 5 de
fevereiro de 2021, que trata do licenciamento am-
biental de áreas suspeitas, com potencial de con-
taminação ou contaminadas ou de áreas degrada-
das pela disposição irregular de resíduos sólidos.

13. Diretriz Técnica nº. 04/2021 – DIRTEC, de 21
de julho de 2021, que trata do monitoramen-
to da água subterrânea no gerenciamento de
áreas contaminadas.

14. Portaria Conjunta Sema – Fepam nº 14, de 08 de 
julho de 2021, que altera a Portaria Conjunta Sema 
– Fepam nº 13, de 8 de novembro de 2019, que esta-
belece as regras de inscrição no Cadastro Técnico
Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTE e de 
recolhimento da TCFA-RS (CETESB,2022).

Região Centro-Oeste

Brasília – Distrito Federal

A Lei Distrital nº 5.418, de 24 de novembro de 2014,  
institui a Política Distrital de Resíduos Sólidos, espe-
cialmente o artigo 14, que determina que o Distrito 
Federal deve elaborar o Plano Distrital de Gestão In-
tegrada de Resíduos Sólidos, tendo como conteúdo 
mínimo, entre outros, a identificação dos passivos 
ambientais relacionados aos resíduos sólidos, in-
cluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas 
saneadoras (XVIII).

A Resolução CONAM nº 03, de 18 de dezembro de 
2018, estabelece os procedimentos para o licencia-
mento ambiental de postos revendedores, pontos de 
abastecimento, instalações de sistemas retalhistas, 
postos flutuantes de combustíveis e posto revende-
dor lacustre, revoga e substitui a Instrução IBRAM 
213/2013.

A Instrução Normativa Brasília Ambiental nº 28, de 
11 de agosto de 2020,  estabelece os procedimentos 
para o licenciamento ambiental de postos revende-
dores, pontos de abastecimento, instalações de sis-
tema retalhistas, postos flutuantes de combustíveis 
e posto revendedor lacustre e dá outras providências.

Goiás

O Decreto Estadual n° 9.710 de 03 de setembro de 
2020 regulamenta a Lei Estadual n° 20.694 de 26 de 
dezembro de 2019, que dispõe sobre as normas gerais 
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para o Licenciamento Ambiental no Estado de Goiás. 
1. O art. 2º explica que o licenciamento ambiental
é o processo por meio do qual ficam previamente 
autorizadas a construção, a instalação, a amplia-
ção e o funcionamento de empreendimentos e ati-
vidades utilizadores de recursos ambientais, efeti-
va ou potencialmente poluidores ou capazes, sob
qualquer forma, de causar degradação ambien-
tal.E, também dispõe da seguinte legislação:Lei Es-
tadual nº 14.248, de 29 de julho de 2002, que dispõe
sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos;

2. Resolução CEMAm nº 29, de 10 de dezembro
de 2018, dispõe sobre os critérios e procedimen-
tos relativos ao licenciamento ambiental de Pon-
to de Abastecimento, Posto Revendedor e Insta-
lação de Sistema Retalhista de Combustíveis no
Estado de Goiás;

3. Lei Estadual nº 21.231, de 10 de janeiro de 2022,
que dispõe sobre a regularização de passivos am-
bientais de imóveis rurais e urbanos, bem como a
compensação florestal e a compensação por da-
nos para regularizar a supressão da vegetação na-
tiva realizada sem a prévia autorização do órgão
ambiental competente, também a definição dos 
parâmetros da compensação florestal no Estado
de Goiás, destacando o artigo 4º, V (CETESB, 2022).

Mato Grosso do Sul

A Resolução Semac nº 10, de 06 de maio de 2014, 
disciplina o procedimento de licenciamento integra-
do de atividades e empreendimentos que compõem 
o sistema municipal de gestão e gerenciamento de
resíduos sólidos urbanos (CETESB, 2022).

Região Nordeste

Alagoas

A Lei Estadual nº 7.749, de 13 de outubro de 2015, 
institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e In-
clusão Produtiva, destacando-se o artigo 6º, inciso 
XIV - descontaminação de áreas contaminadas, in-
cluindo as áreas órfãs;

E a Resolução CEPRAM nº 15, de 25 de agosto de 
2020,  estabelece os Valores Orientadores de Quali-
dade do Solo do Estado de Alagoas quanto à presen-
ça de Metais Pesados (CETESB, 2022).

Bahia

A Lei Estadual nº 10.431, de 20 de dezembro de 
2006, dispõe sobre a Política de Meio Ambiente e de 
Proteção à Biodiversidade do Estado da Bahia, desta-
cando-se os artigos 25, 26, 28, 32, 33 e 34;

O Decreto Estadual nº 14.024, 05 de junho de 2012, 
regulamento da Lei Estadual nº 10.431/2006, destacan-
do-se os artigos 33, 34, 35, 37, 38, 39, 74, 75, 103 e 254;

A Lei Estadual nº 12.932, de 07 de janeiro de 2014, 
institui a Política Estadual de Resíduos, destacando-
-se os artigos 9º, 11, 20, 33;

A Instrução Normativa INEMA nº 22.181, de 22 de
janeiro de 2021, estabelece critérios para implanta-
ção de sistema de medição para monitoramento dos 
usos e intervenções em recursos hídricos visando à
adoção de medidas de controle no estado da Bahia,
destacando-se o artigo 12;

A Instrução Normativa INEMA nº 2, de 18 de junho de 
2021, dispõe sobre a desativação total ou parcial de em-
preendimentos potencialmente poluidores, encerra-
mento de atividades potencialmente poluidoras, reabi-
litação de área e dá outras providências (CETESB, 2022).

Ceará 

A Lei Estadual nº 16.032, de 20 de junho de 2016,  
trata da Política Estadual de Resíduos, destacando-
-se os artigos 3º e 19 (CETESB, 2022).

Maranhão

A Portaria Sema nº 1, de 16 de janeiro de 2018, discipli-
na o Licenciamento Ambiental dos Sistemas de Arma-
zenamento de derivados de Petróleo e outros Combus-
tíveis de competência da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Recursos Naturais – SEMA (CETESB, 2022).

Paraíba

A Deliberação Copam nº 3.602, de 18.12.2014, esta-
belece os Valores Orientadores de Qualidade do Solo 
quanto à presença de Metais Pesados (CETESB, 2022).

Pernambuco

O estado conta com a seguinte legislação:
1. Instrução Normativa CPRH nº 5, de 25 de setembro 
de 2006, que disciplina o processo de licenciamen-
to ambiental dos Postos Revendedores de Combus-
tíveis, bem como os procedimentos a serem ado-
tados em caso de vazamentos de combustíveis e
constatação de passivos ambientais nos postos;

2. Lei Estadual nº 14.236, de 13 de dezembro de
2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Re-
síduos Sólidos;

3. Instrução Normativa CPRH nº 07, de 7 de julho 
de 2014, que estabelece os valores de referência
da qualidade do solo (VRQ) do Estado de Pernam-
buco quanto à presença de substâncias químicas 
para o gerenciamento ambiental de áreas conta-
minadas por essas substâncias (CETESB, 2022).

Região Norte

Rondônia

O Plano Estadual de Resíduos Sólidos de Rondônia, 
especificamente o Subproduto 4.3¹ – “Proposição de 
medidas a serem aplicadas em áreas degradadas, 
objeto de recuperação em razão da disposição inade-
quada de resíduos sólidos ou rejeitos” (CETESB, 2022).

Roraima

A Lei Estadual nº 416, de 14 de janeiro de 2004, dis-
põe sobre a Política Estadual de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos, bem como, a Instrução Normativa 
Femarh/Pres/Gab nº 5, de 21 de junho de 2021, dispõe 
sobre a classificação e diretrizes ambientais para o 
enquadramento das águas subterrâneas no Estado 
de Roraima com uso de Protocolo com parâmetros 
básicos (CETESB, 2022).

Iniciativas Municipais

Município de São Paulo

Primeira regra específica sobre gerenciamento de 
áreas contaminadas no Brasil, o Decreto 42.319/2002 
foi editado pelo Município de São Paulo consideran-
do o avançado processo de desativação industrial e 
a consequente ocupação dessas áreas para novas fi-
nalidades. Assim determinou que:

Art. 3º - Qualquer forma de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, inclusive de empreendimen-
tos públicos, em áreas consideradas contami-
nadas ou suspeitas de contaminação, só poderá 
ser aprovada ou regularizada após a realização, 
pelo empreendedor, de investigação do terreno 
e avaliação de risco para o uso existente ou pre-
tendido, a serem submetidos à apreciação do ór-
gão ambiental competente.

Mas foi apenas no ano seguinte que a Lei 13.564, 

de 24/4/2003, relacionou quais seriam as atividades 
consideradas suspeitas de contaminação condicio-
nando a mudança de uso à apresentação de Lau-
do Técnico de Avaliação de Risco que comprove a 
existência de condições ambientais aceitáveis para 
o uso pretendido no imóvel. As áreas suspeitas de
contaminação ou passível de risco de uso estão re-
lacionadas no artigo 2º.

As atividades potencialmente contaminadoras fo-
ram ampliadas na Lei nº 13.885 de 24 de agosto de 
2004 cujo mote, era o parcelamento, o uso e a ocu-
pação do solo descritas em seu artigo 201, as quais, 
se mantiveram na Lei nº 16.402/2016 que a sucedeu.

Em 2016, a Lei nº 16.402 disciplinou o parcelamen-
to, o uso e a ocupação do solo no Município de São 
Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014 – Plano Diretor Estratégico (PDE).

Município de Campinas

O município de Campinas utiliza o Decreto Mu-
nicipal nº 14.091, de 26 de janeiro de 2002; e, o De-
creto Municipal nº 18.669, de 13 de março de 2015 
(CETESB, 2022).

Município de Porto Alegre

No estado do Rio Grande do Sul, a prefeitura mu-
nicipal de Porto Alegre, através da Secretaria do Meio 
Ambiente e da Sustentabilidade (SMAMS), publicou 
em setembro de 2018 a Instrução Técnica nº 01/2018 
sobre o Gerenciamento de Áreas Contaminadas. A 
referida instrução técnica tem o objetivo de apresen-
tar as diretrizes para o Gerenciamento de Áreas Con-
taminadas na cidade de Porto Alegre, visando “asse-
gurar as condições necessárias ao desenvolvimento 
socioeconômico e à proteção da dignidade da vida 
em todas as suas formas; os requisitos legais aplicá-
veis destinados a orientar os interessados, promover 
a preservação, melhoria e recuperação da qualidade 
ambiental favorável à vida, estabelecendo ritos e pro-
cessos padronizados para todas as partes envolvidas”. 

O documento aplica-se para Áreas consideradas 
com Potencial de Contaminação (AP), Suspeita de 
Contaminação (AS) e Contaminadas (AC) e objetiva a 
implementação de um sistema de gestão ambiental 
eficiente e eficaz, capaz de estabelecer ritos nos pro-
cessos de uso e reutilização dessas áreas. 
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Iniciativas/ações ambientais internacionais 

Ações nos Estados Unidos

Nos Estados Unidos da América, o gerenciamento 
de áreas contaminadas teve início em 1980, quando 
o fundo de crédito (Superfund), para sustentar o pro-
grama de recuperação de áreas contaminadas, foi
proposto junto à Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos (United State Environmental Protec-
tion Agency – USEPA), através de uma lei que criou
um imposto sobre as indústrias química e petrolí-
fera, e dando também autoridade federal à referida
agência para responder aos lançamentos ou libera-
ções de substâncias perigosas que tivessem o poder
de colocar em risco a saúde pública e/ou o meio am-
biente (SOARES, 2011).

Desde então, os recursos do programa Superfund 
da EPA têm sido utilizados para proteger a saúde hu-
mana e o meio ambiente através do gerenciamento 
para a revitalização das piores áreas críticas de resí-
duos perigosos do país e respondendo a emergên-
cias ambientais locais e nacionais.

Uma das ferramentas mais importantes para o Ge-
renciamento de Áreas Contaminadas nos Estados 
Unidos (USEPA, 2011) é o Modelo Conceitual da Área 
(MCA) que dá suporte a tomadas de decisões corretas. 
Sendo que, para a USEPA (2011) considera-se que o 
MCA como um ciclo de vida, onde possui seis etapas, 
divididas em dois pontos chaves: Desenvolvimento 
do MCA e Evolução/Refinamento do MCA. O desen-
volvimento do MCA é composto do MCA Preliminar 
(Preliminary) e do MCA Base (Baseline). Os quatro ci-
clos de vida da Evolução/Refinamento do MCA são: 
MCA da Caracterização (Characterization CSM Stage), 
MCA do Projeto (Design CSM Stage) MCA da Remedia-
ção e Mitigação (Remediation/ Mitigation CSM Stage) 
e o MCA da Pós Remediação (Post Remedy CSM Stage).

Ações na União Europeia e Alemanha 

De acordo com Spínola (2011), a União Europeia es-
tabeleceu as bases de sua atuação na área ambien-
tal através do “Sexto Programa Comunitário de Ação 
em Matéria de Ambiente” (aprovado por meio de 
uma Decisão nº 1600/2002/CE do Parlamento Euro-
peu do Conselho), sendo intitulado “Ambiente 2010: 
o nosso futuro, a nossa escolha”. Neste momento,
reconheceu-se o solo como um “recurso finito sob
pressão ambiental”, devendo ser criada uma estra-

tégia que tivesse por objetivo sua utilização susten-
tável (PARLAMENTO EUROPEU E CONSELHO, 2002 
apud SPÍNOLA, 2011).

Apenas no ano de 1985 surgiu o tratamento da 
proteção do solo como ponto chave na política am-
biental alemã, tendo sua abrangência a nível federal, 
de modo a promover a minimização da introdução 
de substâncias poluentes e a reversão do “consumo 
de solo”, visando ao “uso ajustado” das áreas conta-
minadas (SPÍNOLA, 2011).

De modo geral, entre os países europeus, mo-
delos conceituais nas políticas referentes às áreas 
contaminadas relacionam aspectos de viabilidade 
econômica e legais, onde em sua maioria, o suces-
so de projetos complexos de revitalização de áreas 
dependem de uma “rede de relações entre diversos 
fatores de influência relacionados”, sendo esta rede 
composta pela preparação da área, viabilidade eco-
nômica, uso futuro e quadro legal (SPÍNOLA, 2011).

Valores Orientadores Internacionais

USEPA – United States Environmental Protection 
Agency – Agência de Proteção Ambiental dos Esta-
dos Unidos

Apresenta valores de referência para a qualidade 
de solo e água subterrânea em áreas industriais de-
senvolvidos tendo como base os valores de risco do 
EPA Superfund Program.

Para compostos em Água Superficial não listados 
pela CONAMA 430/2011 ou Portaria  888/2021, pode 
ser utilizada a lista da USEPA (United States Environ-
mental Protection Agency) - National Recommended 
Aquatic Life Criteria Table (Tabela Nacional dos Es-
tados Unidos Recomendada para Critérios de Vida 
Aquática), datada do ano de 2006.

Para amostras de Sedimentos, pode ser utiliza-
da a lista da USEPA de referência para classificação 
de sedimentos de água doce (Freshwater Sediment 
Screening Benchmarks), datada do ano de 2006, na 
ausência de padrões da CONAMA 454/2012

Para os compostos em Solo Superficial não lista-
dos pela CONAMA 420 nem na lista da CETESB, pode 
se utilizar alternativamente a referência do órgão 
ambiental dos Estados Unidos definida como Re-
gional Screening Levels (RSL) – Níveis de Avaliação 
Regionais. Até o momento da publicação deste guia, 
a mais recente  atualização dos RSL foi emitida em  

maio de  2022. Para compostos em águas subterrâ-
neas não listadas pela CETESB, a Agência Ambiental 
dos Estados Unidos (USEPA) também pode ser utili-
zada alternativamente. 

Para os valores da USEPA Regional Screening Le-
vels (USEPA, 2019), recomenda-se adotar um coe-
ficiente de risco total (THQ) de 1.0 e coeficiente de 
risco carcinogênico de 10-6. 

Os valores a serem usados têm como base a tabela 
de Níveis de Classificação genérica, que são basea-
dos em parâmetros de exposição padrão e em fato-
res que representam condições razoáveis de expo-
sição máxima (Reasonable Maximum Exposure) para 
longos períodos de exposição. Visto que a tabela é 
genérica, as concentrações podem ser usadas para 
priorizar diferentes propriedades ou diferentes 
áreas de enfoque; para estabelecer limites de de-
tecção baseados em risco de contaminantes de in-
teresse potenciais para embasamento da avaliação 
de risco; identificar contaminantes que indiquem 
a necessidade de ação de remediação; identificar 
na propriedade ou em parte dela a necessidade de 
ações de investigação.

Diversas leis, programas e diretrizes nos âmbitos 
municipal, estadual e federal foram desenvolvidas 
ao longo do tempo, de modo a melhorar o plane-
jamento  dos municípios. A reinserção de antigas 
áreas contaminadas, hoje revitalizadas, ao tecido ur-
bano, possibilita a continuidade do ciclo econômico, 
além de afastar o risco à saúde pública. 

Cabe aqui ressaltar, o exemplo do Gerenciamen-
to de Áreas Contaminadas no Estado de São Paulo, 
com quase 40 anos de história, mostra uma forte 
tendência do crescimento do número de Áreas Rea-
bilitadas. De acordo com a “Relação de Áreas Conta-
minadas e Reabilitadas”, de Dezembro de 2020, 51% 
das áreas cadastradas (total de áreas cadastradas: 
6.434), já estão aptas para o uso declarado, não sen-
do mais classificadas como “áreas contaminadas”(-
CETESB, 2022).

Neste sentido, as áreas contaminadas podem ser 
reutilizadas desde que sejam tomadas medidas de 
remediação e afastamento de risco à saúde huma-
na, ainda que, voltar a condição inicial, anterior a 
contaminação, nem sempre seja possível.

Conhecer os processos associados ao transporte 
das substâncias químicas desde as fontes potenciais 
até as vias de ingresso aos receptores, inclui o contí-

nuo investimento em pesquisas tecnológicas visan-
do o refinamento do Modelo Conceitual da área.

Desta maneira, a legislação ambiental continuará 
sendo aperfeiçoada respaldada nas evidências cien-
tíficas e considerando as necessidades econômicas.
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6.1 Modelo conceitual temporal de 
uma pluma combinada de solventes 
organoclorados em aquífero de rocha 
fraturada e alterada 

Este modelo conceitual foi elaborado para auxiliar 
o público, especializado e leigo, a entender a evolu-
ção histórica de uma área na qual foi identificada 
uma pluma combinada (mistura de plumas de fase
dissolvida formada a partir de duas ou mais áreas
fontes). Trata-se de uma antiga área industrial que
passou por processos de mudança de uso do solo
depois de realizadas as etapas de investigação, re-
mediação e monitoramento para encerramento.

A geologia da região apresenta sedimentos aluvio-
nares, extenso manto de intemperismo e rocha cris-
talina fraturada. A água subterrânea ocorre nessas 
três unidades estratigráficas de forma interconec-
tada, conforme indicado pelo perfil geológico (testes 
com traçadores de bombeamento).

O cenário inicial apresentado no modelo conceitual 
temporal é o da “Pré-Ocupação Industrial”, quando a 
região contava com um intenso fluxo ascendente de 
água subterrânea, que desaguava no rio adjacente e 
na sua planície de inundação. O segundo cenário é 
o de “Ocupação Industrial”, no qual a infiltração de 
água de chuva foi limitada pela rede de drenagem
superficial; assim, parte do fluxo subterrâneo pas-

sou a ser descendente, o que foi intensificado pelo 
bombeamento em diversos poços de abastecimen-
to, e a qualidade das águas subterrâneas passa a ser 
impactada conjuntamente por múltiplas fontes de 
solventes organoclorados localizadas em diferen-
tes propriedades. Com isso, formou-se uma pluma 
combinada, evidenciada inclusive por estudos isotó-
picos. Os contaminantes se movimentaram no aquí-
fero de rocha sã via fraturas, com limitada entrada 
na matriz devido à sua baixa porosidade intergranu-
lar. A água dos poços de abastecimento foi avaliada e 
o seu uso restringido de modo a evitar riscos. 

O terceiro cenário representa a condição de “Pós-
-Remediação da Fonte Conhecida”, em que a inter-
rupção no bombeamento dos poços fez diminuir o
fluxo descendente de águas subterrâneas. Os resul-
tados dos monitoramentos indicaram que a Fonte
Conhecida, a sua pluma e a pluma combinada foram 
remediadas e as concentrações mantidas dentro
das metas previstas. Eles também indicaram que
persistiam impactos a montante relacionados com
(uma ou mais) fontes desconhecidas e que, caso eles 
não fossem gerenciados, possivelmente migrariam
para a área remediada.

Este modelo conceitual temporal demonstra a im-
portância de comunicar adequadamente o que se 
conhece sobre uma pluma combinada, assim como 
de gerenciar tais áreas de forma efetiva e integrada.

Figura 6.1. Modelo Conceitual Evolutivo de uma Pluma Combinada 
de Solventes Organoclorados (Sasha Hart & Reginaldo Bertolo)

Fonte: Hart S.T., Bertolo R.A., Agostini, M.A., Feig, R., Barbosa. M. B., Lima, P.L. Temporal conceptual model of contaminated complex sites applied 
for the management of a former supply well area in tropically weathered bedrock (pág. 14). Sustainable Water Resources Management, 7:11. 2021.
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6.2 Modelo conceitual – sítio em um complexo industrial no Nordeste do Brasil

Uso e ocupação 
do solo

Produção de compostos orgânicos para as indústrias agroquímica e farmacêutica. 
Entorno: indústrias químicas de produção de soda, cloro, gases e resinas plásticas.
1987 - Início das operações. Armazenamento de resíduos em tambores no local, aguardando início de operação 
de incineradores no complexo industrial.
1994 - Fábrica passa por mudança de proprietário.
1995 - Nova mudança de proprietário, por meio de sociedade.
1997 - Início da operação dos incineradores no polo industrial. Tambores de resíduos estavam armazenados no 
local havia 10 anos.
1998 - Nova mudança de proprietário, por meio de sociedade.
2003 - Compra da fábrica pelo atual proprietário.
2014 - Fechamento da fábrica, restando apenas a equipe de remediação.
2016 - Descomissionamento, demolição e remoção de fontes primárias ainda presentes nas antigas unidades 
de produção. Seleção de áreas prioritárias para remediação em escala piloto.

Substâncias 
Químicas de Interesse

Grupos de substâncias: CB, DCB, DCNB, BTEX
Distribuição multifásica: dissolvida, adsorvida, gás, líquida (NAPL) e sólida (cristal) em temperatura ambiente.

Fontes primárias

Antigas unidades principais identificadas como prioritárias para remediação:
• Unidade de cloração de benzeno
• Pátio de armazenamento de resíduos
Outras unidades identificadas:
• Unidade de tratamento de resíduos
• Unidade de matérias-primas

Caracterização 
do Meio Físico 

(Figura 7.2)

Métodos

• Amostragem passiva de gás no solo (104 amostras).
• Perfilagem de alta resolução em solo (34 perfis de MiHPT).
• Amostragem de solo (centenas de amostras discretas).
• Amostragem de água subterrânea (campanhas semestrais).
• Perfilagem de raios gama natural (17 poços de monitoramento).
• Geofísica de superfície: GPR (varredura das áreas prioritárias), eletrorresistividade (24 linhas), 
sísmica de refração e reflexão (11 linhas).
• Modelagem digital: geológica (EVS) e de fluxo (MODFLOW).

Geologia

Regional: Fm Marizal e Fm São Sebastião
Local: 8 unidades hidroestratigráficas (HSUs).
I) 0-6 m / Aterro: heterogêneo, argilas, siltes e areias médias.
II) 6-15 m / Fm Marizal superior: aquífero local, heterogêneo, areias cauliníticas.
III) 15-25 m / Fm Marizal inferior: aquífero local, heterogêneo, areias médias.
IV) 25-55 m / Fm São Sebastião aquífero: aquífero local, areias finas bem selecionadas.
V) 55-62 m / Fm São Sebastião: aquitarde silto argiloso.
VI) 62-80 m / Fm São Sebastião: aquífero regional superior, areia fina.
VII) 80-90 m / Fm São Sebastião: aquitarde regional argiloso bem consolidado.
VIII) 90 m-? / Fm São Sebastião: aquífero regional inferior, areia fina.

Hidrogeologia

Nível d’água (NA) varia entre 2 e 8 m de profundidade.
Variação sazonal do NA ~1m.
Direção de fluxo preferencial: N-NE, em direção aos poços de bombeamento.
K (cm/s): valores calibrados em modelo numérico variam de 10-7 a 10-2 cm/s.
Gradiente hidráulico horizontal: 0.5-1.5%.
Velocidade da água subterrânea: 5-250 m/ano.

Distribuição espacial 
dos impactos

Evidências de fontes secundárias: produto visível em amostras de solo e água subterrânea, solubilidade efetiva, 
cálculos de particionamento, análise de saturação de NAPL em matriz porosa, geofísica de superfície por ele-
trorresistividade. Maioria dos impactos observados nas HSUs I a III. Fase dissolvida se estende:
• horizontalmente: porção do sítio correspondente às antigas unidades de produção, incluindo as unidades de 
cloração de benzeno e armazenamento de resíduos.
• verticalmente: HSU I a III, traços na HSU IV.

Vias de Ingresso, 
Cenários de 
Exposição e 
Potenciais 
Receptores 
(Figura 7.3)

Atualmente, não há nenhuma atividade industrial no local, portanto os cenários descritos devem ser avaliados futu-
ramente em função do uso pretendido para a área. A via de contato com água subterrânea proveniente de poços de 
abastecimento foi mencionada apenas como hipotética, uma vez que não existe uso do recurso hídrico subterrâneo 
para fins de consumo no sítio. Cenários hipotéticos:
• Inalação de vapores orgânicos em ambientes fechados (áreas de manutenção e administrativa/operação) e aber-
tos – Operadores, Subcontratados e Visitantes.
• Contato dermal com solo e água subterrânea contaminados – Trabalhadores de obras civis.
• Hipotético: Contato dermal e consumo de água subterrânea contaminada proveniente de poços de abastecimento.

Figura 6.2. Integração de dados em modelo hidrogeológico tridimensional.

Figura 6.3. Modelo conceitual de exposição.

Fonte: Autoria própria

Fonte: Autoria própria
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6.3 Modelo Conceitual baseado 
em Investigação Ambiental de Alta 
Resolução

O Modelo Conceitual baseado em Investigação 
Ambiental de Alta Resolução (HRSC) foi elaborado 
de forma a reduzir as inúmeras incertezas do mode-
lo anterior, construído com base em diversos resul-
tados de investigações convencionais.

Para o diagnóstico de Alta Resolução, as tecnolo-
gias HPT – hydraulic profiling tool – e MIP – mem-
brane interface probe (sensores PID, photoioniza-
tion detector; FID, flame ionization detector; e XSD, 
halogen specific detector) foram utilizadas. Ainda 
que houvessem serviços ambientais anteriores de 
caracterização da contaminação, os resultados de 
Alta Resolução direcionaram novos trabalhos, vi-
sando obter um maior nível de exatidão e caracteri-
zação dos meios impactados. 

Mediante a imensa quantidade de dados coletados 
pela HRSC, em tempo real, foi possível identificar e 
direcionar o diagnóstico; principalmente para próxi-
mo de anomalias rasas que, posteriormente, confir-
maram a principal fonte primária causadora da con-
taminação: um ”sumidouro” tamponado e esquecido 
há 15 anos. No presente modelo, ficou constatada 
uma migração preferencialmente vertical dos con-
taminantes abaixo desse sumidouro até o horizonte 
freático e, a partir daí, um espalhamento horizontal 
até o contato com o embasamento rochoso local. 

Observou-se a ocorrência de uma camada super-
ficial de aterro seguida de uma camada de solo alu-
vial, composta de areia pouco argilosa, e, após essa 
camada, um solo de alteração predominantemen-
te argilo-siltoso. O embasamento local ocorre logo 

subjacente a estes estratos, identificados e detalha-
dos pela tecnologia HPT e por coletas de caracteriza-
ção feitas com a tecnologia direct push com uso de 
dual tube. Usando os dados indicados por esse sen-
sor, foram instalados novos poços, com filtros posi-
cionados nas zonas de fluxo que haviam sido iden-
tificadas. Também foram considerados os sinais de 
contaminação (PID, FID e XSD).

A partir dos resultados analíticos das amostras 
coletadas, constatou-se que 95% da massa estimada 
de compostos encontrava-se no solo (concentrações 
de até 200 mg/kg), tanto em ZÑS (zona não saturada) 
quanto em ZS (zona saturada), mas ocupando ape-
nas 9% de todo o volume da pluma de contaminação. 
Enquanto isso, apenas 4% da massa de contaminan-
tes encontrava-se em água subterrânea, que repre-
sentava 67% do volume total da pluma, com con-
centrações variando de 2 µg/L (poços distantes, com 
filtros longos ou em camadas de armazenamento) a 
até 10.000 ug/L em zonas de maior fluxo (poços po-
sicionados pelos dados de HPT).

Com esses resultados, ficou evidente que a princi-
pal alimentação da pluma de vapores sob e dentro 
do empreendimento industrial advinha das altíssi-
mas (e próximas) massas retidas em solo, em vez de 
advirem meramente de migração vertical partindo 
da pluma dissolvida, como o Modelo Conceitual an-
terior havia definido em função da insistente ausên-
cia de concentrações em solo (observada após as in-
vestigações tradicionais).

As principais vias de exposição também encon-
tram-se apresentadas e foram definidas em função 
das concentrações precisas detectadas nos meios de 
interesse, nos bens a proteger e em relação ao uso e 
ocupação do local e do entorno.

Fonte: Autoria própria

Figura 6.4. MCA baseado em Investigação Ambiental de Alta Resolução.
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